
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 184, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Organização de Radiodifusão Trevisan Ltda. 

para explorar serviço de radiodifusão sonora ua cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 90, de 9 de março de 1990, do 

Ministro de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Organização de Radiodifusão Trevisan 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de suapublicaçã9. 
Senado Federal, 6 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente 

Faço sabe~ que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' 185, DE 1991. 
Aprova o ato que renova .a concessão da Rádio Duze de Maio Ltda., para explorar 

sem. direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de São Lourenço D'Oeste, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso N aciona! decreta: 
.Art. 1' . É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 28 de setembro de 1989, 

a concessão da Rádio Doze de Maio Ltda., outorgada através da Portaria n' 802, de 21 de setembro 
de 1979, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de "São Lourenço D'Oeste, Estado de Santa Catarina, a que se refere o Decreto n' 99.048, de 
7 de março de 1990. · · · 

. .Art. 2' Este .decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber qÚe o Congresso Nacional aprovou, e eu Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art.48, item 28 do regimento Interno, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• 186, DE 1991 

----·----~ 3.519,65 

Aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Cultura de Guaíra Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Guaíra, Estado de São Paulo. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o ato a que se refere a Portaria n• 78, de 9 de março de 1990, do 

Ministro de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Cultura de Guaíra Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüéncia 
modulada, na cidade de Guaíra, Estado de São Paulo. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de setembro de 1991. -Senador Mauro_)Jenevide~_f'r"sid_ente~ __ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides;Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGl:SLATIVO N• 187, DE 1991 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Divisa FM Stéreo de Ourinhos 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Ourinhos, Estado de São Paulo. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 3 de janeiro de 1989, a 

permissão outorgada à Divisa FM Stéreo de Ourinhos Ltda.)para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, a· que se n'Íere a Portaria n• 
157, de 15 de setembro de 1989, do Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• i88, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Clube de Canela Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Canela, Estado do Rio Grande do Sul. 

o Congresso NaCional decreta: 
Art. I• É aprovado o ato a que se refere a Portaria n• 82, de 9 de março de 1990, do 

Ministro de Estado das ComunicaÇões, que outorgá permissão à Rádio Clube de Canela Ltda., para explorar .. 
pelo prazo de dez anos, sem direito-de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fréqüéricia modulada, _ 
na cidade de Canela, Estado do Rio Grande do Sul. 
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Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de setembr.o de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 189, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Modelo FM lndaiatuba Ltda., para 

explorar serviço de radiodifusão em freqüência modulada na cidade de lndaiatuba, Estado 
de São Paulo. 

O Congresso· Nacional decreta: · 
Art. I' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n• 220, de 9 de novembro de 1989, 

do Ministro de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Modelo FM Indaituba Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de lndaiatuba, Estado de São Paulo. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

r-----,SENADO FEDERAL---___, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos 

do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 41, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contrair empréstimo externo, no valor 
de até Y 7,596,000,000 (sete bilhões e quinhentos e noventa e seis milhões de ienes japoneses), 
junto ao Overseas Economic Cooperation Fund - OECF, destinado ao f'manciamento 
parcial do Projeto de Irrigação do Nordeste, a ser executado pela Companhia de Desenvol­
vimento do Vale do São Francisco- CODEVASF. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1• É autorizada, na forma da Resolução n• 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado 

Federal, alterada pela Resolução u• 45, de 19 de outubro de 1990, a contratação de empréstimo externo, 
da República Federativa do Brasil junto ao Overseas Economic Cooperation Fund - OECF, nos termos 
do acordo promulgado pelo Decreto n• 28, de 26 de fevereiro de 1991. 

Art. 2• A operação de crédito autorizada no art. 1• terá como finalidade o financiamento 
parcial do Projeto de Irrigação do Nordeste, a ser executado pela Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco- CODEV ASF. . ~ _ _ _ 

Art. 3• A referida operação deverá obedecer às seguintes condições financeiras; 
a) valor: Y7,596,000,000(sete bilhões e quinhentos e noventa e seis milhões de ienes japo-

neses); 
b) prazo: vinte e cinco anos; 
c) carência: sete anos, contados da data da assinatura do contrato; 
d) juros: exigíveis semestralmente mesmo durante a carência, à taxa de 4% a.a., para Tranche 

(Y7 ,462,000,000), reférente a obras novas e equipamentos, e 3,25% a.a. para Tranche II (Y134,000,000), 
referente a serviços de consultoria; .. · -

e) amortização: em trinta e sete prestações semestrais, nos seguintes valores: Tranche 1: a 
primeira no valor de Y201,700,000 e as restantes de Y201,673,000; Tranche II: Y3,644,000 rio primeirO 
vencimento; e Y.1,621,000 nos demais; 

I) data final do desembolso: sete anos, a partir da data de efetividade do contrato. 
Art. 4• A autorização de que trata esta Resolução será exercida no prazo de doze meses 

a contar da data de sua publicação. 
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Art. 5<? Esta ResolUção entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de setembro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos 
do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1991 
Autoriza a República Federativa do Brasil a contrair operação de crédito externo, 

no valor de até Y28,889,000,000 (vinte e oito bilhões e oitocentos e oitenta e nove milhões 
de ienes japoneses), junto ao Overseas Economic Cooperation Fnnd - OECF, destinada 
a financiar, parcialmente, a expansão do Porto de Santos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizado, na f<prma da Resolução n• 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado 

Federal, alterada pela Resolução n' 45, de 19 de outubro de 1990, a contratação de operação de crédito 
externo, no valor de até Y28,889,000,000 (vinte e oito bilhões, oitocentos e oitenta e nove milhões de 
ienes japoneses), junto ao OverseasEcónómic Cooperation Fund- OECF, com a finalidade de financiar, 
parcialmente a expansão do Porto de Santos, nos termos do Decreto n' 28, de 6 de fevereiro de 1991. 

Art. 2·~- A operação de crédito autoriZada no art. 19 apresenta as seguintes características: 
a) mutuário: Companhia Docas do Estado de São Paulo, conforme Parecer DTN/COREF/ 

DIREF n• 259, de 28 de agosto de 1991; 
b) prazo: vinte e cinco anos; 
c) carência: sete anos, contados da data de àssinatura do contrato; 
d) juros: exigíveis, semestralmente, mesmo d11ran1e a caréncia; à taxa de 4% a. a. para Tranche 

I (Y28,580,000,000), referente a obras cívis e 3,25%' a.a para Tranche li (Y309,000,000), referente a serviços 
de consultoria; 

e) amortização: em trinta e sete prestações semestrais, nos seguintes valores: Tranche I: a 
primeira no valor de Y772,448,000 e as restantes de Y772,432,000: Tranche Il: Y8,364,000 no primeiro 
vencimento, e Y8,351,000 nos demais; -

I) data final para desembolso: seis anos, a partir da data de efetividade do contrato. 
Art. 3~> A autorização de que trata esta Resolução- serâ exercida no_ prazo de doze meses· 

a contar da data de sua publicação. 
Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de setembro de 1991. -~Senador Mauro Benevides, Presidente. 

,SUMÁRIO 

I- ATA DA 149• SESSÃO, EM 6 DE SETEMBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N' 218/91 (n' 447/91, na origem), restituindo autó. 
grafo de Projeto de Lei sancionado. 

1.2.2- Aviso do Ministro da lnfra~Estrutura 

- N9 523191, encaminhando esclarecimentos pre-sta~ 
dos pelo Ministério da Infra-Estrutura sobre quesitos cons­
tantes do Requerimento n9 322/91, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy. 

1.2.3- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do s·enado n' 53/91, que dispõe 

sobre o livre acesso às praias de terrenos da marinha e 
seu uso público. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 92190 (n• 4.084-B, 
de 1989, na origem), que disciplina o art. 100 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre créditos alimentícios. 

1.2.4 - RequerimentõS 
- N• 589/91, de autoria do Senador José Eduardo, 

solicitando licença para se ausentar dos trabalhos da Casa, 
na próxima terça-feira, dia 10 do corrente. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- N9 590/91, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando licença para se ausentar dos trabalhos da Casa, 
no próximo dia 9 de setembro do corrente ano. Votação 
adJada por falta de quorum. 

-N9 591/91, de autoria do Senador Abdias do.'Nasci­
mento, solicitando autorização para al.isentar.:se do País, 
nos próximos dias 8 a 15 de setei_!J._bro. 

1.2.5 - Ofício 
- N• 16/91, do Presidente da Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania, conl-UiliCando ·a ap.roVação do 
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Projeto de Lei do Senado n" 53/91, que dispõe sobre o 
livre acesso_ às praias de terrenos de mari_nha _e seu uso 
público. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo para interposição de recU.fso, 

por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n" 53/91, seja apreciado pelo plenário. 

-Abertura de prazo_para apresentação d_e_e_ro_endas 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 92/90. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 
SENADOR V ALMIR CAMPELO- Discriminações 

sofridas pelos aposentados. 
SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Pre­

. mência de uma política demográfica para o País. 
SENADOR CHAGAS RODRIGUES, como Líder 

-Regozijo-pela criação do Tribunal Regioilal do Trabalho 
da 22~ Região, com sede em Teresina. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Considerações 
sobre recente viagem de S. Ex~ ao Extremo Oriente, s-alien­
tando o ráPido desenvolvimemto e-conômico dessa região 
e a importância das relações do Brasil com esses países. 

1.2.8- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado _n9 315/9_1, de autoria 

do Senador Pedro Simon, que cria condições para a descon­
centração industrial e estabelece sistemática de preços dos 
produtos siderúrgicos. __ _ 

-Projeto de~ Lei do Senado n' 316/91, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que define os casos de id_entifi­
cação criminal previstos no art. 5'?, inciso LVIII, da Consti.:­
tuição Federal. 

1.2.9 - Requei:'imento 
- N' 592!91, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando do Sr. Ministro da Econorriia-,- Fazenda e Plane-
jamento, iriiOrmaçõeS que menciona. -

1.3 -ORDEM DO DIA 
ProjetO de Lei do Senado fi9 171, de 1989_~Çomple­

mentar, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardo­
so, que define, nos-termos do inciso I do art.161 da Consti­
tuição Federal o valor adicionado para fins de cálculo da 
participação dOs municípiOs Di Receita" do imp9sto sobre 
operações relativas à ·círcqlação de merca<;iorias e_ sobre 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermu­
nicipal e de comunicação. Discussão encerrad~, ficando 
a votação adiada nos termos do art. 168 do Regimento 
lnterno.-

Proposta de Emenda à Constituição n9 13/91, de auto­
ria do Senador Ney Maranhão e outros Srs .. Senador~~-S, 
que dá nova redação ao § 5" do art. 14 da Constituição 
Federal. Em fase de discussão (3~ sessão). 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Requeriment9 n9 591191~ lido no Expedierite da 

presente sessão. Votação adiada por falta de quorum, após 
parecer da comissão competente. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR AUREO MELLO- Dia da Amazônia. 

Refutando crítícas do Secretário do Meio-Ambie_nte ao 
Governador Gilberto Mestrinho 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Renúncia do 
ex-Presidente Jânio Quadros. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Acesso aos 
gastos do Governo Federal. Justificando requerimento de __ 
informações_ de autoria de S. Ex~, lido na presente sessão. 

SENADOR RONAN TITO- Problemas brasileiros . 
SENADOR CÉSAR DIAS -Escolha do Dr. Manoel 

Afrânio CarneirO de Novaes para Assessor Pailamentar 
do Ministério do Trabalho e Assistência Social. 

SENADOR NABO R JÚNIOR- Nota do Diretório 
Regional do PMDB do Acre, de apreeTisão com a desequa-
lização dos preços dos combustíveis. · . 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Direito de 
greve e política recessiva. 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA- Questão 
Amazónica na EC0-92_" - ··-

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 25 anos da 
$3.gração sacerdotal de Dom Luciano José Cabral Duarte, 
Arcebispo de Aracaju -SE. 

-1.3~3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 26 e 17/91 
3 ~ATOS DE PRESIDENTE 
N•' 666 a 669/91 

4-INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

Resolução n• 5/91 

5- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPAR­
LAMENTAR 

Atà de reunião da Comissão Deliberativa 

6- ATA DE COMISSÃO 

-7- MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9- CO!V!POS!ÇÃ(l DAS COMISSÕES PERMANEN-TES - - - - - -
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Ata da 149~ Sessão, em 6 de setembro de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, 
Dirceu Carneiro e Epitácio Cafeteira 

Às 9 HORAS, ACHAM·SE PRESENTES OSSRS. SE· 
NADORES: 

Alexandre Costa- Dirceu CafceiiO ___:Eduardo Suplicy 
- Epitacio Cafeteira --Francisco Rollemberg - Gerson 
Camata - José Eduardo - José Richa - Maurício Corrêa 
- Mauro Benevides - Nabor Júnior - Pedro Simon -
Ronan Tito - Valmir Campelo - Wilson Martins. --

0 SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A lista de 
presença acusa o compârecimento de 15 Srs. Senadpres. Ha­
vendo número regimental, declaro· aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus! iniciamos nos-sos trabalhos._ 
O Sr. l\' Secretário proCederá à leitura do Expediente~ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO ~ 
PRESIDENTEl>A REPÚBLICA~ -

Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 
'N• 218/91 (n' 447/91, na origem), de 4 do corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei da Cámara 11" 59, de 1987 (n' 255/87, 
na Casa de origem), que dispóe sobre a obrigatoriedade de 
abertura de cpncurso de projetos arquitetônicos para edifícios 
públicos do Governo Federal e dá outras providências. (Pro~ 
jeto ~que se transformou na Lei n' 8.220, de 4 qe setembro 
de 1991.) 

A VISO DO MINISTRO 
DA INFRA-ESTRUTURA 

N9 523/91, de 4 do corrente, encaminhando esclareci~ 
mentes prestados pelo Ministério da lnfra·Estrutura sobre 
quesitos constantes do Requerimento n~ 322, de 1991, de auto~ 
ria qo Senador Eduardo Suplicy. 

PARECERES 

PARECER N• 319, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 53 -·de 1991, que 
"dispõe sobre o livre acesso às praias de terrenos de 
marinha e seu uso público". 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 
Este projeto de lei reapresentado- pelo nobre Senador 

pelo Distrito Federal, Maurício Corrêa, é ·dessas proposições 
que enobrecem o· Parlamento de uma nação, e conferem, 
ao seu autor, posição e condição de credor da gratidão nacio­
nal. 

Uma proposta benemérita, !Jtilíssima, neCessária ....::... e 
oportunfssima. 

Visa ela assegurar ·a liberdade de acesso das pessoas às 
praias de terrenos de marinha. Concomitantemente, e por 
outra face, visa a impedir a privatização das nossas praias. 
Esses dois objetivos da lei proposta se encontram expressos, 
e de forma lapidar. no seu art. 19: 

"Art. 1? As praias marftímas, fluviais e lacus­
tres, sob influência das marés, e, portanto, integrantes 
dos terrenos de marinha e seus acréscimos, imóveis 
de propriedade da União, são bens públicos, de uso 
comum do ppvo, que -a elas tem livre acesso pâ:ra re­
creio,lazer, esporte, atividade sócio-cultural e econô­
mica compatível, prevista e regulada em lei não sendo 
permitida a sua privatização a qualquer título." 

O parágrafo único desse art. 19 estabelece liberd~de irres­
trita de acesso às praias por água, por terra, por ar, "em 
qualquer tempo". _ __ _ 

O art. 29 defere aos Ministérios da Marinha e da Fazenda, 
com a colaboração dos Estados e Municípios, a tarefa de 
fiscalizar a ocupação e aproveítamentOâos terrenos de mari­
nha, a fim de impedir a priVatização-das praias e a obstrução 
do acesso a elas. 

NoS artigOs seg-uintes; o projeto fixa um prazo de 90 
dias, para as Prefeituras e o Serviço de Patrimônio da União 
providenciarem a desobstrução das praias já privatizadas; e 
estabelece um elenco de ações que as Prefeituras, com a cola­
boração dos Estados e da União, devem praticar após desobs­
truir as praias atualmente privatízadas, todas no sentido de 
preservar o meio ambiente da melhor fonna possível. 

Em sua justificação --longa, paciente, bem fundamen­
tada-, o ilustre autor do projeto faz um histórico da questão, 
desde os inícios da nossa colonização pelos portugueses, até 
aos dias de hoje, demonstrando a veracidade desta afirmação. 

"Em toda a história juridica dos terrenos de mari­
nha, jamais ato administrativo ou inteligência de qual­
quer tribunal jurisdicionafc-once~~ direito a particular 
de privatizar praias, impedir acesso_ por mar, terra ou 
ar, de qualquer pessoa com o propósito de desenvolver 
atividades pesqueira, lazer, esporte ou recreio." 

Aos argumentos de ordem histórica, acrescenta o autor 
do projeto, com segurança, este argumenlo de caráter jurídi­
co, bem fundamentado: 

"Não existe na legislação brasileira nenhuma nor­
ma, ao menos indício, dedução ãnalógica ou inferência, 
que permita a privatização de praias ou o seu uso ou 
Controle exclusivo por particular. Em toda a história 
legislativa e judiciária deste País não há registro de 
concessão desta natureza. H 

Também aduz o nobre Senador Maurício Corr8a argu­
mentos de natureza. sociológica, demonstrativos da impor­
tância de serem de uso púplico os terrenos de marinha, pois 
neles se tem desenvolvido, desde os primórdios do nosso pro· 
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cesso de civílização, tod3. uma cultura social com ativid3.des 
econômicas importantes para o homem do nosso litoral. 

Manifestando o nosso entendimento de que este projeto 
de lei é com perfeição cõnstitucioriai, e muito bem elaborado 
sob os aspectos técnico, jurídico e regimental, permitimo-nos 
aduzir os nossos cumprimentos mais efusivos á6Séiiad0r MaU­
rício Corrêa por tão oportuna iniCiativa. - - · -

Em face do exposto, opinamos pela sua aprovação, lem­
brando apenas que, em virtude da reforma administrativa 
efetuada na estrutura ministerial do Poder ExecutiVo, ·as refe­
rência=s ao Ministério da Fazenda (arts. 2~ e 3~) e Serviço 
de Patrimônio da União (art. 39) deverão ser substituídas, 
respectivamente, pelas referências-ao Ministério da Fazenda, 
Economia e Planejamento e Departamento do Património 
da União, alterações estas que foram consubstanciadas, junta­
mente com outras, nas Emendas no~ 1 a 5-CCJ, Jorin3.lizadas 
em anexo ao presente parecer. 

Sala das Comissõe>, 4 de setembro de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Cid Sabóia de Carvalho, Relator -
Chagas Rodrigues - Jutahy Magalhães - Francisco Rollem­
berg - Maurício Corrêa - José Paulo Bisol -- Pedro Simon 
- Élcio Álvares - Antônio Mariz - Carlos Patrocínio -
Amir Lando. 

ANEXO AO PARECER 

EMENDA Ne 1-CCJ 

Substitua-se nos arts. 2ç> e _3~ do projeto as expressões 
"Ministério da Fazenda" por "Ministério da Fazenda, Econo­
mia e Planejamento". 

EMENDA N' 2·CCJ 

Substitua-se no art. 3~ do projeto as expressões "SerViÇóc 
do Patrimônioda União" por "Departamento do PatrimóniO 
da União''. --------- ------- - -------

EMENDA N• 3·CCJ 

Exclua-se do parágrafo único do art. 1 ~ as expressões 
"e, mesmo naquelas onde a União houver transferido o domí­
nio pleno, não -será-impedido o desembarque de qualquer 
pessoa, em caso-de acidente, naufrágio ou o-utro Motivo fOrtui­
to ou de força maior". 

EMENDA N' 4-CCJ 

Exclua-se do art. 29 do projeto a expreSsão ''da Marinha''. 

EMENDA N' 5-CCT 

Exclua-se do art. 39 do projeto a expressão "privatiza­
das". 

TEXTO FINAL APROVADO.PFLA COMIS­
SÃO DE CONSTITVIÇÃO, JUSTIÇA E CJDADA-. 
NIA, SOBRE O"PROJETO DE LEI DO SENADO 
N53, DE1991. . 

Dispõe sobre o livre acesso às praias de terrenos 
de marinha e seu uso p6blico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As praias marítimas, fluviaiS -e lacustres, sob 

influência: das marés, e, portanto, integiantes dos terrenos 
de marinha e seus_ acréscimos, imóveis de propriedade da 
União, são bens públicos, de uso· comum do povo, que a 
elas tem livre acesso para· recreio, lazer, esporte, atividade 
sócio~cultural e econômica compatível, prevista e regulada 
ein iei, não sendo permitida a sua privatizaçáó a qualquer 
título. 

Parágrafo único. O livre acesso· às praias dar-se-á por 
águà, terra ou ar, em qualquer tempo. 

Art. 2o O Ministério da Fazenda, Economia e Planeja­
mento, com a colaboração dos Estados e Municípios, fiscali­
zarão _a ocupação e aproveitamento dos terrenos de marinha, 
segundo a legislação em vigor, não permitindo a privatização 
das praias e a obstrução dos acessOs às áreas praieiras, identifi­
cadas como terreno de marinha. 

Art. 3!' As Pretdtllras Municipais e O De"paitantento 
do Património da União, do Ministério da Fazenda, Economia 
e Planejamento, têm o prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da vigência desta lei, para promoverem as ações adminis­
trativas colljuritas, vi"s-arido à imediata desobstrução dos aces­
sos às praias nos terrenos de marinha, devendo contar, se 
necessário, Com o apoio das PoJícias Federal e Militares dos 
Estados, para cumprimento dessa tarefa. 

Parágrafo único._ Não serão objeto das ações previstas 
nes~e_ artigo, as praias em terrenos de marinha ocupados com 
edifícios especiais como fortes; quartéis, portos, aeroportos, 
áreas próprias ou necessárias à segurança e defesa nacionaiS, 
aos serviços públicos, bem como outras sob proteção ou admi­
nistração da União, dos Estados e dos Municípios. 

Art. 4"' As Prefeituras Municipais, com a colaboração 
dos Estados_ e da União, ao desobstruir o acesso às praias 
e promover a sua utilização regular pela população, desenvol-
verão nas áreas praieiras, as seguintes ações: . : _ 

I - obediência às legislações edilícia, tributária, urba­
nística, do uso do solo, de proteção ao meio ambiente e outras 
pertinentes, exercendo rigorosa fiscalização quanto ao seu 
cumprimento; 

-~-li-:-:::- proteção do meio ambiente, zelando pela sanidade 
e_-inte-grídade das áreas de uso público, através da instalação 
de equipamentos e serviços públicos essenciais, preventiVos 
e compatíveis, e do funcionamento de infra-estrutura turística 
básica, necessária à utilização racional das praias e dos recursos 
naturais, mantendo os níveis recome-ndáveis de higiene e segu­
rança pública, de equilíbrio ecológico e de bem-estar social; 

III - realização das campanhas, de educação ecológica 
e turística, que informem e esclareçam a população sobre 
a importância da preservação e usufruto raciOnal do patri­
móriio ecológico e- cultural <!e _cada regi~9. visando ã cJjação 
de uma consciência e_col6gic~ coletiva, que condu?3- à correta 
utilização das praias e áreas praieiras, em benefício de todos.-

Art. 59 O Poder Executivo expedirá, dentro de 30 (trin~ 
··ta) dias, normas regulamentares para o pleno e-fiel cumPri­
mento desta lei. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7'? Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 4 de agosto de 1991. - Senador 

Nelson Carneiro, Presidente. 

PARECER N• 320, DE 1991 

Da Comissão de Coo_stituição, Justiça e CidadS.ni8, 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 92, de 1990 (n• 4.084-B, 
de 1989, na origem), que "disciplina o art. 100 da Cons­
tituiçã() F~eral, dispondo sobre créditos alimentícios". 

Relator: Senador Chagas ROdrigues 
O presente projeto, de autoria do nobre Deputado Nelson 

Jobim, busca regulamentar o art. 100 da Constituição Federal, 
dispondo sobre créditos alimentícios. 

O art. 19 da proposição define o que sãO créditos alimen­
tícios e quais são seus beneficiários para os efeitos do disposto 
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no citado preceito constitucional, e o art. z~ trata dos prazos 
de pagamentos das quantias decorrentes dos ctéditos alimen­
tícioS referidos no art. 1~. bem como da maneira pela qual 
devem ser procedidos. 

Na sua justificação, o eminente autor do projeto argu­
menta que a norma contida no art. 100 dã Carta Magna carece 
de regulamentação, .. pois não define quais devam ser os crédi­
tos considerados alimentícios, bem como a forma para execu­
ção dos mesmos". 

A iniciativa fOi aprovada na Casa de origem, junto à 
qual foi apensado o Projeto de Lei n' 4.811, de 1990, da 
nobre Deputada Anna Maria Rattes, por se tratar de matéria 
idêntica, prevalecendo, porém, o projeto ora examinado, por 
ser mais abrangente e minucioso que o outro, declarado prejuR 
clicado. 

O projeto não apresenta vício de inconstitucionalidade 
ou injuridicidade, além de estar redigido com boa técnica 
legislativa. Quanto ao mérito, mostraRse conveniente e oporR 
tuno, pois, ao definíi-pfestãÇão alimentícia e ao normatizar 
o proc-edimento a ser observado pelo Poder Público para o 
caso em questão, viabiliza o cumprimento das sentenças quan­
to à execução dos créditos que devem ser assim considerados.. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação .do preR 
sente projeto de lei. 

Sala das Comissões, 4 de setembro de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator - Cid 
Sabóia de Carvalho- Magno Bacelar- Maurício Corrêa 
- Francisco Rollemberg- Josaphat Marinho- Wilson Mar­
tins - Antonio Mariz - Oziel Carneiro - Valmir Campelo 
- Jutahy Magalhães - José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteiral.....: O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, __ ~~_qU.erimento que será lido pelo Sf. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 589, DE 199I 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença para me au~entar dos trabalhos da Casa, 

na próxiina terça~feira, dia 10-do coirente;p~ra atender_ com­
promissos polítícós em São Paulo. 

Sala das Sessões, 6 de setembro de 1991. - Senador 
José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- A votação 
do requerimento fica adiada por faJta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
' Secretário. ·· , - - - - -

É lido o seguiitte 

REQUERIMENTO N• 590, DE 1991 

Exm• Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, _ _ _ ___ _ 
Solicito nos ternios da ConStit~ição Federal (art. 55~ item 

III) e do Regimento Interno do Senado Federal (art. 43, inciso 
li) que seja considerada como licença autorizada o dia 9 de 
setembro do corrente ano em que me ausentarei dos trabalhos 
da Casa para, no Rio de Janeiro, participar da solenidade 
de entrega do Prêmio Mauá-90. 

Sala das Sessões, 6 de setembro de 1991. - Senador 
Albano Franco. 

PR-128/91 
Rio de Janeiro, 30 de agosto -de 1991 

Excelentíssimo Senhor 
·Senador Albano Franco 
Senado F e dera! 
Praça dos Três Poderes 
70160- Brasília -DF 

Senhor Senador, 
A S.A. White Martins tem o prazer de convidar Vossa 

Excelência para a solenidade de entrega do Prémio Mauá-90, 
a realizar-se no dia 9 de setembro próximo, às 18h30rnin, 
no Auditório do Jockey Club Brasileiro. 

Q_ Prêmio Mauá representa a mais importante distinção 
concedida_,_ por vOto direto, à empresa de capital aberto que 
melhor relacionamento mantém com os investidores. 

Na oportunidade, apresentamos a Vossa Excelência nos­
sos protestos de alta e$tima e consideração. 

Cordialmente, 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requ~rimento que será lido pelo Sr. 19 

Secre.tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 591, DE 1991 

GABINETE DO SENADOR ABDIÃ.S DO NASCIMENTO 

Brasflia, 5 de setembro de 1991 

Exm"' Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Pelo presente, venho informar a V. Ex~ que, em missão 

oficial, me ausentarei do País nos próximos dias 8 a 15 de 
setembro, acompanhando o Exm9 Sr. Presidente da República 
em sua visita a váriõs países do continente africano. 

Aproveito o ~nsejo para manifestar~Ihe a mais alta estima 
e consideração. 

A~enciosamente,- Abdias Nascimento, Senador. 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­

nal. O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O 
requerimento lido será remetido à Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional, devendo ser apreciado após a 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofíciq que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE-CONSTITuiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

Of. n• 16/91-CCJ 
Brasíiia, 5 de setembro de 1991 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais,_ comunico a V. Ex' que esta 

Comissão aprovou, com emendas de n~" 1 a 5-CCJ, o Projeto 
de Lei do Senado n• 53, de 1991, de autoria do Sr. Senador· 
Maurício Corrêa, que "diSpõe sobre o livre acesso às praias 
de terrenos de marinha e seu uso público", na reunião de 
4 de setembro de 1991. 
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Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de elevaM 
da estima e consideração. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Com refe­
rência ao expediente que- acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao -Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 29 a 
5'?, do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
para interposição de recurso por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n' 53, de 
1991, seja apreciado pelo Plenário. Esgotado esse prazo sem 
interposição de recurso, a propoSição-será remetidã ~r-câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Fõi"encami­
nhado à publicação parecer da ComisSão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que conclui favoravelmente _ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 92, de 1990. 

A proposição ficará sobre a mes_a, durante cinco sessões 
ordinárias, para recébirilento de emendas, nos termos do art. 
235, II, d, do Regirilento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)-Há oradores 
inscritos. _ _ _ _. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. SENADOR V ALMIR CAMPELO (PTB - DF. 
Pronunciao_ seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, bs vetos que estão sendo anunciados para a lei salarial 
aprovada pelo Congresso Nacional colocam, novamente, uma 
classe de trabalhadores em situação muito coiisfi'angedora, 
para não dizer humilhante. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, Srs. Senadores, re_cai sobre 
o trabalhador aposentado o ônus de ficar de fora dos reajustes 
salariais previstos para os demais br_asileirost 

Segundo notícias veiculadas nos principais jornafs do País, 
o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, resolveu 
recomendar ao Presidente da República o veto do disposrtivo 
que previa a viíici.Ilação dos _ _benefíciQS ao mecanismo de ante­
cipações bimestrais._ Com isto, os a'posen:tados e pensionistas 
da Previdência ficarãO sem reajuste de benefícios até 1992. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, atitudes e posições como 
esta só fazem aprofundar o poço das injustiças praticadas 
contra os aposentados e pensionistas neste País. 

Todos sabemos da renitente insensibilidade do Governo 
para com os cidadãos aposentados. Parece que a mentalidade 
do "Brasil Novo" não-consegue absorver ou entender o apo­
sentado brasileiro-como qualquer outro cidadão, com necessi· 
dades tão ou mais numerosas que aquelas que se colocam 
para o trabalhador da ativa. 

Em sã consciência, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
posso conceber que no Brasil dito civilizado e democrático 
cometa-se o absurdo de fazer distinção entre classees de traba~ 
lhadores, discriminarido determinado segmento precisamente-
em sua única fonte de subsistência. ---- -

A condição de aposentado no Brasil se confunde com 
marginalidade, com cidadão de segunda classe, contribuindo 
para este disparate as repetidas atitudes de discriminação pratí­
ca-das pelo próprio GOverno. 

O Presidente Fernando Collor precisa meditar profunda­
mente quanto a esta odiosa realidade. Deixa-r que seug·ov.erno 
enverede pela mesma síndrome de insensibilidade para com 

o cidadão aposentado é trair os princípios de justiça social 
amplamente defendidos em suas pregações e os próprios pre­
ceitos constitucionais. 

- Ante a esta inegável e crístalína injustiça, -não posso me 
calar, Sr. Presidente, Srs. Senadores. ,Quero deixar aqui o 
meu mais veemente protesto contra a discrimina_ção do traba­
lhador aposentado. Deixar de fora das antecipações bimestrais 
o trabalhador inativo, além de cruel e injusto, é uiíl desrespeito 
para com um contingente de mais de 8 miJhões de brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso_ do Sr. Valmir Campelo, o Sr. 
Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

-o-SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - Concedo 
a palav~a ao ·nobre _Senador Fra_ncisco Rollemb~!g. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Brasil tem sido, até o presente 
momento-, uma nação de modismos. Fatos que são apresen­
tados. ç:~mo último _grito, _col_!lo a última reivindicação social, 
no mais das vezes, são uma repetição daquilo que, no decouer 
dos anos, assistimos e-de que participamos, por vezes intensa-

__ mente. ~ 

No Brasil, nesse instante, quem percorrer as ruas de Bra~ 
sília, as ruas da capital do meu Estado, e certamente as de 
outras cidades, há de encontrar uma campanha muito interes­
sante, que é a campanha de defesa da vida, a campanha contra 
o aborto, a campanha contra a esterilização em massa das 
mulheres brasileiras. 

Ora, Sr. P-residente e Srs. senadores, há.21 anos, quando 
chegamos ao Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados, 
era essa a mesma campanha que se encontrava nas ruas, com 
um objetivõ bem definido~ bem claro, que era o· combate 
ã atuação da BEN FA_M, um organismo internacional que 
era acusado exatamente do que se diz agora: de experimentar 
nas mulheres brasileiras antico-ncepcionais cuja fórmula nin­
guém sabia; de experimentar nas mulheres brasileiras dispo­
sitivos_ _intra-u_terinos das mais variadas_ fonrias, na pesquisa 
e na prOcura da forma ideal desse dispositivo. · 

Procurei inclusive, naquela oportunidade, uma CPI a res.: -.­
peito do problema na Câmara dos Deputados. E, para surpre~ 
sa rninha,_y~rifjqu-ei que pequenas-ífldias da interlândia brasi­
leira~ da Amazônia e do norte do Mato GrO.S$0, -já f3i:farii' 
uso não só desses comprimidos cuja fórinula o brasileiro não 
co_nhecia~ como também dos dispositivos intra-uterinõ"S. O­
fato me despertou muita atenção ante a violência, cinte a 
agresSão que vinha sofrendo a mulher brasileira. 

M_as, Sr. Presjdente e Srs. Senadores, os tempos mudaram 
neSte pouco espaço. Hoje, a mulher brasileira quer, de certa 
forma, planejar a sua família, ter os seus filhos sonhados 
e desejados e não se sentir obrigada a anualmente dar à luz 
uma criança para a qual não tem um projeto familiar, uma 
maneira de recebê-la e de transformá-la numa figura querida 
e desejada. '' 

Os tempos mudaram, e mudaram tanto, Sr. Presidente, 
que não me esqueço nunca de um fato ocorridõ certa manhã,, 
no hospital em que eu operava, no ínterior de Sergipe, hospital 
cuidado por irmãs de caridade, sempre atentas às cirurgias 
que aplicávamos,_ porque havia a determinação de não se per­
mitir a -esterilização de mulheres. Uma das irmãs me pede, 
se eu não poderia fazer uma ligação de trompa numa paciente. 
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Ante a minha surpresa, perguntei: mas, Irmã, a senhora agora 
também aderiu à esterilização feminina? Ela me disse: "Não, 
eu não aderi à esterilização das mulheres, eu estou vivendo 
um fato sobre o qual não posso fugir. Vim do Rio Grande 
do Sul para Sergipe, há 12 anos, e há pelo menOs 8 anos 
essa mulher, para quem eu peço que o senhor ligue as trompas, 
vem, anualmente, dar à luz uma criança. Essa criança nasce 
subdesenvolvida, mal nutrida e permanece, por longo período, 
no berçário.- Recuperada, ela é devolvida a essa senhora, que 
fica a tr-azê-Ia constantemente ao hospital com infecções reSpi­
ratórias, desidratação, doenças próprias da região que matam 
tanto. Um dia, a criança morre quando isto ocorre ela está 
grávida novamente. Essa senhora praticamente produz crian­
ças para enterrar. Eu já venci como religiosa, os meus escrúpu­
los, e peço ao senhor, pela primeira vez, que me atenda e 
faça essa laq ueadura". 

Ora, Sr. Presidente, eu fiz a laqueadura. É um ato proi­
bido por lei. Eu fiz a laqueadura. Confesso que fiZ. Não fiz 
mais. Não precisei fazer mais nenhuma, mas essa eu fiz. Fiz 
porque fiquei convencido de qu_e a mulher brasileira precisa 
ter noções evidentes, claras, perfeitas, de como planejar .a 
sua família. · .. 

A mulher do povo, a mulher pobre do Brasil não _tem 
opções. A mulher que não tem um marido, a mulher cujo 
marido é extremamente pobre, a mulher que trabalha na roça, 
lavadeira, que varre as ruas, que não pode tomar conta das 
criãnças, a mulher que sonha um dia ser dona da sua casa 
e poder dar à luz a seus filhas_, elas não- querem ligar as 
suas trompas para se tornarem estéreis, ·elas ligam as suas 
trompas para sobreviverem. 

Tive oportunidade de ver do outro lado, mulheres que 
se recusavam a ligar suas trompas, porque diziam que não 
tinham um companheiro fixó. De repente encontro alguém 
que queira viver comigo, e a- esse alguém tenho que dar um 
filho. Se não lhe der um filho, não o fixarei em minha com­
panhia. 

Sr. Piesidente e Srs. Senadores, esse o drama teirívei 
em que vive a mulher brasileira, principalmente a mulher 
pobre brasileira, pOi falta de um projeto, de uma política 
demográfica, de uma paternidade responsável para o País. 

Por inúmeras vezes, na Câmara dos_ De-putados, ocupei 
a tribuna para tratar desse tema. Fui até con!J'ídado pelo Parla­
mento_ Latino-Americano, para estudar o problema, e um 
dos meus trabalhos, um projeto de política demográfica -pata 
a América Latina, na Bélgica~ fói aprOvado e publicado nos 
idiomas daqueles que participaram do conclave. · 

Por isso, Si: Presidente .e Srs. Senadores, volto â tribuna, 
nesta manhã, para, em recordando o meu tr:abalho na tribuna 
da Câmara dos Deputados, em defesa do planejamento fami­
liar, em defesa da família da mulher brasíl~ira, t:i-aZêi êSú~ 
depoimento. 

Eu começaria tembrando um dos contos de Machado 
de_ Assis, "Uns Braços", onde ele afirma qUe~: .. certaS idéias 
são da famíli3 das moscas tei,mosas, que porll?-(\ÍS que* sacUda­
mos, espantemos, elas tomam e pousam de,novo''. 

É· sobre uma ·dessas ídéia:s teimosas, Sis. SenadOtes-; -que 
mais uma vez quero falar-lhes. - - - - -

No curso de minha atividade parlamentar, por numerosas 
vezes; em diferentes mandatós, tenho citado a necessidade 
de se manter uma política demográfica para·o· Brasil. 

Já em 20 de maio de 1974; quando saímos do denominado 
"milagre econômico"-; tíve OPOrtunidade de advogar, em pro-

nunciamento na Câmara dos Deputados, a necessidade de 
se implantar uma política demográfica para o Brasil. 

Permita-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, reproduzir, 
aqui, uma passagelT!_ __ ~aquele discurso-para reatar esses dois 
momentos. 

"Só agora- dizia eu-, na anteperiúltima década 
do século é que estamos despertando para os perigos 

-de um desenvolvimento económico desmedido, des­
controlado, a ponto de sociólogos e humanistas virem, 
com insistência, proclamar que não devemos confundir 
progresso com civilização, se nessa expressão progresso 
considerarmos males provocados _em nome do indus­
trialismo, da riqueza, do engrandecimento com sacri­
fício da natureza." 

Transcorridos quase vinte anos, Sr. Presidente, os proble­
mas de agressão ao meio ambiente e suas nefastas conse­
qüênCias mais se agravaram. Por outro lado firmou-se uma 
consciência crítica em relação à valorização da qualidade de 
vida dos indivíduos, bem como dessa exigência nos projetos 
de gesenvolvimep.to nacional. Lato senso há maior discerni­
mento_ em relação às questões de proteção do meio ambiente, 
às questões que combatem o gigantismo desmedido ou mesmo 
em relação ao industrialismo, todavia ·não- se tem ainda no 
Terceiro Mundo uma prátka coerente que reflita a nítida 
coqtprf?_ensão de como essas questões são interdependentes 
e só podem ser combatidas de forma simultânea. Reflita-se, 
por exemplo, na formação de megalópoles - cidades com 
mai_s_de 10 milhões de habitantes. Contemporaneamente, po­
demos afirmar que elas constituem um fenômeno típiCo de 
países subdesenvolvidos. Enquanto ná!f maióres ~cidades do 
PrimeirO Mundo há uma tendência à diminuição, ou no ·máxi­
mo à eStabilização de seu tamanho, nas do Terceiro Mundo 
o pfOCe'sSO de urbanização continua acelerado. Segundo dados 
divulgados pelo Banco Mundial até o ano 2000, 20 dos 25 
maiores núcleos urbanos mundiais se-cOncentrarão nas fegtõeS 
mais pobres do planeta. Desde a década de 50, a população 
das cidades do Terceiro Mundo passou de 300 Iriilhões para 
1,3 bilhão de habitantes. Estim3.-se (}4e, na e~~rada do terr;eiro 
milênio, as duas maiores cidades do planeta se;rão São ~a,ulq 
e a Cidade ~o México, c-uja P,ápu~ação da região metropolitana 
é calculada hoje em 1~ ~ilhõ~s ~~ ha~itarites.~ . 

Sr. Presidente, é óbvio que .essa explosão demográfica 
não é aleatória, ·mas ao contrário terri um conjunto-de causas 
interdependentes~ Em prilneiro lugar bOa p"arte-da estrutura 
produtiya dos paíse~ __ s~bdesenvolvido_s, como n9_ caso das in­
dústrias, está fixada nã.s grandes cidades. De acordo com o 
relàtório do Banco Mundial, 60% .do_P-(Od.uto-Tntemo Bruto 
dess<,~S o"'"ções .s~o gelados nos ceD.tros urbailoS."Em segundo 
lugar, junta-se; a issO"u-ffit;~ _eStrUtura fUitdiáriaconcentradora 
que, baseada em latifúnçlios, n~q fiXa <>-ho'pten): pâ. :zona rural 
e, pelo contrário, impele-o a tentar sobreviyer na periferia = 
das gran~es cidades. No Brasil, 70% dos habitantes moram 

. em áreas _urbanas. O terceiro fatoi á Se conSiderar no exame 
dessa explosão demográfica é a elevada taxa de_ crescimento 
vegetativo nos países subdesenvolvidos. Nos pa,íses- do Ter­
ceiro Mundo a população cresce num~ méd;i~ anual de 2,1%, 
mas, lamentavelmente~ a economia debilit;;tçla .d~ssas nações 
não acompanha O ãCeJeiado crescim~~to p_op~a.cional. 

Na última década, por exemplo, era previSto para a Amé­
rica Latina um crescimento ecOnômico de 3,6%. -Todavia, 
na prática ele não superou 1 o/o, em conseqüência dessa defasa­

-gem, aumentou ·a miséria. Em 1988, 25% .dos moradores dos 
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centros urbanos do Terceir-o Mundo ~ cerca de 300 milhões 
de pessoas- viviam em estado de pobreza absoluta. 

Esse aurriento populacional descontrolado faz com que 
a oferta de serviços públicos seja sempre menOr-que áS necessi­
dades. De acordo com o relatório do Banco Mundial, de 
25% a 50% da população terceiro-mondista Cãrece de serviços 
de água e esgoto. Nas metrópoles da América Latina cerca 
de 30% dos habitantes nãó têm água -potável, o que acarreta 
80% das epidemias que assolam essa população, sendo a cólera 
a mais recente delas. 

Sr. Presidente, jã faz mais de vinte anos que acompa­
nhamos essa intrincáda rede de fatores históricos~ geográfiCos 
e sócio-econónficos, geradora de crises, de estagnação soci<:tl, 
de miséria a qual se abate sobre o povo do Nordeste. 

Em nossa ação parlamentar temos buscado deslindar essa 
rede de causas, e conseqüências perversas, algumas já originá­
rias de nossa colonização. Tenho, Srs. Senadores, na medida 
de nossas possibilidades, apontado -contribuições para comba­
tê-las ou minorá-las. Assim, em pronunciamento em 30 de 
março de 1990, tive oportunidade de tratar amplamente a 
necessidade de se implementar uma política de migração. As­
sim dizia na ocasião: 

"Se é Certo que a m1gtáção já Se ·constitUiu, nos 
diversos momentos históriCOs-, e em diferentes países, 
em movimentos de desenvolvimento e progresso, a que 
estamos experimentando nos tempos atuais no Brasil 
- do Nordeste para o Centro-Sul - caracteriza-se, 
a par de sua contribuição para o crescimento econô­
mico, por um pesãdo ônus social que é preciso, urgente­
mente, resgatar. 

A migração é fruto das distorções que o processo 
de desenvolvimento brasileiro, ao longo do témpo, to­
mou, qual seja, o de concentrar o·capital no Centro-Sul, 
mais precisamente rio eixá Rio-São_Paulo. E o Nordeste 
por ser, fora desse eixo, a região mais subdesenvolvida 
e populacionalmente habitada, foi a máis afetada, com 
a conseqüente e Onerosa migração de seus habitantes." 

Conforme afirmei, Sr. Presidente, não me eximi de apre­
sentar soluções: 

"Uma das alternativas válidas para uma política 
de migração serià a fixàção do migrante no seu local 
de origem. Para tanto, haver-se-ia de reorientar, a mé­
dio e longo prazo, o- modelo de desenvolvimento, no 
sentido de desacelerar o ritmo de concentràção de in­
vestimentos, através da implementação de uma política 
de desenvolvimento region~l- a_alocação de recursos 
nas áreas mais carerttes- do Pàfs, cónlb. ·o -Nordeste. 
Impõe-se a- descentralização em relação a regiões é 
quanto às grandes metrópoles. Os iri.vestimentos públi­
cos e privados deveriam ser canalizados racionalmente 
para a zona rural e para as pequenas e médias cidades 
do interior. A fixação do migrante ocorreria na mesma 
proporção de oferta de emprego estável, salários ade­
quados e seguridade social. OS projetOs de irrigação 
passariam a servir à população de baixa renda e não 
aos grandes proprietários. 

Seriam incrementados também os projetos·de co­
lonização em áreas novas, no Centro-Oeste-e tiã AIIiã­
zónia. Nos grandes projetos governamentais, agrope­
cuários ou industriais, as atividades que absorvessem 
mais mão-de-obra receberiam priOridade, visando a au­
mentar a sua oferta. Os programas de desenvolvimento 

social, como o PIS, Pasep e FinsOcial, teriam Prefe­
rência exclusiva para as populações carentes." 

Outro fator preponderante que se impõe sempre que se 
analisa essa rede de causas geradoras das condições sub-hu­
manas em nossa vida social, é a necessidade inadiável de 
se fazer a reforma agrária. A migraçãO e-ulnâ -qUestão que 
está intimamente relacionada com a estrutura da terra, princi­
palmente se considerarmos a origem rural-urbana do fluxo 
migratóriO no Brasil. 

Como último fator, Sr. Piesidente, dentro desse quadro 
de causas e conseqüências interdependentes e responsáveis 
ainda por nosso subdesenvolvimento, devemos apontar a ne­
cessidade de se implantar uma política demográfica para o 
País. Esse tema tem estado presente em nossas reflexões, 
em nossos pronunciamentos, em nossa luta enfim, há muitos 
anos. 

No curso das décadas, essa questão tem sido tratada de. 
maneira polarizada, ora considerando-se o problema demo­
gráfico como bode expiatório, responsável por todas as maze­
las que ameaçam a humanidade; ora de maneira exatamente 
inversa, pela qual estimula-se o crescimento populacional em 
si mesmo como um trunfo, desligado de outras proviclências 
sociais imperativas e simultâneas? visando ao bem-estar social. 

Ao final do século XIX até 1940 a população brasileira 
cresceu em média 1,8% ·ao ano:- Era um dtmo lentO, conside­
rando que existiam imensos vazios por preencher no território 
nacional. A partir dos anos 40, no entanto, esse ritmo foi-se 
acelerando até atingir, na década de 60, o ponto máximo 
de 3% ao ano, uma das taxas mais aftas do mUrido. Depois­
caiu para uma média de 2,5% nos anos 70, tendo sido de 
2,1% entre 1979 e 1989. É mister assinalar, Sr. Presidente, 
que a população não ctesceu da mesma forma em todo o 
País. Nas últimas quatro décadas houve um crescente processo 
de urbanização. Em 1940 cerca de 30% da população vivia 
na cidade e 70% no campo. Em 1980 ocorre exatamente o 
inverso da proporção: cerca de 70% da população está na 
cidade e 30% no campo. Enquanto a população total cresceu 
3 vezes, isto é, de 41 milhões em 1940 a 120 milhões em-
1980, a população rural multiplicou-se apenas 1,2% -cerca 
de 29 milhões para 36 milhões - e a população urbana cresceu 
7 vezes, de 12 milhões para 84 milhões. 

"---A partir de 1950,--o Pafs iilíciOU um pÍ"ocesso ráPidO ·de 
industrialização, principalmente na região Sudeste, aumen­
tando o êxodo secular dos nordestinos para essa região. Levas 
de migrantes chegavam diariamente do Nordeste e das regiõCs 
rurais do País. Esse crescimento da população urbana não 
foi, porénl, aconipanhado, no mesmo ritriio, de melhorias 
de obras de saneamento, transporte, habitação e outras de 
infra-estrutura. ' 

Mesmo no período em que havia um crescimento acele­
rado de população o Brasil foi o único grariâe paíS- entre. 
os subdesenvolv~dos a ter por-princípio cOns-titucional uma 
polítiCa de incentívo ao crescimento demográfico. A Consti­
tUição de 1934 foi a primeira a ·atribUir ilo Estado a iflcum­
bência de "socoirer as famflias de prole numerosa", referen­
dada depois pela Constituição de 1937, a do Estado Novo. 
Um decreto-lei de 1941, copiado por Getúlio Vargas da (lália 
de 1930, obrigava os --solteiros e viúvos de ambos os sexos, 
maiores de 25 anqs, a pagar um adicional de 10% sobre o 
Imposto de Renda. A Constituição de 1946 também assinalou 
no art. 164: a lei instituirá o amparo às famflias de prole 
numerosa. 
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O Sr. Gerson Cªmata- Permite-me V. Ex~ um_ aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com muita hon· 
ra, nobre Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA - llus!re Senaçlor Francisco 
Rollemberg, V. Ex~ aborda, nesta manhã de sexta-fei!a! uip 
dos assuntos mais -preocupantes que- o Brasil enfrente- e qüe 
deverá enfrentar com mais intensidade e gravidade na virada 
do século._ Tenho _o hábito de recebeL&e_mpre uma cópia de 
todo projeto que é apresentado aqui no Senado, levar para 
casa e ler, ate para sugerir alguma em_enda. P~r iss_o, tenho 
acompanhado os projetos que V. Er apiesenta. V. Ex~? nobre 
Senador, tem uma alta produção de projetos de lei, talvez 
o Senador que mais projetos de lei apresente aqui na Casa. 
E as proposições que V. Ex~ traz aqui no Senado, mostram 
muito a sua figura humana, o grande ser humano que e~iste 
dentro do médico e dentro do Senador. Observo que muitos 
de nós, Senadores, preocupam-se com as rodovias, com o 
trânsito, com a irrigação, com a indústria, cem o- ComérCio, 
e a maioria dos projetos de lei de V. Ex~ versã -si:iPre o ser 
humano. A preocupação essencial de V. Ex' é o brasilerio, 
o cidadão brasileiro. Todos esses projetos, na veidade, deno­
tam essa preocupação de V. Ex~ com os brasileiros, mais im-­
portantes do que as fábricas, as rodovias do Brasil. Cumpri­
mento V. Exl' por essa preocupação tão humana, que mostra 
muito bem o grande caráter de V. Ex• A abordagem que 
faz é exatamente em cima dessa atuação que tem marcado 
esse bom caráter de V. Ex• na defesa do cidadão brasileiro. 
S_ou autor de uma emenda que foi aceita pelo Relator e apro­
vada pela LDO, proibindo o gasto de qualquer centavo do 
Orçamento em programas abortivos e contraceptivos. de acor­
do com o que determina a .Constituição. Entendo que essa 
preocupação de V. Ex• deva ser resolvida -e aí há o problema 
do longo prazo que é premente - através de um longo pro­
cesso de educação. Falo isso ao lado dQSen_ador João Calmon, 
porque, quando olhamos o crescimento demográfico,-vemos 
que as pessoas que têm um melhor nível de educação são 
exatamente as· que têm prole menor. Esse seria, então, um 
caminho a longo prazo. A· .dramaticidade do problema que 
vem chegando de maneira tão forte - V. Ex• mostra isso 
em seu discurso - está a pedir que esse assunto seja objeto 
de uma reflexão maior, mais demorada e mais urgente por 
parte do Poder Legislativo e do Governo brasileiro. CQnbe­
cedor da sua atuação, acompanhando os projetos que V. Er 
apresenta, tinha certeza de que esse tipo de preocupação, 
tão_ fundamental e tão humana., viria ao Senado Federal pela 
voz de V. Ex~ Cumprimento-o por isso. Mi..iito-obrigado. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ·_ Agradeço ao 
nobxe Senador Gerson Camata pelo brilharite aparte, que 
enriquece o meu pronunciamento. 

Quero lembrar, Senador Gerson Camatã,'que f_omos cole­
gas na Câmara dos Deputados, e que V. Ex\ pela sua postura 
de homem que se voltava ao problema do homem como indiví­
duo; como pessoa, sem a preocupação obsessiva do coletivo, 
foi levado ao governo do seu Estado e trazido a esta Casa. 
Lá, na Câmara, V. Ex~ tinha uma preocupação muito grande 
com o social. Temos conversado sobre isscr,- tenho ouvido 
os pronunciamentos de V. Ex•, sei dos seus sonhos e das 
suas pretensões de homem público: o homem Como umaiigura 
maior, mais importante para o desenvolvimento não só do 
nosso País? mas da Humanidade, como um tôdo. 

É evidente, Sr. Presiden_te, Srs. Senadores_, que um ho­
mem público precisa, de certa forma, ter um horizonte um 
pouco _elastecido, mais largo. Tem que ver floresta., tem que 
ver o oce:ano, não pode prender-se às árvor~, aos pequenos 
regatos. Mas, nobre senador, não consigo olhar a floresta 
sem me prender em alguma árvore, olhar o oceano sem me 
1erribrar das barritas, das pequenas barras dos riachos _que 
lá deSembocam. E coloco o home_m como. o centro _da_s minhas 
preocupações e das miithas lutas. Coloc..o o gênero homem 
como a causa maior de ter abraçado a profissão que abracei 
e ter adentrado para a vida pública. 

Senador Gerson Camata-l' recordo-me de um tato muito 
interessante, e que me_vem ã mente porque esta semana esta­
mos vendo um movimento muito grande, que é o da valori­
zação da vida, para o qual, inclusive, está começando a ser 
criada no Brasil uma série de sociedades. 

Eu era um estudante na Bahia. l)m dia chega em uma 
ambulância duas crianças: Nair e Lair.· Nair e e Lair nasceram 
xifópagas. Tinham dois tórax, duas cabeças, quatro braÇos 
e duas pernas. Eram únicas da cintura para baixo; eram duplas 
do tórax para cima. Uma era alegre, cantava, aprendeu a 
ler rápido, gostava da vida e incomodava a outra que, tendo 
tl!1l problema cardíaco, era taciturna, acomodada. Brincavam 
e brigavam muito. Mas eram uma única pessoa. Eu já era 
médico, quando um dia morreu N.air e ficou viva a Lair. 
E eu soube o que foLo s:Ofriinerito a.e."dilã.s pessoas que eram 
uma única pessoa ver a sua outra parte morta a si aderida 
e não querer morrer. Foi um dos espetáculos mais tristes 
que memorizei: as críanças Nair e Lair. 

Daí por que-, nobre Senador, quando vim para esta Casa. 
vim com o propósito firme e inabã.láV_el. d_e se_r o Deputado 
do ""gênero homemn, ser o Deputado e o Se_nador da vida_ 
e, ao atuar no coletivo, por dever de ofíCio~~ve·r por· trãs 
desse coletivo todo a_ figura_ sirigular- singularíssima -da 
pessoa humana. 

___ Por _jssó, venho nesta ma!lhã faJ~r de 1:1:m_,te:ma de que 
tanio já faJel: uma- pOlítica demográfica para Que Se mate 
menos; uma política demográfica para que não se ouça o 
que ouço tanto. Em viSitando cas_as_no -m_eJJ_ Estg~.do,_ entra 
uma criança sorrindo na sala e a mãe diz:. "Esse aí eu não 
qu_e_ria". É ÚrÍla g!aç·a-, naquele instante, mas__ a criaitça cresce 
e,sa~e, e ~In: J;lja_~mai'game_nt~ cOJ!feSS~: .,,M~nha mãe não 
me queria''. - -- - -

Então,. nobre Se:nadoç. vamos _Qar a essas IQ.l!-lhe.r.es brasi­
leira-s~ àquelas que não são da classe alta, com.o bem Y. Eli:~ 
ressaltou, que têm conhecimento e cultura, condições de cons­
tituir uma famílía organizada, terem Os filhos que sonham 
e que d_esejam~-o mesmo direito. Não vamo_s fa~e_r com aquela 
mulher em _que a freira me pede que eu faÇa laqueadura de 
troinpa; não vamos fazer corrio uma Outra, muJher velando 
untiilho_-yj__Vo, p~rque ela não q_quis: -"Ê u~_anJinho, vai 
para o Céu, poís·eu não p6sSO Criá-lo!n Mas, no a_no seguinte, 
ela gera o_utro anjinho. Não vamoS ~az~r có~b ;a'q~ela pobre 
mulher que joga uma criança na: lata de lixo, escandalizando 
toda a sociedade, sendo perseguida pela polícia. No entanto 
a polícia não vê os pródromos da questão, não conhece. o 
estado de angústia daquela que, sendo doméstica, com a crian­
ça não obtém emprego e é obrigada a-sacrificar o filho. 

Sr. Presidente, -Srs. Senadores, ·_venho à tribuna ne~ta, 
manhã conclamar o Senado, a Nação e o Sr. Ministro Pfl 
Saúde para que criemos, ~O quanto antes, um. programa de 
política d~mográfic~; -que saia do pap~l e comece a ensinar 
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o amor ao próximo, pelo menos; comece a ensinar a mulher 
brasileira a evitar ou ter os_ filhos que ela desejar quando 
os quiser. 

FicO senSibilizado .com o aparte de V. Ex', nobre Senador 
Gerson Camata, por Váii_o_S-mOtivoS, principalmente, por saber 
que V. Ex~, tão ocupado como é, como são o_s Sen_ad.ores 
da República do Brasil, se dá ao trabalho de analisar meus 
singelos projetos, projetos singelíssimos, mas que, para mim, 
um homem que passou a vida a conversar com o_--povo e 
que continua assim, são de certa forma, dentro do meu concei­
to, extremaiJJ.ente práticOs. São aquelas pequenas invenções 
do- prof. Pardal na legislação: leis pequenas que resolvam 
problemas mínimos, mas que, para aQUeles que precisam de 
uma solução, tem uma dimensão muito grande. Muito abri~ 
gado pelo aparte. 

Sr. Presidente, os Governos pós-64 não se manifestaram, 
oficialmente, de forma clara, de maneira favorável ao controle 
da natalidade. Inclusive na Conferência Mundial Sobre Popu~ 
lação, promovida pela ONU em Bucareste, na Romênia, em 
agosto de 1974, o Brasil manteria a política de aumento popu~ 
lacional para desenvolver o interior, e repudiava a tese de 
que a explosão demográfica poderia esgotar os recursos da 

· Terra. Entretanto, é dessa época o programa de controle de 
natalidade, executado_ por entidades civis e subsidiadas por 
organismos internacionais. A história da BEMFAM- Socie~ 
dade Brasileira de Bem-Estar Familiar, resume a essência 
da política de controle de natalidade exercida pelos últimos 
governos. 

É justamerite dessa época, o meu pronunciamento - . 
Uma política demográfica _para- o Brasil - 1974, na Câlnara 
dos Deputados, em que me opunha a essa linha: 

.. Evidente que não tem sentido defender o respeito 
ao homem, à vida humana, no que concerne ao controle 
da natalidade, se outras providências não foreril toma­
das paralelamente. Providências que, de algum modo, 
teriam á objetiVo de promover o bem~estar social, ao 
mesmo tempo dariam ao homem condições de aplicar, 
conscienteme-nte, as normas planificadoras sem violen­
tar a natureza humana. Mas o que estranha, precisa~ 
mente, é a ausência até etrca-e·m relação ·à criàtura 
humana. Os promotores do controle da nataUda.de utili~ 
zarem uma política violenta de imposiçãO de princípios 
e normas, em técnica de massificação, eSterilizando 
homens e mulheres com insensibilidade sistemãtica, 
só ·compatível à esterilização dos judeus,_ os êmulos 
·do hitlerismo. Daí colocar em primeiro plano uma polí­
tica educacional que se preocupe, não com a esterili­
zação em massa através de processos violentos ou com 
a adoção de preservativos que debilitam o organ-ismO 
e provocam doenças· e traumas psíquicos~ mas 'em orieri­
t<ir os casais em favor de uma paternidade responsável. 

É contra essa poHtica quase irracional que se recOmenda 
seja aplicada em terras do Brasil, que nos indignamos. Jndig~ 
nação cada vez mais crescente, porquanto sua oficiã.lização 
resultará, em última análise, na impossibilidade, ·como povo, 
de integrarmos nosso território~ por falta de braços capazes 
de explorar os dois terços do País, em fase de economia primá­
ria' e rudimentar. Eduquemos primeiro o homem, para que 
ele, por sua livre vontade e livre escolha, perceba o que pode 
e deve fazer de sua família e de seu País". 

Permita~ nos aqui, Sr. Presidente, recordar a síntese de 
nossa posição naquele pronunciamento que mutatis mutandis 
é válida atualmente: 

"Resumindo, pois, deste modo, as linhas funda­
mentais em favor de uma política nacional demográfica, 
que até o momento não existe, é que vimos propor 
a criação, em nível de governo, de um programa nacio.;. 

--~ ral de planejamento familiar consubstanciado nos se­
guintes itens: 

1) por uma paternidade responsável, devidamente 
orientada, seja do ponto de vista biológico, seja: econô­
mico. Têm sido os casais mais pobres, de recursos insu­
ficientes para sustentar a prole, os que anualmente 
geram mais de um filho. Daí a taxa de natalidade elevar­
se, nessa faixa, a 3,7% ao ano. Se considerarmos_que, 
por falta de condições de sustento, os filhos se transfor­
mam em menores abandonados, percebe-se o quanto 
é grave o drama social resultante da impossibilidade 
de se constituir a família, transforrnando~se os filhos 
em ônus social; 

2) por uma assistência que não sefã apenas previ­
denciária, mas pedagógica. _QUando a Igreja, embora 
voltada para o drama da família moderna, ameaçada 
de decompor-se pelas separações transitórias ou defini­
tivas, empenha-se em difundir cursos de formação de 
casais para o casamento, ela se comporta sabiamente 
e dá ao __ Estado_ uma lição perene que necessita ser 
desenvolvida, principalmente nas escolas. NãO'"estamos 
defendendo_a ~ducação ~e;tual em nível escolar primá­
riO, mas um processo de orientação na fonriação da 
família, que não deve constituir-se sem um mínirilo 
necessário à subsistência do casal e dos filhos; 

3) por uma revisão da política previdenciária. Não 
são poucos os pais de baixa renda que vêem_ no salário­
famíHa de Cr$ 72,00 um estímulo ao aumento da prole. 
Há pouco, um leitor esclarecido, Sr. Tadeu Geraldo 
Falchetti, de Tubarão, Santa Catarina,-escreveu â seção 
Cartas do Jornal do Brasil (edição de 10-4-79), com 
dados bem revelaclores sobre os gastos da Previdência 
S_ocial. Disse ele que~ em 1977, "foram concedidos 1 
milhão, 294 míl e 649 auxílios~natalidade, atingindo 
o valor de Cr$ 887 milhões, 715 mil169,36; e o valor 
pago como salário-famflia atingiu a Cr$ 7 bilhões 363 
milhões 397 mil 295,97, correspondendo a 9,82% dó 
total gasto com benefícios da Previdência Social.,. Co~ 
mo fq__ncionário do INPS, o Sr. Falchetti apresenta na. 
carta outros dados reveladores. Basta dizer que 70% 
dos auxilies-doença requeridos têm sido, nos últimos! 
anos, de segurados de baixa renda e famílias ntu:li.e-1 
rosas, "cujo número· de_filhos não~ nunca inferio"r 
a seis e às vezes atinge até 17 ou 18 filhos~·. No setor. 
da assistência médica, em 1977, 1 milhão 203 inil 915 
crianç-as, na faixa de 20 dias a 10 anos, "foraM inter-· 
nadas em hospitais para tratamento médico." 

Estas observações nos levam a admitir qUe a qUestãO 
do planejamento familiar não- está configurada na simples 
redução .dos índices demográficos. De nada adiantará fazer 
crescer a população para ocupar espaços vazios, se não forem 
criadas condiçõe_s_mínilnas de bem~estar e saúde~ Há 50 ános, 
Miguel Couto difundiu um slogan que ainda hoje resSoa por 

· todo o País: "O Brasil é um vasto hospital". 
Basta olhar as filas que, diariamente, se vêem nas organi~ 

zações hospitalares e assistenciais da Previdência Social, para 
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atestar que a expressão de Miguel Couto não é uma lrase 
de efeito, mas uma viva realidade. 

Em síntese, creio ainda hoje que é ilusório o sucesso 
na limitação do cre-scimento demográfico. É necessário imple­
mentar ainda uma política: de migração bem como programas 
de saneamento e serviços ·cte saúde pública. 

Neste início de um novo milênio que se aproxima o tema 
provoca intensos-debates entre pesquisadores que tentam sa­
ber se o cresdmento populacional é bom, ruim ou irrelevante 
para a qualidade de vida dos indivíduos. A ONU está atual­
mente revisando suas projeções a respeito de crescimento 
populacional para·o- próximo século; o Brasil está iniciando 
seu censo demográficõ este mes-;_por isso tudo, a questão 
é de maior pertinência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tomando consciência de 
nossa situação atual, repetindo~me, digo que-devemos atentar 
para o problema demográfico. Devemos encarar que muito 
pouco temos feito contra os fantasmas demográfiCOs que asso~ 
Iam nossa civilização moderna. -

Assim, urge que lembremos o tom irónico do demógrafo 
Carl Haub, ao dizer, em relação aos efeitos do crescimento 
populacional: "Aposto que ninguém vai acertar nenhUma das 
preVisões, mas que a briga é boa, é" para que não fiquemos 
simplesmente a digladiar~nos com previsões: Ctildemos hoje, 
para não enfrentarmos nenhuma das terríveis preViSões que 
nos cercam. --- - - -

Era este o pron-u-nciamento, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que gostaria de trazer, como sempre-o faço nas manhãs 
de sexta-feira, com temas que para mim têm uma relevância 
maior. 

É uma manhã em que o Senado se movimenta menos, 
onde os temas político~partidários e os mais candentes da 
semana se atenuam, quando podemos trazer, então, temas 
mais humanos, uma visão mais hum-á.liística, étiCa e moral 
da vida pública. 

O Sr. Marco MaCiel- Permite~me V. Ex~ um 3.parte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Ouço o aparte 
do nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Francisco 
Rollemberg, gostaria de cumprimentá~lo, no momento em 
que V. Ex~ fere nesta Casa um assunto qúé a todOs nós preo­
cupa, aquele relativo à política demográficã_;_ assunto, aliás, 
que tem sido recorrentemente levantado nesta _Casa e que 
foi .objeto de um amplo debate por ocasião da Constituinte. 
Aliás, sobre esse assunto convém lembrar que a própria Cons~ 
tituição ainda guarda nesse ponto uma discipfiniçáO através 
de lei - não _digo necessariamente_ de lei complementar -
que dê inteiro cumprimento aos dispositivos superioimente 
inseridos na nossa Carta Constitucionar, promulgada em 5 
de outubro de 1988. Mas não gostaria de deixar de dizer 
a V. Ex' que, de fato, o problema é sério, porque, como 
muito bem demonstrou V. Ex~, a questão .demográfica no 
Brasil assumiu contornos realmente extremamente comple~ 
xos~ Primeiro, descánlieço-u:m país que, com tanta velocidade, 
tenha tido um incrementO demográfico tão significativo cOmo 
teve o nosso País, sobretudo se compararmos os-últimos censos 
realizados, mormente se o compulsarmos a partir de 1872, 
que foi a data do primeiro censo, que chamaríamos --assim 
- nacíonal e confiável, portanto, até o último censo realizado 
um século depois, em 1970. E lá podemos observar duas gran~ 
des características: primeiro, um incremento demográficO sem-

precedentes. talvez o mais alto do mundo; e, em segundo 
lugar, o que é multo· pe-culiai'iilCnfe- brasileiro, um processo 
migratório campo-cidade. Mais do que isso, não apenas cam­
po-cidade, mas um deslocamento de pequenas e médias cida~ 
des para as grandes cidades. Então, o Brasil não viveu um 
problema apenas de urbanização, m_as sobret,LidO, de.megalo­
polizaÇão. Veja V. Ex~ que se por exemplo, compararmos 
o C!!_nso de 1970 com o de 1980, vamos verificar que as-CidadeS 
pequenas perderam, em termos tanto absolutos como_relati­
vos._ Então, __ o processo migratório não foi só na direçãoc campo­
cidade, foi também, como diss_e, das pequenas e médias cida­
des, em alguns casos, para as grandes __ cidades. Isso teve uma 
significação, sob o Ponto de vista econômico-social, muito 
gr_ande_, porque, de uma hora para outra, as cidades não apenas 
cresceram, mas, como disse Gilberto Freyre, referindq_':'se ao 
Recife, incharam, e o poder público ficou sem condições de 
manter adequadamente e de administrar a ·estrutura s-ocial 
e a estrutura físka e econômica. Daí por que quero aproveitar 
a ocasião para sugerir a V. Ex\ um estudiõso -dos problemas 
e um dos Parlamentares que com mais afincO se dedica a-os 
problemas, que estuda, que leva os temas à exaustão, que 
não fica nas palavras, mas vai aos atos concretos, que nós 
tentássemos, quem sabe de forma muito singela, via Comissão 
de Assuntos Sociais, da qual V. Ex~ é Vice-Presidente, exami­
nar unla forma de propor _algumas medidas concretas. Não 
ouvi todo o discurso de V. Ex~, porque quando cheguei V_. 
Ex~ já estava na tribuna e fuí convocado para atender um 
telefonema de_ urgência, mã.S não sei se não era o caso_de, 
de alguma forma, tentarmos dispor de alguns procedimentos 
qu·e dê~qt ex_ato cumprimento àquelas preocupações constitu~ 
cio~ªis, e dêem assim seqüência àquilo que o País tanto aguar~ 
da, que é uma definição sériã. da questão demográfica e. seus_ 
~esdobramentç:>s, que são ir;mmeráveis, no plano econófuiOO­
e social. Por isso, _felicito V. Er pelas considerações que tece 
nesta manhã e faço votos para que suas palavras reverberem 
~m to<!_Q__ o Pai§_,_ de _que ela~ saiam das paredes deste foro 
_e, quem sabe", cheguem aos ouvidos do Poder Executivo e 
de todos aqueles que têm responsabilidade_ na difícil missão 
de governar. - - -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG .:___ Agradeço o 
aparte do eminente Líder. Gostaria de lembrar ao eminente 
Senador Marco-Maciel que sou daqueles-que defendem a 
redivisão territorial do Brasil, porque acredito que somente 
a criação de pólos de desenvolvimento poderá levar à fixação 
do homem brasileiro à sua região. __ 

Veja V. Ex~, Senador. Durante o período de cinco anos 
de seca que atravessamos, ·o me-u Estado, Sergipe, um Estado 
pequeno, tem uma área de cristalino muito pequena, pois 
é quase beira-mar, com um terrjt6rip d_e 21. fUil -quilômetros 
qliã.drados, _sofreu pouco çom e,ss_a; seca~ Mas, sabe V. E_~ 
o que ocorreu'? Como o_ Estado estava relativamente b.em 
em relª-ção aos_ outros, e como a Caixa Econômica Federal 
e o BNH financiavam construções de habitações_ populares 
-Sergipe começou a construir muito, construiu um cOnjuntO 
com 15 mil casas -, aquilo foi um dreno que !)e colocou 
no Nordeste. Sergipe, que tinha uma população estável há 
anos, de :r_epente se viu assoberbado de invasões e de pessoas 
que vinham de todos os Estados do Nordeste, porque soube­
ram que Sergipe e~taVa bem e que o -Gover_no~estava âan.dp 
casa. Ora, Sr. Senador, a- política de habi~ação popular, que 
é feita em conjuntos imensos has· capitaiS, eum- charllariz. 
O cidadão quer ter a sua êasa prõpria, ele- abandona a sua 
região e vem em busc;a de sua casa. 
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O Sr. Marco Maçiel - Permite-me V. Ex' só uma breve 
interrupção? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com prazer, 
ouço v. Ex' 

O SR. MARCO Maciç! - As palavras de V. Ex• em 
relação a Aracaju servem bem para Brasília. É uma decisão 
muito discutida do Govemo-Jóaquim Roriz, tanto nesta admi­
nistração, sobretudo na anterior. De alguma forma, S. Ex• 
induziu a um process_o migratório eiiortne para a cidade, de 
conseqüências ainda não previsíveis, na proporção em que 
lançou um programa muito discutível de doação de lotes urba­
nizados. Isso alterou o perfil da cidade e, inclusive, a compo­
sição demográfica do Centro-Oeste e de uma parte do Nor­
deste. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- V. Ex• tem ra­
zão. Exatamente na análise do Governo de Brasília, o Que 
pesa no haver, no dever, é isso. Ele está inchandO a cidade 
de Brasflia com a doação de terrenos urbanizados, com a 
facilidade que ele está concedendo para a migração e de mão~ 
de-obra desqualificada. 

Ao lado disso;- Sr. Senador, não conheço nenhum centrQ ~ 
industrial que tenh~ sido instalado nas cü:l1J,çies _ çiQ__ iriterior 
dos nossos Estados_ e sim nas çapitais. EntãO~- a- mão-de-obra 
tem que ir até lá. 

Certa ocasião, coriversava _çom o Dr. Gil Macieira, quàn­
do Presidente da Caixa Econômica Feder_al, sugeri-l~e _que 
os conjuntos habitacionais fossem cónstrufdos-lla-·área rural, 
nas cidades do interior, para- que o homem tives~_l_á a sUa-­
casa e pudesse continuar a viver. Ele reagiu com violência, 
achando que era um contra-senso essa proposta. Por que se 
construir casa onde não havia trabalho? _Havia trabalho porque 
esse povo sempre viveu lá e conseguia tfabalhar. Em suma, 
Sr. Senador, o nosso propósito aqui era a análise da política 
democrática, mas ela está a":rii:arrada a uma série de problemas 
sociais e conjunturais, entre oS quais a Ori"eilta.Çãt> da migraÇão 
é um Iator de importância capital.Se não ti\:elmOs--ta:mbém 
uma política de orientação de migração, vamos continuar co_m 
o inchaço nas grandes cidades do Sudeste e Sul do País, Vamos 
continuar tendo o_esvaziamento do Nordeste. Se também não 
fizermos a reforma agiáriã riãO- fixaremos nossos homens _Do · 
campo. Em suma, se não levarmos essa m_igração para Um 
lugar determinado e se não criarmos pólos de desenv_olvimento 
nas nossas áreas, dificilmente conseguiremOs controlar essa 
migração desordenadª que está ocorrendo no BJJlSil, neste 
instante. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Senador, só mais uma obser­
vação. Os demógrafos, os historiadores, como Toynbee, sem­
pre disseram que há uma tendência imemolial da migração 
do homem na direção campo/cidade, que o hOmem é um 
animal gregário, etC: Estou de acordo! E Sabemos que isso 
ocorre no mundo todo, não poderia ser diferente-em- iloSSo 
País. Mas observe -como já conStatOii V.Ex~- que não 
podemos impedir que o homem, no Brasil, caminhe para a 
cidade se não lhe oferecemos, no interior', às Condições para 
viver condignamente. Daí por que tem inteíra -procedênciã. 
a observação de V.Ex• E se não se criari:t -cóildições para 
que o homem lá tenha seu emprego, a escola, o hospital, 
às vezes os sinais de televisão. Enfrentei esse- problema em 
Pernambuco. A tendência é que ele queira, também, como 
os demais, ter um lugar ao sol, tenha também o direito- de 
conviver numa cidade que lhe assegure condições dignas de 
vida. 

Então, na proporção em que alterarmos os vetores, dei­
xarmos de apontar na direção da cidade e revertermos iSso 
no sentido campo, quem sabe as coisas se _alterem? :Porque 
o brasileiro é muito mais marcadamente telúrico do que qual­
quer outro povo, sobretudo o nordestino. V.Ex•, nordestino 
que é, conhece muito bem. Como se diz na música do Gonza­
ga, o nordestino só deixa o se!l sertão, o seu cariri - como 
eJe_dizia - no último pau-de-arara. Ele só _deixa o Nordeste 
quando ·a sec.a já destruiu toda a plantação, quando o_ gado 
jª pr_aJi_camerite está dizimado etc., e só para lá retoma quando 
as primeiras chuvas brilham nas plantações. Então, nós, oti 
fazemos isso ou realmente o País vai continuar a ter terríveis 
distorções na oferta de equipamentos- báSicos,- e't~. e mais, 
cidades inaGministráveis. Porque as cidades, depois que pas­
sam de certo ponto, se tornam, pela própria natureza, o que 
os economistas chamam de "deseconomias de escala", não 
é? Porque quando chegam a crescimentos muito elevados, 
is~_O provoca que se perca o colffrble sobre determinã.doS equi­
pamentos. O País- está m8.rch3.rido para constatar isso: daqui 
a pouco, em 15- ou 20 cidã.deS vamos ter praticãtne"tite 213 
da população. E mais, se V.Ex~ obs..ervar o que acontece na 
Eú.iopa, nos Estados Unidos, na Àsia desenvolvida, vai verifi­
car que são poucas as grandes- cidades que ultrapassam 1 mi­
lhão de habitantes. Na Europa, são poucas as 'cidades que 
passam de 1 milhão de habitantes. Tira-se Paris! Madri, Lon~ 
dres, etc. e já aí a ·gente fica com dificuldade de- apontar 
uma cidade que ultrapasse 600, 800 mil habitantes, ou muito 
mais de um milhão. No. Brasil, passar de um milhão é algo 
que não pã.rticipa nem das estatísticas, A mesma coi,sa _oco!J'e 
nos Estados Unidos, tirando Washington, duas ou três grandes 
cidades e _no resto do mundo_, verificamos que megalópolis 
só mesmo são encontradas nos ch.amados terç~iro e, sobre­
tudo, quarto mundo. Por isso, quero dizer a V.Ex~ que estou 
inteiramente de acordo_.__Também quero dizer que precisamos 
aprender, parafraseando Fernando e.es.sQ_a, a pensar grande, 
ser grande em tudo o que se faz. Isso_é que recomenda Feroan­
do Pessoa. Devemos pensar grande em termos do País. ?reci­
samos deixar de pensar em curto prazo, pensar em ajusta­
mentos progressivos, ao inVé~fae fazer reformas_ estruturais. 
Penso que uma das grandes tarefas do Congresso e, de modo 
especial do Senado, é juSta,mente essa, Por iS~o---;-q_üero louvar 
o pronunciamento de V.EX' e .fazer votos, como disse, m~is 
uma vez, para que suas palavras sejam ouvidas e que possamos 
pensar de forma grande, de forma_ ampla, as grandes questões 
nacionais. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Agradeço mais 
uma vez e lamento, Senador Marco_ Maciel, não dar segui­
mento ao nosso debate, porque a Mesa já me alerta e _não 
éaprimeira-vezqueofaz. __ 

0 
______ --_ _ _ _ 

V .Ex~ toca num ponto muito importante; o chamamento 
telúrico_. O nordestino, de uma maneira especial, sai no último 
paü-de-arara, volta na primeira chuva, e ele não sairá mais 
do Nordeste no dia em que lhe dermos as condições necessárias 
para que ele ali sobreviva. 

Lembrei-me agora de que há pouco tempo fui ã Holanda, 
que estava preocupadíssima em criar novas terras, aterrar 
o mar, aumentar a sua área territorial, para levar para lá 
os jovens que já não queriam Amsterdã, já não queriam Haia, 
mas, talvez, pela influência da campanha do yerde no mundo, 
estavam preferindo levar uma vida mais simples, procurar 
os campos para trabalhar e para produzir. 

Ora, se dermos aos OQssos brasileiros, nossos patrfcios, 
co_ndições de sobrevivência,_ se nós dermos escolas, se nós 
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dermos hospitais, se nós dermos ágUa e saneamento básico, 
se nós dermos emprego, não tenha dúvida, nobre Senador 
.Marco Maciel, que o homem nasce, cresce e morre lutando 
pelo progresso da sua região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Francisco Rollemberg, 
o Sr: Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, i:[ue roCupâda pelq Sr. Dirceu Carneiro, -
]" Secretário. -

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente~ peço-3. pal~vra 
como Líder, para uma comunicação. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a . 
palavra a V. Ex• 

O SR. CHAGASRODRIGúES(PSDB -"iil._Como LfdS'r 
para uma comunicação. Sem -revisão do oradçJ:".)- Sr. Presi­
dente, o Diário Oficial de hoje, 6 de setembro de 1991, que, 
normalmente, deverá circular à tarde, publica a Lei no 8.221, 
de 5 de setembro de 1991, que _cria o Tri_~~1gl_ RegiOnal do· 
Trabalho da 22• Região. Diz a Lei: · ~ 

"Art. 1' É criado oTribunal Regional do Trabalhq 
da 22• Região, que terá Sede em Teresina ~PI, corn 
jurisdição em todo o território do Estado do Piauí." 

A lei está, portanto; devidamente publicada e traz a assi­
natura do Senhor Presidente da República, Fernando Collor 
de Mello, e do Sr. Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho. 

Sr. Presidente, ao divulgar esta notícia, quero congratu­
lar-me com o Senhor Presidente da República, congratular-me 
com o Tô.bunal Superiordo Trabalho, congratular-me com 
a Câmara dos Depuf3dos que aprovou o prõjeto, congratu­
lar-!!!~_ com o Senado F~c!_~ral que, aqui, em regime de urgên­
cia-urgentíssima, numa alta demonstração de compreensão, 
aprovou-o Projeto de Lei da Câmara n9 55 de 1991 e congratu­
lar-me, também, com os Juízes, Presidentes de Juntas de Con­
ciliação e Julgamento do Piauí, congratular-me com ·todo o 
pessoal que serve na Justiça do Trabalho, com os trabalha­
dores, sindicatos de trabalhadores, com os etíipresano-s. 'com· 
os advogados trabalhi~tas~ com a OAJ3, de modo geral, com 
o Ministério Público, enfim, congratular-me com a sociedade 
do Piauí, com o povo piãtiieriSe,_-por mais essa conquista. 

Ao mesmo tempo, dirijo um apelo às autoridades compe­
tentes, no sentido de que esse tribunal venha a instalar-se 
com a maior brevidade possível. 

O Si'. Marco-Maciel- V. Ex~ me concede um aparte, 
nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRfGUES ~Pois n~ão, com prazer. . 

O Sr. Marco Maciel- Gostaria, nobre Sênador Chagas 
Rodrigues, registrar com muita alegria e satisfação-as palavras 
de V. Ex• e, de modo particular, como Líder do Governo, 
enaltecer o elevado gesto de V. Ex~ em reconh~cer a partici~ 
pação do Poder Executivo. Com essa atitude, V. Ex~ a meu 
ver, demonstra não somente a -preocupação com os prOblemas 
que dizem respeito à sua terra mas, tãmbém, di"ffi:oltstfa, sobe­
jamente, a sua preocupação com as- grandeS questões nacio~ 
nais. Também é necessário o bom funcionanlento da Justiça,-­
de modo especial da Justiça Trabalhista, que tem um forte 
componente de responsabilidades na solução dos problemas 
sociai::r brasileiros, que são muito graves. A preocupação de 
V. Ex• é de toda a Casá que sabe ser V. Ex~ um dos parlamen-

tares não somente dos mais competentes, mas um parlamentar 
assíduo, estudioso, que, realmente, honra a confianç:;t do povo 
piau_iense, que tantas e tantas oportunidades o tem feito repre­
sefffante-nas mais altas Casas do Poder Legislativo do País. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Nobre Líder Marco 
Maciel, incorporo o valioso apa-rte de V. Ex• a minha modesta 
comunicação e -muito agradeçO as suas generosas palavras. , 

Sr. Presidente, encerro· aqui essa comunicação, registran­
do ainda que a lei foi publicada não tendo o projeto sofrido 
nenhum veto. 

Termino, pois, congratulando-me com o povo do meu 
Estado, o povo do Piauí e Com a Justiça do Trabalho em 
todo País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito-: (Pausa.) _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Espe_ridião .Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-.:.:_: SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna para fazer um relato, acom­
panhado de comentários, acerca de viagem ao_ eKtremo Q_rien­
te_, __ compreendendo Coréia do Sul, Taiwan e Hong Kong. 

Ante~ de abordar esse tema desej9 congratular-me com 
o Senador Francisco Rollemberg, por seu brilhante pronuncia­
mento, ao qual não ofereci nenhum aparte por_ ser o ora_dor 
seguinte, ~riiediatariiente inscrito. · -

Ao abordar o tema sobre controle populacional, política 
democrática, o Senador_Franci_sço RoiiemQerg confirmou a 
trajetórla aos seus pronunciariieritoS, da sua atUação parla­
mentar, como disse o Senador Gerson Camata, primando 
pelo humanismo, pela visão da preocupação real, efetiva, sin­
cera e conseqüente com a natureza humana. 

Quanto ao registro que desejo a_qui fazer, "qUero me valei·­
de alguns flagrantes colhidos nessa viag-em1 gue compreendeu 
Tã.iWari~ Hong Kong e Coréia do Sul. 

A _prime"ira sing~l(lridad_e a registrar Ç 9 clima de guep·a 
fria que ainda existe na Coréia. d9 Sul. É provavelmente o 1 

últi111o pon!o ~~fricção_ e ge co~fron~9 que o fenômeno guerra 
fria ãinda registra. A fronteira estabelecida entre a Coréia 
do Sul e a Coréia do Norte sintetiza tudo -aquilo que viveniOs 
até o advento da glasnost e a derrocada dos Estados comunistas 
europeus. A doutrina e a segurança nacional, .coin as suas 
imposições, com os seus padrões, com as suas conseqüências, 
estão evidenciadas nitidamente nas ruas, nos aeroportos, nos _ 
pontos de reunião. A par dessa realidade de- natureza política 
internacional, quero registrar que a Coréia do Sul_ exibe real­
mente uma vitalidade, uma sofreguidão, ~ma demonstração 
d~ press.a estill!ulantes e exemplares. 

TaiWan Viv-e um_clii:P-a aqVersq, sob o pontO de ~ista~políti~ · 
CO~-a China comunista não é vista como um ente a confrOntar 
com a chaffiada China Nacionalista. Não existe o intuito de­
constituir um outro país em Taiwan. A-propósito, são classifi~ 
cados como contrários aos interesses e objetivos_p_en:nanentes 
de Taiwan tanto os cofnunistas, quanto os ceceSsionistas, que 
defendem a cristalização de outro país para Taiwan. _ , 

A competência econômica que tem assegurado êxitos i-e­
tumbantes para formosa nãq_excl~iu asiições_ do socialismo 
no campo dos direitos sociais:· Aliás, nunca é demais registrar 
que a China Continental, com 1 bilhão e 100 milhões de habi­
tantes, em 40 anos apenas, incluídos nesses 40 anos um período 
que se pode denominar de uma via-cruci~ complementar à 
revolução cultural, conseguiu, com seus próprios meios, e 



setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Sábado 7 5791 

tendo que investir- também no campo militar, resolver, ao 
menos razoavelmente, as questões de educação, saúde e outras 
necessidades elementares do seu povo. 

Pode-se, por isso, observar que a vitalidade capitalista, 
o confronto residual entre a ilha e o continente e a eficácia 
no campo social compõem uin modelo de sincretismo que 
me parece muito relevante assinalar, quando analisamos a 
situação do nosso País, tendo em vista a não concretiZação 
dos direitos sociars- para muita gente. Fomos recebidos pelo 
Presidente do Parlamento de Taiwan. --

Ao nos receber, o Presidente do parlamento da China 
nacionalista salientou aspectos do processo democrático· que 
o país vive. Há uma singularidade. O número· atual de parla­
mentares, 231, vai se-r reduzido em face da saída do Parla­
mento de 86 membros efetivos, que s-ãó componentes do nú­
cleo _que com Chiang Kai-Shek evadiu-se do Continente em .. 
1949. Isto faz parte do processo de eliminação de antago­
nismos .. A meu ver, a distensão, certamente lenta _e gradual 
nas relações entre Taiwan e a China Continental, que já se 
observa, passa pelo que está _acontecendo, e vai acontecer 
em Hong Kong, isso porque em 1997 acaba o mandato britâ­
nico sobre a antiga possessão inglesa. Ora, se o processo de 
assimilação da ultra capitalista, mercantilista, competiviva 
Hong Kong pela China comunista prosseguir em bom clima 
e resultar em algo concretamente razoável, o relacionamento 
do Ocidente, inclusive õ Brasil co-m Pequim-, vai amadurecer 
e frutifíca'r ~- - - --

Entre Taipei e Pequim igualmente esta é a expectativa. 
De qualquer forma, o que me parece que de bom se pode 
esperar que aconteça é -o prosseguimento do processo de dis­
tensão_ g~ral na reg_ião._ E quero aqui abordar os reflexos, 
em termos das relações internacio"nais que desta distenção 
pode advir. Primeiro, os trigres são -e serão bons parceiros, 
especiã.lmente para projetos no campo de produção de alimen­
tos em geral e desenvolvimento_da _indús_tria d~ _ponta. O 
comércio eXi<::ríOi", que já tem-nO Oriente gi-ande pólo, passará 
a volumes impressionanteS- hoje, já Sá6 -expressiVôs. E firial­
mente - e creio que este é o. pOnto que- ·mã.iSTnferesSa à 
Nação brasileira- o Extremo Oriente vafser Uiri fato crítico 
concreto e bem sucedido do modelo que vai se antepor à 
"Ideologia do. EgoíSmo'_: que podemos con_st~tar nos países_ 
ricos-:-- - = ---

Neste terceiro aspecto, quero· me valer de um exemplo 
históiioo. A campanha eleitora[ n-a ·Inglaterra em 1906 tinha 
como terna denúncias do uso de "chinesses como escravos 
contratados, importados com a autorização do governo -
e aqui faço urna citação- pará~trabalhar nas minas de ouro 
da Africa do Sul". Londres e outras cidades ingleses, conforme 
nos lembra Barbara Tuchaman, no seu livro .. A Torre do 
Orgulho,'' viam passear pelas ruas ~'placares que se_ enchiam 
de gravuras de chineses sob grilhetas, de chineses sen~o espan­
cados, de chineses sendo açoitados". Isso em 1906, já neste 
século. 

Ora, hoje, o que se pode perceber é- que o-s povos que, 
, ainda no começo deste século, serviram de "colchão" para 
1 o crescimeritb de países como a Inglaterra e Estados Unidos 
, estão alcançando níveis de desenvolvimento qo.e, havendo 
essa distensão, vão pe"r'mitk o· sUrgimenfo -de um novo bloco 
econômico no mundo. E o fato desse bloco alternativo poder 
se concretizar fora, nãO fricorporado- pelo bloco liberado por 
países como os· Estados Unidos, tem um grande significado 
para a política externa brasileira. Para o· nosso País valem 
muito as lições que os povos do Extremo Oriente estão dando. 

Já que não há uma segunda superpotência, os Estados 
Unidos tendem a se converter em verdadeiros tutores da or­
dem internacional, arrogando-se, juntamente com os demais 
integrantes do chamado G-7, o direito de pautar assuntos 
que têm sido aqui debatidos, como a questão da Amazônia-. 
índios e meio ambiente no Brasil. Essa tutela que OS-EstadoS­
Unidos estão exercendo junto co_m os países ricos precisa 
te-r a confrontá-la alternativas de poder e de vida econômica 
no mundo. 

Por isso entendo que o surgimento de uma potência eco­
nômica competitiva, como esta do Extremo Oriente, terá gran­
de significado para o Brasil, se soubermos aproveitar esse 
fato, essas evidências para'-pautar a nossa política extei"ri3 
com pragmatismo, com abertura e com disposição -~mra com­
preender o fenômeno que acontece no ·mundo todo. 

Ao coricluir estas minhas observações, quero trazer aos 
meus pares no Senado Federal a constatação de que o isola­
mento _que o Brasil está a viver, isolamento registrado, inclu­
sive pelos impasses que têm passado sobre a nossa questão 
do relacionamento internacional, exemplificãdo na negociação 
da dívida externa inconclusa ainda, esse isolamento precisa 
ser rompido não apenas pela ação do Ministério das Relações 
Exteriores, mas também pela compreensão dos representantes 
do povo brasileiro aqui no Senado e na Câmara Fe'!-eral. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO A.MIN-::....: Pois não. 

O -Sr. Marco Maciel- Gostada, nobre Senador Esperi- · 
dião Amin, de cumprimentar V. Ex~ pelo registro que faz 
da última viagem que -empreendeu e de observações sobre 
questões, algumas das quais, inclusive, já suscitadas aqui pre­
ced[!ntemente pelo Senador_Fr~nc::isco Rollemb~rg. O discurso 
de V. Ex~ nos leva a defender a tese,_ aqui já esposada, se 
não estou equivocado, pelo Senador Pedro Simon e outros 
Srs. Senadores, no sentido de aproveitarmos a sessão de sexta­
feira-para-riOS dedicar à análise de questões mais relevantes 
do p_a_ís sem aql!ela sofreguidão das sessões tensa~, CO!p. suce~­
sivos pt:ojetos de lei e com problemas polítiÇoS i!nport:intes 
a comentar. Esta seria ·até uma forma de o Senado Federal 
dar uma contribvuição maiS- Consistente às questões que vive 
a Nação Brsileira. De 1930 até os nossos di_~s, estamos vendo 
a crise brasileira se agravar, sem que tenhamos encontrado 
remédios adequados de médio e longo prazo para enfrentá-la 
e vencê-la. Daí por que, ao te_mp<?_ em que apresento a V. 
Ex~ as minhas congratulações pelas palavras que hoje traz 
à casa,--façO, por seu intermédio, essa proposta - que não 
é minha, faço -questão de frisar -que, de 3lguma forma, 
poderia ajudar fazer com que as sessões não só se tornassem 
mais úteis, como também muito mais freqüentadas. Sirito que 
há, na Casa, um sentimento muito grande de que precisamos 
corrteçar a discutir as grandes questões que nos afetam. 

O Sr. Esperidião Amin - Sem dúvida alguma, nobre 
Senador Marco Maciel, V. E~ fez muito bem ao relembrar 
momentos que já viv-emos ·aqui em sessões de sextas-feiras, 
em que ouvimos pronunciamentoS como os do Senador Fran­
cisco Rollemberg, do Senador p-edra Simon e de outros Mem­
bros desta Casa. Com efeito,- a's sessões de sextas-feiras sâo 
ótimas op-ortunidades que temos de discutir assuntos sem a 
premência que- ã ·ordem do Diã das sessões de terça, quarta 
e quinta-feira; principalmente com votações, determina. En­
tendo que é nesse sentido exatamente que se insere este meu 
mOdesto registro nesta sexta-feiTa. 
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O BrasiJ não está explorando a sua vocação para o mundo. 
Somos ainda um país muito fechado para nós mesmos. Basta 
que se compulsem os números da nossa balança comercial: 
enquanto se assiste a um pafs como Taiwan, com 20 milhões 
de habitantes, ter uma balança comercial de mais de 120 bi­
lhões <;ie dólares, sem mencionar os quase 80 bilhões de dólares 
de reserva cambial, nós, com uma população de 150 milhões 
de habitantes, temos um volume de comércio que mal chega 
a 70, considerando importação c exportação. Um pafs com 
as possibilidades que temos, um país que tem diante de si 
a possibilidade de realizar o último grande projeto nacional 
do mundo da maneira mais moderna possível, porque somos 
o último grande desafio nacional do mundo, precisa ter olhos 
ouvidos e sentidos abertos para a ·realidade internacional. E 
exatamente com este propósito que faço este registro, agrade­
cendo_ pelo comentário lúcido _que V. Ex~ faz. Este tema 
certamente, não vai se esgotar por estas modestas palavras: 
mas haverá de ter a sua prossec-ução em outras óportti.nídades. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Esperidião Amin, Ílão 
quero prendê~lo, porque õ tema que V. Ex• aborda é muito 
importante. ~as V, Ex~- me permite aínda outro aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Pois não, nobre Senador 
Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- V. EX!' tem razão, quando chama 
atenção para a vocação de grandeza do País, uma expressão 
já um pouco ultrapassada. Aliás, a propósito, é bom lembrar 
que, se não estou equivo_cado, este ano registra a passagem 
dos cinqüênta anos Stefan Zweig, "Brasil, País do Futuro". 

O SR. ESPERIDIÃOAMIN - Exatameme. 

O Sr. Marco Maciel--Sei que esSe HVrõ-de Stefan -zweig 
está sendo relido e recebendo muitas críticas, porque tafl!~én;I 
é muito fácil, 50 ano~ depois, reexaminar uma obra- sempre 
há imperfeições, lacunas etc. Mas ele não se equivocou qUando 
disse -e muitas das suas assertivas estão extremamente atuais 
e V. Ex~, com rnuíto brilho, traz à Casa- que o País tinha 
condições _excepcionais de ser aquilo que V. __ Ex• chamou de 
o "último grande desafio nacional e mundial" neste final de 
século e, por que não dizer, final de milênio. De fato, a 
economia br_asileira aind~ __ é extremamente fechada. Ela já 
foi pior no passado._ Houve um tempo em que nós depen­
díamos daquilo que se chamava o "rei café". Se o café estava 
mal, o Brasil estava péssimo; se o café estivesse bem, as coisas 
não- eram tão graves.~ E diversificamos muito a nossa pauta 
de exportações e, o que é mais importante, ecumeniiamos 
as nossas relações com o exterior, Come.çamos ã distín­
guir-nos de países com os quais não temos relações_ diplomá­
ticas como parceiros comei"Ciâis, ó que foi _unla coisa 'impor-:_ 
tante. Então, alguns países com os quais não tínhamos relações 
diplomáticas, isso não nos impedia de termos relações CQIJler-_ 
ciais ativas. Então, fez com que o Brasil se abrisse um pouco 
para o exterior. Mas lembfa muito bem V. Ex~ que ainda 
somos uma ilha. Ainda somos uma ilha e isso-ajuda a explicar, 
porque comparado com-países muitO menores e: V. Ex~ trouxe 
aqui dados a esse respeito "ihuito significativos ......:. que somos 
um país que está, talvez, num estágio de século XIX com 
relação a essas questões. Além dos exemplos que V. Ex~ lem­
brou, eu gostaria de situar Singapura, que Consegue fazer, 
num território ainda menor do que o da Coréia - não sei 
em relação a Tawan -num território eXtiemaitiellte pecj_ueno, 
agora recentemente, uma façanha que de alguma forma nos 
deixa boquiabertos. Isso que nos faz pensar questões de mais 

longo prazo e, quem sabe, insistir naquela tese de que nas 
sexta-feiras poderíamos asSinar um tema e tentar esgotá-lo, 
quem sabe, dando uma contribuição não somente ao Senado 
mas ao País. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Marco Maciel, 
agradeço mais uma vez a contribuição de V. Ex' 

Só para arrematar esse meu registro, gostaria de deixar 
pairando no ar exatmente, em função de citação do livro 
de Stafan Zweig- Brasil, País dO Futuro- uma conclamação 
que nOs retire desse ambiente deprimido e deprimente em 
que estamos lançados_. 

O fato de o Brasil aparecer, nas poucas vezes em que 
aparece na imprensa internacional, em função de problemas 
não resolvidos, de escândalos ou de questões vexatórias, não 
deve nos afastar da visão de que temos um grande patrimônio 
que esses países, aos quais me refeJi, não tinham, que é o 
património nãtural, o espírito de tolerância da sociedade brasi­
leira, que é fundamental para esse relacionamento interna­
cional, e com esse patrimônio devemos procurar, devemos 
ter-as_ portas abertas, devemos ter os sentidos abertos para 
o mundo, para esta grande revolução da nova desordem interM 
nacional que se pode observar. 

Sou profundamente contra a tese da nova ordem mundial 
do Sr. George Bush. Porque a nova ordem mundial do G-7 
é manter as cOisas como estão. É realmente barrar a ocupação 
racional da Amazônia; barrar o uso dos nossos_ recursos natu­
rais, mesmo de- maneira racional para qUe a ordem mundial 
permaneça- esta que está aí; como uma úriiéa superpotência 
-_porque sõ·uma· supêrpbt~flcia tem poder militar, só uma 
--e com os ricos, sendo estes consolidados numa placa de 
bronze e os demais compondo a periferia. 

É por isso que trouxe à baila o fato de estar surgindo, 
se este processo de distensão China, Hong Kong, Taiw~m 
der certo -e essa fotografia já se está tendo agora- vamos 
ter um núcleo gerador de energia do qual fará parte um país 
com 1 bilhão e 100 milhões de habitantes, onde não existe 
mais, pelo menos em nível razoável, satistação dos problemas 
com educação e saúde. 

Deve servir de exemplo e modelo para todos nós. Cá 
p<ira nós, num país com 1 milhão e 100 milhões de habit3:n5es, 
com renda per capita de 400 dólares, não haver analfabeto, 
ninguém passando fome, sabe-se lá com que sacrifício chega­
ram a isso em menos·-de 40 anos, enfrentando problemas 
de segurança internacional_e proble~as internos como a revo­
lução cultural - eu me refiro à China Continerital ....:... este 
País, se inserindo nesse contexto de coalisão com Taiwan, 
com Hong Kong, que já está sendo absorvida, Coréia, o Brasil 
tem que estar de olhos abertos-para um fato. Estou me valendo 
desta oportunidade para enaltecer o que o ltamaraty tem 
feito;·e estimulo que faça mais ainda, no sentido de nos aproxi­
marmos desta região, porque não podemos contar nem com 
a caridade nem com a solidariedade dos ricos. Isso já está 
comprovado por tudo que temos vivenciado, em termos de 
discussão sobre dívida externa, de questão ambiental. Os paí­
ses ricos só colocam na pauta a questão ambiental, a questão 
i~~fgena brasil~iras, a deles não, pois nunca está em pauta. 

. A possibilidade d_e surgir esse novo bloco representa para 
o Brasil uma oportunidade, um interlocutor e, acima de tudot 
um parceiro Iriuito necessário para o nlomento que estamos 
viveJJ.dO, até pelas lições que eles têm a nos dar de resolução 
de problemas de direitos sociais que noS B:fiigem, como foi 
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aqui demonstrado até há poucos minutos pelo pronunciamen­
to do Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -Com prazer, nóbre Sena-­
dor. 

dentre os principais setores em que esta cooperação de natu­
reza econômica me parece mais adequada, destaquei exata­
mente a produção de alimentos em geral, não apenas a nível 
de importação e exportação, mas, também, a nível de transfe­
rência de tecnologia e a indústria baseada em tecnologia de 
ponta. De forma que agradeço a contribuição de V. Ex\ 
que, realmente, se reveste de absoluta oportunidade, conver-

0 Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex' coloca a importância g:indo em relação ao sentido geral do meu registro. 
de o Brasil interagir mais com áreas cOmo os países da -Asia, 
especialmente a t:hina, 1ncfuindo Tai\vari e Hong Ko_~g, mas O Sr. Marco M_aciel- Permita-me V. Ex• um aparte? 
também coloca sua divergência com respeito à política ou o SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex~ 
à viS-ão do Presidente dos Estados Unidos, George Bush. Gos-
taria de acrescentar_ acredito que na mesma direção~-~ OSr.MarcoMaciel- SenadorEsperidiãoAmin,aminha 
v. Ex~.:.... algo sobre a importância de 0 Brasil estieitãf feia- intervenção é muito breve. Quando V. Ex~ lembrou o desafio 
ções, e em especial de comércio, relações ecOnOITiicas e cultu~ que viveu e venceu a China, gostariã, entre outros argum~ntOs, 
rais com essas -áréás· com as" quaiS iJ.óS a:irtda estamOs muitO de brandir também um. A China tem tantos vizinhos quanto 
aquém da potencialidade. Também com a própria UniãO So- o Brasil 1 quase a mesma coisa, parece-me que ela tem um 
viética ou cóm a União das Repúblicas que estão agora passao- vizinho a mais do que o Brasil, a nossa vizinhança não é 
do por dificuldades econômicas. Gostaria Oe dar unia infor- problemática, não há área tensa, não há fronteiras tensas 
mação a v. Ex~ e aos-Sfs_ Senãdores--aqUr destã cas-ã. Na no Brasil, não há problemas graves nas nossas fronteiras, 
última segunda-feira, pOr telefone, conversei com 0 Professor melhor dizendo. Enquanto que a China tem muitos estados 
Roberto Mangabeira Unger, da _Universidade _de .Harward, fronteiriços e todos ou quase todos extremamente complexos 
que me informou estarem os Professores daquela Universi~ o que a obrigou, durante muito tempo, a manter efetivos­
dade realizando diVersas miss-õeS na União_SoViéticii--hã ilgum militares elevados, ainda hoje os tem, em suas fronteiras, 
tempo, mas mais intensamente em meses recentes, procu- e viveu inúmeros pfoblemas em suas fronteiraS,_ o que foi 
rando pensar jUnto com os russos, com os soViéticos, sobre um grande limitador. Isso não ocorre no Brasil, pelo contrário, 
a solução dos problemas diversos, dentre os quais a questão temos, para usar a expressão de Buarque de Hotarida, somos 
da crise de falta de alimentos. Disse-me 0 Professor Roberto homens cordiais, temos relaçõe_s cordiais com os nossos vizi­
Mangabeira Unger que a União Soviética· está muho íriteres- nhos, e nenhum problema de risco, de tensão majõr. Por 
sada em poder adquirir alimentos como farelo de soja, suco isso quero, secundando aquilo que foi dito, parabenizar V. 
de laranja e tantos outros que são produzidos em larga escala Ex~ pelo discurso e, quem sabe, expressar_ a minha cer_t~za 
no Brasil. Havendo, no caso da União Soviétíca, uma' coniple- de que essas manifestações que V. Ex~ faz sejam devidamente 
mentaridade, uma vez_ que eles exportam ~uitos !<!_t!ilizantes, analisadas e processadas. 
um item muíto~-ímportádo~ pelo Brasil. Disse-me também o o SR. ESPERIDIÁO AMIN - O que V. Ex• ~frlsou, 
ProfessOr que seria·1rD.portimte que se acelerasse·entelldimen- nobre Senador Marco Maciel, vem ao encontro exatamente 
tos nesta dileção, pois a Ai'geiifina eStá faielldo e_ntendimen- do que ponderei. 
tos· nesta área para -exportar grande volume de cereais e bens A China conseguiu isso tudo tendo de investir no campo 
agríColas. E riesta situaç<lO de- desdobi:ameUto de soluç_ão eco- militar e ainda havendo o problema interno da Revolução 
nômica, diante da crise por que passa a ecOnomia da União Cultural que, pelo menos, consumiu 10 anos de energia, a 
SoviétiCa~- seiiã--rnuitO- importante que o Brasil se _inserisse nível interno, pelo processo tumultuado que foi, o que enaltece 
como um parceiro, tal como a Argentina está fazêildO~_ "Segun- ainda mais a lição, baseada na intervenção determinada do 
do :o Professor, mesmo qUe o Brasil neste ano, apesar da Estado no campo da educação e-da saúde, que permitiu que, 
safra não muitó abundante de apenas 50 milhões de toneladas apesar desses obstáculos e antagonismos, que aquele país con-
de cereais, não tenha a quantidade muito volumosa que: eles seguisse, pelo menos a nível razoável, ver satisfeítos esses 
gosS!riam de importar, seria i~portan~f? que 1_ p~lo!fli:l!o~, direitos sociais e fundamentais~_ que são os_ da educação e 
houvesse o início de inteiração nesta á_rea pari que o B~asil, da_saúde. 
se nos próximos tfver uma larga produção de cereais--e- siicoS, 0 Sr. Elcio Alvares_ Perniite v. Ex• um aparte? 
possa exportá-los em larga escala. Para isso, se faria neces-
sário, obviamente, algum entendimento com instituiÇões ·fi- O SR. ESPERIDIÃO AMÍI"f-:- Pois p.ão. Ouço, Com ã-
nanceirasque garantissem o crédito, havefidO bancos éU~Opeus maiOr satisfaçãO, o aparte de ·v: Ex~. nobré Senador Elcio 
e ingleses interessados nisso, mas seria tainbém necessário Alvares. 
uma contrapartida de bancos brasile}ros oficiaís, .aciedi~o. o Sr. Elcio Alvares - Nobre Senador, inicialmente eu 
Transmiti a informação ao- Ministro da Agricultura, Antônio gostaria de lamentar, aqui, o meu ingresso um pouco atrasado, 

.Cabrera, anteontem, que se mostrou interessado. DiSse-me porque 0 discurso de v. Ex~ já está, praticamente, na sua 
até que o Profess_or Roberto Mangabeira Unger, que está fase final. Nós temos acompanhado todos os seus -pronuncia-
indo para a União SoviétiCa iióS -próxiiiios dias, de lá ele mentes, principalmente quando eles se alteiam na prop_orção 
telefonaria ou passaria uma mensagem, pois que ele poderia do pronunciamento de hoje.-Realriiente~-é uma visão muito 
dialogar também com o Ministério da Economia para apoiar crítica, perfeita até, do momento em que estamos vivendo. 
medidas nesta direção que viabilizassem essa iniciativa-. Ava~ O Brasil é um País em dúvidas. O País está sendo questionado 
lie;i,que isto poderia ser parte das ponderações que V. Ex~ a nível internacional e V. Ex~ disse muito bem, quando diz 
está colocando. que um dos aspectos_ mais constrangedores está, exatamente,. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Sem dúvida alguma, Sena- na questão ecológica. Outro dia, tivemos a oportunidade de 
dor· Eduardo -Suplicy. Até porque fiz questãõ de frisar que -- ler que nos Estados Unidos, a nível de grande produção de 



579<1 Sábado 7 DIÁRIO DO CONGRESSDNACíONAL (SeÇao li) Setembro de 1991 

filmes mundiais, estão fazendo três filmes sobre a Amazônia. 
Evidentemente, nós não temos dúvida nenhuma de que o 
aspecto será altamente negativo. 

O Sr. Esperidlão Amin- Nenhuma dúvida ... 

O Sr. Elcio Alvares- Nenhuma dúvida, e um outro 
aspecto, também, que me chamou muita atenção - e V. 
EX" participou ativadamente da Comissão de Assuntos Eco nó­
micos- é o relacioilado ao problema da negociaç_ão da dívida. 
Nós não podemos esperar caridade de ninguém. Há uma reali­
dade indesmentível que é a inflexibilidade_ dos banqueiros 
em relação ao nosso País. Dentro dessa visão de uma desordem 
mundial que está ocorrerido, o Biasil te-m que ocupar -o seu 
legítimo espaço por potencialidades naturais. Parece-me que, 
a propósito do discurso muito bem lançado - eu só tiVe 
a oportunidade de ouvi-lo, infelizmente, nos últimos instantes 
mas já percebi através dos apartes aqui pronunciados, princi~ 
palmente pelo nobre Líder Marco Maciel- é realmente uma 
visão- crfHCa -e acho que, idffia de- tudo, no momento em 
que o Presidente Fe~ando Collor de Mello vem a público 
confessar uma situação de crise, convocando tod_os ()S partidos 
para um esforço nacional. Realmente temos que· fazer essa 
convocação. Precisamos nos 3.rrtimar -politicamente·,_porque 

· qualquer tentativa de afirmação econõffiica do Brasil como 
grande potência 'requer um proceSSõ-pofftico maís tranqüilo 
do que o que temos. Infelizmente, o Governo brasileiro, no_ 
momento, essa é a grande verdade, seja na Câínara dos Depu­
tados, ou no Senado da República, não tem maioria, estas 
são ocasionais. Cada grande projeto que envolve, nào somente 
aspectos sociais, ou econômicos se conStitUi é in ve!daêieiiO . 
parto profundamente doloroso - usando a expressão maiS 
comum. Então, Senador Esperidião Amin, lamento não té-10 
ouvido, mas já estou acostumado a preSenciai- is slia~i interven­
ções, sempre judiciosas, e hóje, por certo, esta Casa, apesar 
de ser uma sexta-feira, eStá sendo brindada com um dos seus 
melhores pronunciamentos. Quero cumprimentá-lo e estimar 
que V. E:xf como sempre te,m feito, esteja permanenteriu!nte 
presente aos grandes momentos em que se defina não só a 
p~rte política deste País, mas, principalmente, a parte econô­
nuca. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Quero agradecer, sincera· 
mente, a intervenção de V. Ex~, Senador Elcio Alvares, que 
arremata ·cte maneira brilhante essas observações que foram 
aqui alinhadas por mim e pelos que interviel-am ao longo 
deste pronunciamento. -

A questão nacional, a questão interna nossa é um dos 
grandes obstáculos para que o Brasil possa alçar vóo, romper 
estas dificuldades de isolamento e cumprir o -s-eu. papel, tanto 
a nível interno como também a nível internacional. 

Era p que tinha a diz_er, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco ;;_ Almir Gabriel --Aluizio -Bezerra -

Aureo Mello - Carlos De"Carli - César Dias-,-: Cliagas 
Rodrigues - Dario Pereira - Elcio Álvares - Esperidião 
Amin - Garibaldi Alves - Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Iram Saraiva - Irapuam Costa Júnior- João 
Calmon -Jonas Pinheiro -José Paulo Bisol ~Jutahy Maga­
lhães - Lavoisier Maia --Levy Dias - Lourival Baptista 
-Marco Maciel - Marluce Pinto -Meira Filho -Moisés 
Abrão- Nelson Carneiro -Ney Marap.hão_ ~Odacir Soares. 
-Ronaldo Aragão- Telmo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa 
projeto que será lido pelo Sr. lo Secretário. • 

:É_ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 315, DE 1991 

Cria coridiçô-es para a desconcentração industrial 
-e estabelece sistemática de preços dos produtos siderúr­
gicos. 

O Congresso- NaCional decreta: 
Art. lo-- Fica estabelecido o preço CIF cliente uniforme 

par~ o~ produ~os siderúrgicos fabricados pela Co_mpanhia Si­
derurgica Pauhsta -_ COSIP A, Companhia Siderúrgica N acio­
nai- CSN e Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/ A, para 
todas as regiões do País, excetuados os Estados de São Paulo 
Rio de Janeiro e Minas Gerais. ' 

Art. 2"' O preço- dOs açOs Planos não revestidos para -
as praças dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo será 
o preço dos produtos das Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais 
- USIMINAS, nas praças dos Estados do Rio de Janeiro 
e-de São_ Paulo. 
-- Parágrafo único. O preço CIF cliente uniforme dos aços 

planos não revestidos para todas as demais unidades da Fede­
ração_ será o P!~ço CIF praticac?o pela:s t;rsinas SiderúrgicaS 
de Mmas GeraiS SIA- USIMINAS, na cidade de Belo Hori· 
zonte. 

Art. 3~> Para os produtos revestidos- flandres croma­
dos, galvani~ados, c~umbados e perfis médios e pe~ados, o 
preç.o CIF chente umforme será o_da CompaJ!]lia Siderúrgica 
Nacmnal - CSN, na cidade do Rio de Janeiro. 

Art. 49 Caberá ao Departamento Naciollal de Minas 
e.Metalurgia~do Mi~istério da Inírã-Estii.itUici, ou órgãO que 
VI_er a sucede-lo, a Implantação do sistema e a preparação 
das tabelas do preço CIF cliente uniforme para as Unidades 
da Federação abran~das por esta Lei, bem como o acompa­
nhamento de sua aplicação pelas usinas siderúrgicas citadas. 

§ lq As tabelas de preços serão elaboradas observan­
do~se _a_uniformidade de apresentação dos produtos comuns 
das várias empresas produtoras. 

§ 29 As diferenças dos valores de freies ·entre ·o váJor 
rea~ e o preço efetivamente praticado nas vendas dos produtos 
serao cobertas _po~ ad valo~em a _ser acres_cido él:O pr~ç_o final. 

§· 39 Os reaJustes dos preços de que trata esta Lei serão 
efet~ados, sempre ql!-e necéssáriO, m~diante exame do DAP 
___,Departamento_ de Administração de Preços do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, ou outro órgão gover­
namental de controle que venha a sucedê-lo. 

§ 4~> Quando houyer reajustes dos preços de fretes dos 
produtos siderúrgicos, as_ tabelas de preços de que trata esta 
Lei ~e!ão atualizadas, ficando acrescidos dos respectivos dife­
renCiaiS de preços dos fretes nelas incluídas. 

Art. s~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~> Revogam-se as dispodições em contrário. 

Justificação 

. _ Em 1976, o Governo Federal mostrando-se preocupado 
CQ~ a excessiva concentração industrial do setor siderúrgico 
naciOnal adotou a política de preços unifo-rrries com -Vistas 
a eliminação das disparidades de custos dos produtos siderúr­
_gi~os entre as diversas regiões Qo País, através da elaboração 
e Inlplantação da Resolução n9 35/76 do Consider- Conselho 
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Nacional de Siderurgia que estabeleceu os preços de vendas 
dos produtos para todo o Brasil. Os diferenciais de fretes 
e.ram cobertos por um adicionai ad valorem, acrescidos ao 
preço uniforme dos produtos praticados nos Es_tad_o_s Q_Qde 
estavam sediadas as usinas siderúrgicas. 

A sistemática adotada pela Resolução no 35/76 propiciou 
um aumento da ordem de 80% no consumo de aços planos 
nas regiões chamadas periféricas, vindo a atingir os objetivos 
de desconcentração espacial na produção de derivados, ao 
mesmo tempo que proporcionou igu.aldade de condições na 
concorrência de produção competitiva no setor. -

É inegável que o resultado foi dos mais benéficos para 
todos os Estados da Federação de vez que o aumento no 
consumo de aço do setor metal-mecânico induziu igual aumen­
to na produção por parte das usinas localizadas no eixo Rio­
São Paulo-Minas_De:rais, resultando tal decisão em um dos 
mais fortes e eficientes instrUmento de desconcentração da 
iildústria nacional do ramo metalúrgico, bem CO!DO a estimu­
lação da busca constante por maior prOdutividade industrial. 

Não obstante a comprovada eficácia do sistema no atingi­
mente_ continuado dos objetivos proposto surgiu a Portaria 
Interm'inisterial n9 670, de 9-11-90, que suprimiu -o Sistema 
CIF cliente uniforme equalizador do setor econômico abran­
gido, sob o argumento da necessidade de desrcgulamentação 
da economia. Porém, tal procedimento veio criar sérios pro­
blemas para o setor, caminhando aceleradamente no sentido 
inverso de uma política de equihbri"o do setor produtivo~ ·ou 
seja, a inevitável concentração indus"trial nos ce:ntros econô­
micos já ime'nsamente-s-aturados, em detrimentO das demais 
regiões um tanto necessitadas de investimentos de efeito multi­
plicador econômicO c social. 

Posteriormente à publicação da Portaria n" 670/90 surgiu 
um movimento no_seritido de preservar a equalização de pre­
ços para algumas regiões do País, que culminou-com a criação 
de um instrumento chamado .. Protocolo de Entendimento" 
firmado entre o MiniStéfio da Infra-Estrutura (Departamento 
Nacional de Minas e Metalurgia), Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento (Departamento de Administração 
de Preços), e as três Usinas, contemplando com desconto 
nos fretes de aços planos os consumidores sediados nas regiões 
Norte, Nordeste e_ Centro-Oeste, com vigência a partir de 
janeiro de 199t pai-a vigorar pelo prazo de 32 meses, discrimi­
n-ando desfavorave_lmente somente o S"õ.I (Paraná, Santa Cata­
rina e Rió 'Gtande do Sul), dificultando a _competição sadia 
com o resto do País. 

Pelas razões expostas acima, aliadas ao fato d_e que todos 
os Estados do Brasil contribuíram e contribuem com suas 
cotas de tributos para a localização, construção e funcioria­
m~nto da CSN, CoSípã:e Usiminas, e que-propomos a extensão 
d.a medida para todas as unidades da Federação, ressaltando 
que tal procediinentO -não caracteriza subsídio coin custo para 
nenhuma das três usi:iJ.3.S, tampoUCo para os cofres da União, 
d~ vez que o adicional de fretes é rateado no preço do aço, 
independente da localização da indústria Consumidora do pro-
duto._ _ __ -----~-·-~-~--- ---- -~---- , - -

Sala das Sessões, 6 de setembro de 1991. -Senador 
Pedro Simon. 

(A Comissão de Assunto;, EconómiCOS.- Di!ó.São 
terminath•a.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 316, DE 1991 

Defme os casos de identificação criminal previstos 
.no art. s~, inciso LVIII, da COnstituiÇão Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O portador de Cãrteira de Identidade Civil só 

será identificado criminalmente nas seguintes hipóteses: 
I -se não apresentar a identidade civil ou carteira profis-

_sional para sua qualificiçâo; - --
n- quando o documento apresentar rasura que impeça 

a identificação ou tiver indício de falsificação; 
Til -quando se apurar que possua mais de uma iden­

tidade; 
IV- quando a autoridade policial, em suas investiga­

ções, apurar a prática de crime doloso. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor- na data de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Justificação 

Reza o art. 59 , incisO LVIII, da Constituição, que "o 
civilrrientê identificado não será submetido a identifíciição cri­
minal, salVo ncls hipóteses previstas em lei". 

Buscou o legislador constituinte evitar conStran:gimeiitos, 
nas delegacias de polícia, ao indiciado, por qualquer delito, 
que já disponha de identidade civil e a traga consigo. 

Por vezes a imputação ~ iniprocederite -e O -acUsadõ prova: 
sua inocência ao ser ouvido pela autoridade policial. 

- -- Ocorrendo a falta da carteira de identidade, da id_entidade 
profissional ou indícios de falsificaÇào~ Cãberá a identificaçãO 
criminal. 

Com este projeto objetivairioSfegitlamentar o dispositivO 
constitucional mencionado, esperilndo contar com o apoio 
de nossos ilustres pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 6 de setembro de 1991. - Senador 
Odacir Soares. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadanüz. 
Decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)....:. Os projetos 
serão publicados e remetidos às comissões co-mpetentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 592, DE 1991 

Requeiro, fios termos do artigo 59 parágrafO V e adigo 
49, inciso X, combinados com o a.t:tigo 216 do Regill).ento 
Interno do Senado Federal, ao Senhor MinistrO da Economi_a, 
Fazenda e Planejamento, sejam presfadas as seguintes infor· 
mações: 

1) As peças contábeis constantes do Balanço Geral da 
União ~e da Prestação de Contas do_ Presidente da República 
são as _utilizadas para instruir pedidos de créditos adicionais? 

2) Caso não sejam, quais são os documentos efetivamente 
utilizados para esta finalidade? 

3) Em se'cbhfirmando a questão anterior, em que norma 
legal baseia-se "o Poder Executivo para utilizar peças outras, 
que não aquelas oficialmente apresentadas ao Poder Legisla­
tivo, a título de·prestação de conta~? 

Justificação 

Tendo em- vista a enorme discrepância eiltri os dados 
enviados pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento para instrução dos Projetos de Lei de pedidos de crédi­
t?S adicionais n(>S 11, 12, 17, 18, 19 e 21 e o Balanço Geral 
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da União, é de fundarnent~I_j_m_portância que o Po~êr Legis­
lativo receba confirmação sobre as contas do Presidente da 
República. . . · 

Sala das Sessões, 6 de setembro de 1991. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

A Comissão Diretora 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento lido vai à exame da Mesa para decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
, tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: . . .. . 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 

n"' 171, de 1989-Complementar, de autoria do Senador Feman­
do Henrique Cardoso, que defir.e, nos termos do inciso I 
do art. 161 da Constituição Federal, o valor adicionado para 
fins de cálculo da participação dos municípios na receita. do 
imposto sobre operaçõe:nelativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de_comunicáção, tendo _ _ __ _ 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n'' 428 e 260/91, de 
1990 das Comissões: 

-de Assuntos Econômicos; e 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em audiência.) . 
Em discussão o projeto eni turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerto a discussão. 
Encerrada a discussão· e em obediência ao disposto no 

art. 168 do Regime_nto Interno, a matéria sairá da Ordem 
do Dia, retornando na sessão de terça-feira, em fase de vota-
ção. . _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cainei(o) -Item 2: 

Discussão, em primeiro tUfno, da--Proposta de 
Emenda à Constituição n' 13, de 1991, de autoria do 
Senador-Ney Maranhão e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao §5' do art. 14 da Constituição 
Federal. (Terceira sessão de discussão.) 

Obedecido o disposto no art. 358, § 29 , do Regimento 
Interno, transcorre hoje o terceiro dia para discussão da pro­
posta e apresentação de emendas, assinadas por 1/3, no míni­
mo, da composição do Senado. 

Em discussão a proposta de emenda à COnstituição, em 
primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo oradores, a discussão terá prosseguimento 
na sessão de segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...,Passa-se agora 
à apreciação dO Requerimento n9 591, lido no expediente, 
de autoria do Senador Abdias do Nascimento. 

Solicito ao nobre SenadOf--Nabor Júnior proferir o Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~onal. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para proferir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, através do Reque­
rimento n' 591, de 1991, o Sr. Senaçlor Abdias do Nascimento 
solicita autorização do Senado Federal para se ausentar do 
País no período de 8 a 15 do corrente, a fim de integrar 
a comitiva do Se-l}hor Presidente da República que vai visitar 
várioS países da Africa. _ 

O parecer é favoi-ável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

A votação do requerimento fica adiada por falta de nú­
mero. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Conced? a ealayr3 ao ngbre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA D!S, 
CURSO Q-0/!, ENTREGUE Â REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceü Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

. O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso .. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, concluo hoje este longo depoimento sobre 
a_atuação do Congresso Nacional no rumoroso episódio da 
renúncia do Presidente Jânio Quadros. -

To_das as ·esperanças de uma solução que permitisse a 
posse do vice-Presidente da República,João Goulart, incluída 
desde o primeirO instante OOmO-dispositivo da submenda parla­
mentarista de que fui Relator, pareciam ruir diante do ofício 
dO -Presidente Ranieri Mazzilli, endereçado ao Presidente 
Moura Andrade e lido por Eloy Dutra na sessão vespertina 
da Câmara dos Deputados. 

A mensagem não deixava dúvida. 

"Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que na aprecia­
ção da atual situação política, criada pela renúncia do 
Presidente Jãnio Quadros, os ministros mJitares, na quali­
dade de Chefes das Forças Armadas, responsáveis pela 
ordem interna, me m·anifestaram a absoluta inconveniên-

--cia; por motivo de segura_:riça n;;acjonal, do regresso ao 
País do Vice-Presidente da República." 

No dia seguinte, os n:iiniStfos militares p~bliCav3m u~ 
manifesto, dando as razões do impedimento. 

Heitor Muniz, que acompanhava os acontecimentos, es­
creveria: "Era o golpe. Sim-, era o golpe". Contra ele se ergueu 
decidido o Congresso N3ci0riã1, sem armas, ilhado em Brasí­
lia; reagiu, lutou e venceu. Não tremeu, não se acovardou. 

Adauto Cardoso ofereceu uma representação cri!_Ilinal 
contra Mazzilli e os três miniStros. -

Rui Ramos propôs que o Congresso designasse uma co_­
missão para prender os chefes militares. 

_ D_eputado e Senadores, de todos ~s partidos, davam as 
costas às ameaças e continuavam a abrir caminhos, os possí­
veis, deiitrO-da Constituição, para a posse do Vice-Presi~~nte. 

b a síntese dessa luta desigual, mas patriótica, que se 
derrama pelas 80 páginas desse depoimento, até ·a posse na 
Pres_idê_ncia da República, do substituto constitucional do Sr. 
Jânio Quadros. 

A história do contragolpe deferido, talvez pela primeira 
vez, pelo pode civil em favor da normalidade constitucional. 

Posso examinar, Sr. Presidente, a história do parlamen­
tarismo do Brasil, para lembrar que já na Co"flstituinté de 
1891, Nilo Peçanha dizia: "0 Brasil vai desterrar ao sistema 
parlamentarista, mas não vai aboli-lo". 

Ao relato, ajunto este depoimento importante: 

"Apesar de a Constituição Federai de 1946 instituir 
o sistema presidencialista, os representantes gaúchos em 
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maioria, decidiram instituir o sistema parlamentarista de 
governo." 

Estaria vigindo até hoje, quem sabe naquela unidade 
federativa,- se o Supremo Tribunal não julgasse inconstitU- -
cional não apreciar a Representação n" 91, apresentada pelo 
então Procurador-Ge-rarda República, Temístocles Cavalcan-
ti. . . 

Resumo, Sr. PieSídente, vários textos desta Constituição, 
que teve entre os seus signatários o entao Deputado João 
Goulart e o então Deputado Leonel Brizola, que funcionou 
como Secretáiió na.- redação firial do texto. 

Entre as disposições, uma existia que diziâ"ciüe·a-GOver­
nador do Estado não tinha responsabilidade política, cabia 
a esses secretários pelos assuntos rela_tiyos__às_respec1iVas-pas­
tas. 

A subemenda afinal aprovada foi redigida exclusivamente 
pelos parlamentares, sem consulta nenhuma à autoridade es­
tranha legislativa. Cumprirani-se rigorosamente as disposições 
constitucionais, e desde o primeirO momento o art. 39 das 
Disposições Transitórias dizia: 

"O Vice-PreSídcnte da República eleito a 3 de outubro 
de 1960 exercerá a Presidência da República nos termos 
deste ato adicional até 31 de janeiro de 196.6." 

Também o Sr. João Goulart não ignorava os termos da 
emenda. Além da conversa telefônica, quando ainda em Paris, 
o Vice-Presidente tudo queria saber e de tudo foi informado 
por San Thiago Dantas, Afonso Arinos e por rriim. 

Tancredo Neves levara para Montevidéu, uma cópia da 
subemenda, e de lá voltara com uma restrição e um pedido 
de esclarecimentos. A restrição justa era qUe O Presidente 
da República exerceria, através_ do Presidente do Conselho, 
o comando das Forças Armadas. As circunstâncias impunham 
a medida. No julgamento ja representação contra a Assem­
bléia Legislativa do Rfo Grande do Sul já o Rela~C?r, o emi­
nente ju-rista Castro Nunes, deixara esculpido, em um acordo, 
esse judicioso cnSiiiãmCnto: - -----------

"Cada Nação é livre de adotar o_ arranjo cop_stitu­
cional que lhe convier, sem se ater aos paradigmas 
teóricos ou doutrinários. Pode combinar, como enten­
der, o parlamentarismo com o_ Presidencialismo~ m~­
diante fórmulas novas em que ficará maís acerituado 
este ou aquele." 

Todos sabemos que o parl~mentarismo tein hoje várias 
feições rios diversos pai'sCs em que existe. A subemenda abriria 
ensejo a futuras restfiçõ~s que ·se tornassem imperiosas. Re­
zava: 

"Poder-se~á cOmplementar a organização do _siste­
ma parlamentar do Governo ora ifiStitUído, mediante 
leis votadas nas_duas Casas do Congresso-Na-Cional, 
pela maioria-absoluta de seus membros. A legislação, 
delegada poderá ser admitida por lei, votada na forma 
desse_artigo." 

Assembléia Legislativa conferira aO GoverÕ.ador, eleito pelo 
povo, Walter Jobim. 

Sr. Presidente, também no curso de_ste longo depoimento, 
refuto a afirmação de que Raul Pilla_ te riª sido contra a emen­
da. Ao contrário, foi ele o orador na sessão solene da promul­
gação da emenda constitucional. 

O parlamentarismo- vencera uma etapa - era preciso 
cóiiSOlidar- vencera os seus adversários- cOnhecidos ou ocul­
tos, os que sonhavam com a volta do presidencialismo impe­
rial, onde um só homem de_cidia por todos os brasileiros. 

O quinqüênio maldito não terminaria naQuele 1 o de abril. 
Juscelino seria uma das suas vítimas. O parlamentarismo res­
peitara até a indicação para disputar a eleição presidencial 
de 1965. Não tinha como vangloriar-se de haver aconselhado, 
se é que aconselhou,_ o Sr. João Goulart a repudiar o parlamen­

-tarismõ para que os filhos dele não se envergonhassem, como 
então se espalhou. E apesar de todas as violências. de todos 
os atentados à Constituição, O Congresso, embora mutilado, 
encontrava forças para sobreviver, -pelejando, sofrendo, pro­
testando contra o arbítrio. 

A caminho do exnio, LeoÓel Brizola deveria estar pensan­
do se, apesar dos pesares, a solução de 1961 não fora a melhor 
possível. 

E_m _Bel_o Horizonte, a 26 _de _dezembro de 1962, dissera 
à imprensa: 

"Estamos arrependidOs de rião ter fechado o Con­
gresso, quando os Ministros Militares tentaram o golpe 
e a maioria de Deputados e Senadores violou a Consti­
tuição, impinglndo-nos eSte regime que aí está." 

Foi o que restou daquele Congresso de 1961, _que _!evou 
a termo, entre tropeços_ e incompreensões, ainda depois da 
renovação de 1962, a luta contra o arbítrio e lançou as primei­
ras âncoras, para que um dia a Nação retornasse à normalidac.1e 
constitucional e anistiasse a todos os punidos pelo autorita­
rismo, desenvolvendo à Pátri3, à vida pública, todos que foram 
abruptamente arrancados. A história fará justiça a visão e 
ao espírito público dos que restauraram no País o sistema 
parlamentar. A esperança, a última dos que ainda agora se 

- voltam para a única ·solução capaz de abrir novos e claros 
horizontes do Brasil dos nossos dias e dos _dias que_ hão de 
vir, ontem como hoje, hoje como amanhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. (Pausa.) 

s.-Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplícy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pronuncia o 
seguinte discurso~)- Sr. PreSidente, Senador Dirceu Carnei­
ro, Scl' e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero agradecer 
desta tribuna a ação do Presidente do S_enado Federal, Sena­
dor Mauro Benevides, que, na noite de anteontem, às 20h15 
rilin aproximadamente, telefonou ao Ministro Marcílio Mar-

De·qualquer sorte, a solução legislativa, aprovada em ques Moreira, que se encontrava em Tóquio, onde ainda era 
1961, não converteu o ViCe-Presidente dt~. República, que em- muito cedo, para informar-lhe, em primeiro lugar que, na 
pOssado Presidente, tor-nou-se em_o_u_tr.& Raiilh.a ela Inglaterra, véspera, o Senado havia aprovado a solicitação de empréstimo 
como maldosamente se espalhou para jUstificar a volta _;:1.0 em ienes para contratos com o Japão; e, em segundo lugar, 
presidencialismo. que ao seu lado estava este S.enador que há dias vem reque-

Salvo essa restrição, explicada pelas circunstâncias, a: su- - tendo o direito de pleno acesso ao Sistema Integrado de Admi- -
bemenda dava ao Sr. João Goulart mais poderes do que a---- nistração Financeira da União. Esclareceu ainda que era im-
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portante para a defesa das prerrogativas do Senado Federal, 
e do Congresso Nacional, que fosse assegurado esse direito 
a qualquer Senador desta Casa. 

Transmitiuwine o Pre-sidente Mauro BerieVIde-s que o Mi­
nistro Marcílio Marques Moreira di_s~c;::~a que iri_~ tomar provi­
dências, entretanto, até este instante, ainda não mefoi_da~o _ 
pleno acesso ao Sistema Integrado de Administraçào finan-
ceira. -

Ontem à noite; por volta das 21 horas e 30 minutos, 
retornando minha ligação, conversei com o Ministro Interino 
da Ecpn.omia, Fazenda e Planejamento, Dr. Luiz António 
Andrade Gonçalves, a quem expliquei Os diversos protestos 
que tenho feito diante do fato de, há um mês, ter sido limitado 
o acesso pleno ao Sistema Integrado de Administração Finan­
ceira - SIAFI, do terminal de computador, seja do meu 
gabinete, ou da Subsecretaria de Orçamento, instalada no 
21o andar do Edifício do Senado, utilizado pelos Srs. Senado­
res. Transmiti ao Di". Luiz Antônio Andrade Gonçalves não 
ser admissível que um Senador da República tenha menor 
possibilidade de acesso ao Sistema Integrado de Adminis­
tração Financeira que um Auditor do Tribunal de Contas 
da União. 

O Tribunal de Contas da União, pelo art. 7Í da Consti­
tuição, é um órgão auxiliar· dõ- Congresso _Nacional o qual 
pelo art. 49, inciso X, e art. 70, é queiTi -tem o dever e a 
responsabilidade de fiscalizar os atos do Executivo. Logo, 
não é admissível que um membro do Senado ou mesmo da 
Câmara dos Deputados seja rebaixado a essa situação. O 
Ministro Interino, Sr. Luiz Antônio Andrade Gonçalves, dis­
se-me pelo telefone que compreendia perfeitamente, infor­
mando-me que não estava completamente a par dos fatos, 
mas que, ainda hoje, com certeza-; ir1a tomar -providências 
no sentido - acredito - de restabelecer a este- Senador o 
pleno acesso ao SIAFI, o que significa a qualquer Senador. 

Ainda hoje ced_o, o Senador Marco Maciel_,eepiu-me, 
inclusive, que requeresse a: S. Ex\ o mesmo direito de acesso 
ao SIAFI. Transmito, daqui, nosso apelo ao Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento e ao Departamento do 
Tesouro Nacional, no sentido de que se atenda a esta solid- -
tação do nobre Líder do PFL, Senador Marco Maciel. Imagi­
nem V. E~s a possibilidade de a qualquer momento poderem 
acionar o SIAFI e obter, se assim o desejarem, informações 
sobre como cada unidade gestora do Governo aplica os recur­
sos- federais nos E~tados de V. Ex~s. 

Se o Senador Jutahy Magalhães, por .e_xemplo, quiser 
saber como o Ministério da Ação Social está aplicando os 
recursos no Estado da Bahia, poderá acionar o SIAFI, que 
aliás também pretendo fazer. Hoje à tarde, se puder, darei 
esses exemplo. O Senador Jutahy Magalhães disse-me que 

, gostaria de obter essa informação. Com o mã.ior prazer farei 
essa demonstração. Ainda ontem, também o Senador Teotô­
nio Vilela demonstrou interesse em saber como são gastos 
os recursos do povo no Estado~~ Alagoas, n9s mais diversos 
Ministérios. De pronto, isso será possível logo que se restabe­
leça para qualquer membro do Congresso_.h!acional o acesso 
a esse sistema, a fim de que possamos acorripanhar o que 
é feito com os recursos: do povo. ---- --

Há um mês, desde que foi contado esse acesso, em cada 
momento, a Mesa tem-se pronunciado a favor da defesa das -
prerrogativas do Senado e tenho a certeza de qui consegui-
remos alcançar esse objetivo. ' 

Ontem dissemos ao Ministro Interino Luiz Antônio An­
drade Gonçalves que não abriremos mão desse direito e que 
iremos, sim, tentar reconquistá-lo. 

Fico impressionado com a agilidade do Governo em que­
rer punir funcionários! Na verdade, examinando o Estatuto 
do Funcionalismo Público e a legislação sobre a metéria -
originária do Governo Federal, aprovada pelo Congresso Na­
dona!, onde são mencionados os deveres, as obrigações e 
as responsabilidades do funcionalismo público- em nenhum 
momento, esses funcionários, que o governo quer punir com 
tanta realidade, transgrediram aquela legislação. 

Na verdade, quando foram reveladas essas informações, 
o que se fez foi defender o interesse público, o direito do 
povo brasileiro estar informado de como são mal adminis­
trados os recursos públicos, seja na LBA, seja na Secretaria 
de Assuntos Estratégicos ou seja ali, no Palácio do Planalto. 

Aliás, ouvi ontem, A Voz do Brasil às 19 horas e 27 
minutos, que o Departamento do Tesouro Nacional do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Pl'anejamento, havia decidido 
punir 3 funcionários cujas senhas foram detectadas como sen­
do aquelas que possibilitaram o acesso aos dados, sejam eles 
rel::Hiyos _à Secretaria de Assuntos EstratégiCOs ou relativos 
à Legião Brasileira de Assistência, particularmente em relação 
aos gastos em Alagoas; sejam os gastos no Palácio do Planalto 
como aqueles que mencionei na segunda-feira passada: em 
autorrióveis, eril tecidos de seda, com alimentos, como cama­
rões, e, inclusive, com a realização de despesas sem a devida 
licitação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, preza­
do Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Fico satisfeito em to_ma_r co­
nhecimento da informação que V. Ex~ está_ trazeriçlo neste 
momento ao Plenário, a respeito da notícia de que o Executivo 
está disposto a fazer retornar ao Senado, e especialmente 
a V. EX'!, que tem se preocupado com isso, o direito d~ acesso 
a informação. Com isso, o Executivo não estará- faz"endo ne­
nhum favor, porque é um direito, uma prerrogativa do Con­
gresso tomar conhecimento da aplicação dos recursos públicos 
e acompanhar a aplicação do Orçamento do País. E V. Ex• 
tem demonstrado que tem condiç9es de executar esse papel 
de fiscalização que não seria só de V. Ex\ mas de todos 
os Senadores. Temos tantos funcionários nos nossos Gabine­
tes, mas não temos, na realidade, funcionários capacitados 
a executar um trabalho maior nessa parte de informática. 
Mas V. Ex~ deve tê-los. Já ouvi discussões no sentido de 
saber se seria correto essas informações serem divulgadas. 
Creio que é. Esse _é_o papel de V r-Ex~. como de qualquer 
Senador, quando tiver dúvidas a respeito da aplicação dos 
recursos públicos, trazer essas- dúvidas para a opinião pública, 
para que elas sejam dirimidas. Qualquer govenante honesto 
deveria ter, como primeira preocupação, facilitar o exame 
de suas contas, e não esconder, como estavam tentando fazer. 
E agora V. Ex~ traz uma denúncia grave: por que punir funcio­
nários, sob acusação de terem fornecido ou facilitado o recebi~ 
mento dessas informações por parte de um Senador. Se isso 
ocorrer, está demonstrada a culpa do Executivo e oão a culpa 
dos funcionários. Espero que eles não cheguem a executar 
essa ameaça, que tenham o bom~senso de e~itar qualquer 
punição a esses funcionários, qlie se preocupem mais em tor­
nar transparente o exercido da administia"Çâó.- Espero que 

-.-·~ 
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V. Ex~ consiga e passe, -depois, a Illim as informações que 
soliciteL 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Procurarei fazêClo, Sena· 
dor Jutahy Magalhães. 

Ontem transmiti o apelo ao Ministro interino, Dr. Luiz 
Antônio Andrade Gonçalves, no sentido de que não haja 
punição a esses três funcionários. Ele respondeu-me que não 
estava á par do assunto pois que se tratava de medida do 
responsável pelo Departamento do Tesouro Nacional, RoM 
berto Figueiredo. Procurei esclarecer que os funcionários não 
incidiram em qualquer violação ao Estatuto dos Funcionários 
Públicos. 

É preciso lembrar- V. Ex• aqui expressou -que-deveria 
ser um direito - que a obrigação de prestar contas do que 
é feito com o dinheiro do povo é de quem o adminisfra-. 
Está claro na Constituição. O parágrâfõ úffico d~ arE 70 diz 
que qualquer pessoa que administre recursos_ do povo deve 
prestar contas daquilo que faz, não pode esconder. 

Transmiti, também, ao Ministro inte-rino Luiz Antônio 
Andrade Gonçalves, que,. se porventura houver qualquer in­
formação que o Governo considere importante para o inte­
resse nacional não divulgar, e que, portanto,_seja do conheci­
mento apenas do Senador, comprometo-me a não revelá-la. 
Mas de nós, Parlamentares, Senadores e Deputados federais, 
não se poderá esconder qualquer informação. ---

Ontem, ou anteontem, o Secretário de Assuntos Estraté­
gicos~ na Comissão Mista de Orçamento, disse que não poderia 
revelar certos dados sobre verbas secretas. Vejam V.Ex~s que 
a Secretaria de Assuntos Estratégicos está ãdministrando_ver­
bas em quantidade maior do que os Três Ministérios-das Forças 
Armadas reunidos. Então, é precisõ que - peJO ffienos ao 
Congresso Nacional, aos Senadores e aos Deputados federais, 
em sessão _secreta, se assim for considerado importante -
o governo dig~ o _que é feito dos recursoS do povo. Este 
é um direito constitucional. Nem mesmo um auditor do Tribu­
nal de Contas _da União tem mais direito do que qualquer 
Senador ou Deputado federal de saber o que é feito com 
os recursos do povo. - - . - . -

É- preciso expressar aqui tainbém que o Palácio do Pla­
nalto está considerando como secretas as verbas que não têm 
razão nenhuma para serem assim qualificadas. Por exemplo, 
o Sr. Cláudio Vieira retirou recentemente 2 milhões de cruzei­
ros a título de verba secreta e transmitiu à imprensa-- está 
na revista Veja- que a destinação da verba era para a distri­
buição de cadeiras de rodas e outros artigos para pessoas 
necessitadas. 

Ora, se esta foi a utilização dada aos recursos não há 
por que ser secreta. Ou será~ que- a distribuição nãO fôi- para 
os necessitados, como disse o Palácio do Planalto? E se, de 
repente, começa uma distribuição de verbas, assim secreta, 
ao bel-prazer do Secretário do Presidente da República? Isso, 
certamente, não pode acontecer. Somente na medida em que 
pudermos ter pleno acesso a esses dados é que vamos conseguir 
coibir abusos. Acredito ser do interesse do Presidente Fernan­
do Collor de Mello, na medida em que tantas vezes pregou 
austeridade, transparência e uma melhor aplicação dos recur­
sos do povo, possibilitar não_só aos Parlamentares da Oposi­
ção, mas a qualquer parlamentar, o pleno conhecimento do 
que é feitO das suas contas. Aliás, é precisO ressaltar que 
no Sistema Integrado de Admin"istraçãó Financeíra deve cons­
tadnclusive as contas do Congresso Nacional; e, se isso ocor­
rer, qualquer Parlamentar poderá também acessá-las. 
' . 

Outro ponto: não se pode ter ace·sso a todas as contas 
do governo ou, como se -diz na linguagem do computador, 
nem todas as contas estão on line. Há algumas, como, por 
exemplo, as do Cerimonial e outras do Palácio do Planalto, 
que estão" off Une, conforme está escrito no-corilputadOr. En­
tão, é necessário que o Governo ColoqUe em tempo real no 
SIAFI todas as suas contas. Por exemplo, o INAMPS -órgão 
do Ministério da Saúde, não está on line no Sistema Integrado 
de Administração Finariceira. Ainda outro dia, o Minfstro~o 
Antônio Rogério Magri, ao dar posse ao Conselho dos Repre­
sentantes dos trabalhadores e empresários que vii-á tomar con­
ta dos recurso.s da Previcfência, disse que tudo nesse Governo 
é transparente, inclusive, agora, no INSS. Caso se-oqUeira 
ter transparência total, que se interliguem os computadores 
do INSS aos do SIAFI para facilitar a nossa tarefa. 

Há outro problema importante que gostaria de abordar, 
relacionado à questão das informações e da maneira como 
o GoVerno Federal está tratando a contabilidade pública. A 
socíedade brasileira tem sido bombardeada, nos últimos tem­
pos, por intensa propaganda governamental sobre a propalada 
"crise fiscal" do Estado. 

Não pretendo aqui, senhores, efetuar uma análise apro­
fundada dessa assim chamada crise fiscal. Ela existe, suas 
origens e possíveis soluções são- objeto de intensa discussão 
por toda a sociedade, e esta Casa certamente exercerá impor­
tante papel nas decisões que com-esse propósito serão tomadas 
em futuro próximo. - -

Quero aqui e agora, no entanto, levantar uma dúvida 
e um protesto baseados em fato recente, na verdade, ainda 
em tramitação neste Congresso Nacional. Diversos projetos·· 
de lei remetidos pelo Poder Executivo referentes a Créditos 
Adicionais ao Orçamento da União estão ou estiveram sob 
o exame da Comissão Mista de Planos, OrçaJllentos Públicos 
e "Fiscalização. 

O Governo Feder3.fveiTI-Se com-portando, neste ãssUilto, 
de forma inadequada, no mínimo negligente, sem o le_speito 
necessário devido pelo Poder Executivo ao-Congresso Nacio­
nal. 

Refiro-me aos fatos ocorridos êom relação ao- Projeto 
de Lei n9 2 do DNOS, os relacionados ao PL n" 8 do IBC, 
e, agora. os fatos que ainda estão em andamento, referentes 
aos pedidos de Créditos AdiciOnais ide-ntíficadôs como PL 
n' 11, PL n' 12, PL n' 17, PL n' 18, PLn' 19 e -PL n' 21. 

Todos estes projetos aporítam como fontes dos créditos 
solicitados os "Saldos de Exercícios Anteriores":E, em todos 
os casos, a Comissão Mista levanta fato de que os alegados 
"Saldos Anteriores" não-existem-, ou são inferiores aos apon­
tados pelo Poder Executivo. Esta iriiprecis3o -é inaceitáveL 

-··Em· vista deste procedimento,- -aCoffiissãO Mista de Orça­
mento terá que rejeitar os créditos solicitados para não colabo­
rar com o desequilíbrio das contas públicas. 

A matéria- em questão e- -regulada peJõaff- 43 da Lei 
n9 4.320, que define as fontes de recursos passívies de créditos 
adicionais corria-sendo 4 (quatro), a saber: 

I -o superávit financeiro apurado no Balanço Patrimo-
nial do exercício anterior; 

li- o excesso de arrecadação; 
III- o cancelamento de dotações orçamentárias; 
IV -operações_de crédito vinculadas a créditos adicio­

nais abertos nos últimos 4 (quatro) meses do exercício anterior. 
Os Projetos de Lei aqui referidos revelam que essas regras 

simples não vêm sendo observadas pelo Poder Executivo. 
Pois todos esses Projetos evocam "Saldo de Exercícios Ante-
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riores" e, portanto, o procedimento de apuração dos _sald~s 
utilizáveis como fonte dos Créditos Adicionais é apenas e 
tão~somente comparar os valores dos Ativos_ Financeiros com 
os do Passivo Financeiro, constarites dOs Balànços Patrimo­
niais das respectivas entidades e que integram a prestação 
de contas do Presidente da República. 

Ao observar o Balanço Geral da União de 1990, verifiCa­
mos que os valores ali constantes não confirmam as fOntes 
de recursos apontadas pelo Go~erno nos Projetos de Lei, 
já citados anteriormente. 

Verificada a discrepância; os relatores dos Pr9j~tos _de 
Lei n~ 10 e 14 solicitafain-informações adíeionais ao órgão 
central de orçamento do Poder Executivo.- ~ -- _____ --___ _ 

Dentre as informações recebidas. inclui-se cópia de Ba­
lanços Patrimoniais que não São aqueles qu·ê- cOnstam da pres­
tação de contas do Presidente da República. Isso sem falar 
de órgãos que nem sequer constam do Balanço Geral da 
União, como, por exemplo1 a Companhia de Navegação do 
São Francisco,-·a Valec, à Empresa de TransporteS Urbanos 
de Poa SI A, a Compãilhia Brasileira de Transpottes Urbanos 
etc. 

As contas do Presidente da República, referenteS a 1990 
já sofreram o" exame prévio do Tribunal de Contas da União, 
que sobre elas teceu vigorosas CrítíCas, emboTa, ao-·final,_ as 
aprovasse em parecer que tramita agora neste Congresso Na-
cional para sua aprovaç-ão ou não. --

Ora, que contas estamos· examinando?_As v~r_dadeiras 
ou outras ajustadas pelos gestores das unidades pa_ra burlar 
o Departamento de Orçamento da União e o_ Poder Legis­
lativo? 

3) Em se confirmando a questão ante_rior, em que nor­
ma legal baseia~se o Poder Executivo para uH!izar peças 
outras, que não aquelas oficialmente apresentadas ao Po­
der Legislativo, _a título de prestação de contas? 

Justificação 

-- Tendo em vista a enorme decrepãncia entre os dados 
enviados pelo Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento para instrução dos Projetos de Lei de Pedidos 
de Créditos Adicionais n•' 11, 12, 17, 18, 19 e 21 e o 
Balanço Geral da União, é de fundamental importância 
que o Poder Legislativo receba confirmaç~o sobre as con­
tas do Presidente da República." 

Sala das Sessões, 6 de setembro de 1991. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
comu-nica aos Srs. Senadores, e particularmente ao Senador 
Eduardo Suplicy, que a Mesa Diretora, em sua pritiieira reu­
nião de trabalho, considerou a questão da modernização do 
instrumental de trabalho do Senado Federal como priori_dade 
número um, o-que significa que a admfnistraÇãõ-da Casa- fará 
investimentos significativoS n·o qr:re tiata do instrumental mo-__ 
demo, de informática. E, tendo conhecimento de que no setor 
público brasileiro mais de quinhentos bancos de dados existem 
informatizados, e ainda não acessados pelo Legislativo Fede-
ral. também buscará, por todos os meios diplomáticOs, de 
entendimento, de convênio, inclusive, no Judiciário, o acesso 
da instituição legislativa maior do _nosso País a todos esses 
bancos de dados. Em que Balanços Patrimoniais devemos acreditar, nã.que­

le que o presidente da República aponta como resultado de 
sua gestão ou naquele que, modificado pelos próprios gesto­
res, é utilizado para instruir os pedidos de créditos adicionais 
remetidos pelo Executivo ao Congresso? 

seria uma questão de desencontros de critéríos entre os_ 
setores do governo, DOU-Departamento de Orçamento da 
União, OTN-Departamento do Tesouro Nacional e CISET­
Coordenadoria de Controle Interno? 

Neles estão incluídos todos esses aspectos a que V. E~ 
_, acãbõu de faZer referência nesse pronunciamento e em outros 

pronunciamentos, porque também a Mesa Diretora desta Casa­
con~idera prioridade número um, __ o tratamento e o acesso _ 
às informações, particularmente dõ setor público. 

Seria algo deliberado, feito por algunlas das _áre_as =-do __ 
Poder ExecutiVo, parã induzir o Congresso a aprovar-dotações -
de acordo com seus interesses? Teria-sido para írripedir o 
conhecimento pelo Congresso dessa situação gravíssima q_ue 
o Poder Executivo cortou o acesso desta Casa ao SIAFI­
SiSfeina Integrado de Admiri~~tração Fii:taitceira? _ ---~- --: 

Diante deste quadro, poderá a sociédade crer p.as alega­
ções do Governo sobre a amplitude da crise fiscal e, Cõn~e­
qüentemente, nos remédios e soluções por ele propostos? 

Por estas razões. Srs. senadores, aprese:n_to requerimento 
de informações ao Ministério da Economia, Fazenda e P_lan~­
janl.é:nto, conforme- transcritO abaixo: 

"REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

Requeiro, nos' téhhos do art. 50, § 1"' e art. 49, íiiciso 
X, combinados com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal ao Senhor Miriistro -da Economia, 
Fazenda e Planejamento, sejam prestadas as segui~tes 
informações: _ -~ - - -~-- ---- -' 

1) As peças contábeis constantes do Balanço Geral 
da União e da Prestação de Contãs do Presidente da 
República são as utilizadas para instruir pedidos de crédi­
tos adicíonãis? 

2) Ca-So não sejálli -;o quais sãó os docunlent6s- eteHv-a: 
mente utilizados para esta finalidade? 

O Senado Federal não poderá produzir o melhor produto 
se não tiver acesso a todas essas infOrmações. -

É uma questão de tempo chegarmos a todos esses aspe_ctos 
que V. Ex' aquf fez ieferência, àté, se for-o caso, recorrendo 
ao judiciário. 

Eu mesmo já propus uma lei ao Seriado, que foi aprovada, 
há alguns anos, e que está na Câmara ainda aguardando a 
decisão daquela instância, onde obriga a abertura desses ban­
cos de dados públicos aos cidadãos. Inclusive, evidentemente, 
todos nós afeitos áCl" tralcJ" das· questões públicas, sabemos 
qu_f; __ e_x_ig_em níveis de responsabilidade sobre determinadas 
inform~ções que, não haverá dúvida alguma, serão respeitados 
por todos aqueles que tiverem as credenciais para acessar 
os diversos níveis. 

De modo que, a Mesa está atenta e não vai abrir mão, 
em hipótese alguma, de acessar todas as informações ou ofere- _ 
cer condições para que s_e acesse todas as informações públicas 
deste País, por todos os Srs. Parlamentares e por esta Insti­
tuição. 

-0 SR. EDUARDO SUPLlCY- Agradeço e cumprimento 
a firme pOsiçãO da Mesa -na defesa das prerrogativas do Con­
gresso Nacional, particularmente do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao próximo orador inscrito; Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem-revisão do orador.) --Sr. Presidente,-
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StS. Senàdores, há muitôs a·nns; formamos o hábífO de, du­
rante-a semana ou·, ·às vezes, em fim de semana, reunir alguns 
técnicos do GOverno - nãO diria do Governo - téc-nicos 
dos Ministérios e·de outros Estados que estão prestando servi­
ço aqui em Brasília. 

Levantamos os problemas, discutimos etc., e esses técni­
cos fazem essa reunião, quase s·empre comigo, à guisa· de 
contribuição, pata apontar s-oluções e saJdas para o nosso 
País. Quarta-feira PrOxima passada, fizemos rriais uma reuriião 
deste tipo, e a sisteiifática é a seguinte: primeiro fala um 
técnico, faz uma explanação- no máximo de 20 minutos, e 
eQquanto vamos jantando, conversando, as pessoas vão deba­
tendo. Desta vez coube ao Dr. Paulo Morato, economista 
do Ministério da Agricultura, fazer um levantamento sobre 
a situação, diagnos_ticar as coisá.s que verdadeiramente estão 
neste momento segurando, entravando, amarrando este País, 
para-·que não se desenvolvam. O País se encontra envolto, 
é preciso que seja "des-envolvido''. 

Foi uma verdadeira análise do Brasil, desapaixonada, 
séria, correta e o Sênã.do ganharia muito se-este-léCtiico pU-­
desse vir aqui a nossa tribuna. 

Estudou-se um pouco a questão da dívida interna e exter­
na, e então, no debate, chegamos a uma conclusão, que me 
parece óbvia: a dívfda externa está se encaminhando,_ neste 
momento, para um acerto. Chegamos, também, a uma conclu­
são óbvia, ninguém esta queréildo re~ce-ber a díVida do Brasil. 
O que -se está querendo é tornar a -díVidã -dó Brasil corrente, 
para, inclusive, restabelecer o fluxo de dinheiro dos outros 
países para cá. -

A propósito~ Sr. Presidente, devo dar a informação a 
este Plenário~ e aos An"ãis da Casa, de que foi alvissareira 
a resposta da banca internaciorial, na medida em que o Senado 
Federal, através de sua Comissão de Assuntos E_c_onómicos, 
e posteriormente pelo Plenário, informou que aceitava as con­
dições negoCiadas junto à banca internacional. 

Teh16funia entrada de dólares, hoje, no Brasil, bastante 
razoável, a tal ponto que a tual reserva de dólares é a maior 
dos últimos 10 anos. Felizmente, hoje, o Brasil está com uma 
reserva bastante alta. 

Falamos um pouco sobre o endividamento interno, que 
é elevado, e que poUe aumentar o déficit que nomlilàlmef!te 
é pequeno, porque, pelos números que temos; o nosso déficit 
nominal não deve ultrapassar a 3% ou muito_ chega a 4%. 
Mas, na medida em que temos dificuldades para rolar a dívida 
interna, e que temos que subir, na verdade, a remuneração 
desse dinheiro quando encontramos repercussão no mercado, 
isso pode aumentar e em muito o déficit. -- - -

Para que se tenha uma idéia, Sr. Presidente, há menos 
de um mês o Banco Central colocou 200 bilhões de cruzeiros, 
correspondente a 500 milhões de dólares, em títulos, justa­
mente para rolar a dívida e_xterna. Isso causou _um choque 
muito grande na economia, porque o Governo só c_anseguiu 
colocar 7 bilhões de cruzeiros. O que quer dizer isso? Quer 
dizer que, nas taxas normais de mercado, o Brasil não está 
tendo confiabilidade nos seus títulos, nem para girar a sua 
dívida interna. Esse é um dado alarmante. 

Por outro lado, enquanto estamos tentando administrar 
o acerto fiscal brasileiio~ assistimos a-todas as classes legitima­
mente lutando por melhor remuneração. Os__trabalhadores 
da iniciativa privada querem melhores salários, e eles têm 
toda razão, porque os_ salários estão baixíssimos. Devo dizer 
que no Brasil, de três anos para cá, a masSa salarial perdeu 

acima de 30% da sua capacidade de compra. Esses dados 
são do Dieese. 

Afora isSo, temos a questão do desemprego aberto, que 
é muito grande e grave. E o que não dizer do desemprego, 
que _nãO é registrado mas que está formando, cada dia mais, 
uma economia paralela, muitas vezes não muito sadia? 

Podemos, tamQ_ém, chegar a um lumpesinato daqueles 
que não encontram trabalho, que são marginalizados, não 
enco:iltra:ril maDeira de fazer os chamados "biscates", dita eco­
nomia informal, e, aí, são marginalizados da economia -
de marginalizado a marginal é um passo pequeno: 

Ainda vemos o Deputado Amaral Netto propor a pena 
de morte~ Só que ainda não explicou que tipo de pena de 

. morte e para quem S.Ex~ quer essã pena de morte, se é para 
as pessoas que criaram esse ·sistema cruel de empobrecimento 
do povo, ou para aqueles que pelo sistema foram margina­
lizados, e de marginalizados se tornaram marginais. Será que 
o Criador ad-rogando a criatura ou se, verdadeiramente, é 
uma confissão pública do fracasso do regime ditatorial e desse 
sistema que ainda vige no Brasil, que criou tantos párias, 
tantos marginalizados, irmãos nossos? 

Agora, estamos vivendo, e vejo até de maneira emocio­
nal, a questão da criança abandonada. Jacques Maritain nos 
previne sempre: ''C_uidado com a _linguística, cuidado com 
os neologismos, cuidado com os eufemismos nos períodos 
difíceis" .Ele faz uma denúncia muito interessante sobre isso. 

Aqui, no Brasil, tivemos muitos eufemismos e agora foi 
criado um, já de algum tempo a esta parte. Quando nos referi­
mos às crianças, falamos em "menor", porque não podemos 
admitir a possibilidade de e~stir uma criança abandonada. 

Meu Deus, se náo vemos cabritos abandonados, bezerros 
abandonados, bois abandonados, de repente estamos vendo 
crianças abandonadas! O que é criança? Criariça é--o futuro­
do País! Criança é o que há de mais bonito, de mais extraor­
dinário na criatura humana. Se o homem é o centro da criação, 
e deve ser o centro da preocupação de todos os políticos 
e. todas as políticas, muito mais o é a criança. E estamos 
aí ostentando esse quadro dantesco, horrível, que denigre 
a figura~ do Brasil no mundo todo. Hoje, estamos disputando 
com a Africa do Sul, junto à Anistia Internacional, o desres­
peito à figura da pessoa humana, principalmente a das crian­
ças. 

Agora forãrTI criados os_ grupos-de execuçãO dessas crian­
ças, e estamos freqüentando as páginas de crimes dos jornais 
internacionais. Parece que o Deputado Amaral Netto quer 
oficializar, porq-ue a pena de morte no Brasil já existe. E 
já existe de uma-maneira tão çr_ue!, mas_ tão cruel,_Srs. S~nac;Jo­
res, que morreu- mais gerite execuütda em São Paulo, no Rio 
de Janeiro, na Baixada Fluminerise, do que no Iraque no 
período da guerra. Estamos vivendo aqui uma guerra civil 
sem ter sido decretada, sem estar verdadeiramente inscrita -
como guerra. _ 

Certa vez, numa conversa com o Dr. Tancredo Ne-Ves 
-_tive a honra-_de ser seu Secretáifo do Trabalho:....._ disse 
a ele que tinha muito medo do rompimento do tecido social. 
S.Ex~ me disse:.," A ruptura do tecido social é perigosa, mas 
não é o que há de mais perigoso, porque quando rompe ô 
tecido social você recompõe a costura novamente. Mas, tenho 
medo- dizia o_Dr. Tancredo- do esgarçamento do tecido 
social". Estamos assistindo a isso! 

Houve um período dessa vida em que éramos acusados 
Já fora de estar aqui fomentando favelas. Hoje, Sr. Presidente, 
já é um luxo viver em favela; estão morando_ debaixo das 



5802 Sábado 7 DIÁRIO DO CONGRESSO"NACIONAL (Séçãó TI) Setembro de 1991 

pOntes! Quem tem o hábito que tenho, e que outros Senadores _conta. Nós, com a responsabilidade do nosso mandato, temos 
aqui têm, de sair de manhã caminhando, olhando, principal- que responder a este chamamento, sentar e discutir, discutir 
mente os que levantam mais cedo, vemos pessoas dormindo à exaustão, fazer um acordo neste País. E não me venham 
debaixo das árvores. Hoje, caminhandQ a pé, pude flagrar com frases feitas! Quem vai pagar o paCto? É um trocadilho 
três irmãos nossos enrolados em cobertas, dormindo debaixo bonito. Nós convidamos para um pacto e o sujeiro ridiculariza 
de árvores. Não somente hoje, essa é uma constatação de toda a tentativa de um entendimento com uma frase de efeito. 
hoje. .Maldita frase de efeito: "Quem vai p·agar o pacto?" Outra 

Estão crescendo tambt!m os nossos irmãos que buscam frase de efeito: "Os trabalhadoreS não podem sentar, porque 
fuga através do alcoolismo, os alcoólatras. Por que? Porque não tém mais nada a perder". Mentira, patranha! Já perderam 
em noites de frio - e isso é revelado em um estudo muito muito. Eu perguntaria, agora, ao Dieese, quanto perderam 
interessante que li, de um dietista -não-existe a posSibilidade desde o dia em· que fomos chamados, verdadeiramente, para 
do indivíduo, que não pode se alimentar, conseguir rriais calo- um pacto e -não nos sentamos para discutir? Garanto, Sr. 
rias por dinheiro do que através da cachaça. Então, vemos Presidente:. perdemos mais de 30% da massa salarial. Perde­
o sujeito _buscar o álcool para, na verdade, buscar calorias _ mo_s mais, perdemos em desef!Iprego. E quero afirmar, aqui, 
para suportar e para passar a noite; e depois vamos criando, uma coisa tétrica: não perdemos ainda tudo. Ainda temos 
Sr. Presidente, os párias. Os nossos irmãos vão ficando_ -à- rriuito que perder. Cada classe tem muito a perder, se não 
margem da sociedade. _-sentarmos, imediatamente, e começar mos a discutir um gran-

Repito, Sr. Presidente, de marginalizados a marginais ___ de acQ_rQg_,_um grande pacto. 
é um_ passo muito_ pequeno. E aí a cupidez, o simplismo de Na Itália, logo após a guerra, tiveram a grandeza de 
tudo, vamos decretar a pena de morte. Mas, pelo amor de sentar à mesma mesa os republicanos e a brigada vermelha, 
Deus, será que somos uma raça inferior? Será que aqui tem a· extrema direita· com _a extrema esquerda. Discutiram e- fize­
mais criminosos do que em ouíros lugares?.A nossa raça não ramo famoso ato constitucional. Mais tarde o Rei Juan Carlos 
é boa? Há muitos anos, deixei de acreditar nisso. _ provocou a sociedade espanhola, através do seu Congresso, 

Sei, Sr. Presidente, que não importa a corda_ tez, a forma- para fazer o chamado Los Pactos de Moncloa. Não foi um 
ção do nariz ou dos olhos, somos homens, somos humanos, pacto; diverso·s·pactos ali foram feitos e es_tabele.cidos. 
todos_ nós somos uma mesma coisa. - ___ Em _127_3, Sr. Presidente,_ estive na Espanha. Naquela 

Aprendi, durante a Segunda Guerra Mundial, por urna épOca tínhamos 1.100, 1.200 dóláres de renda per capita, e 
propaganda principalmente dirigida pelos Estados Unidos da a Espanha, 1.400 d61ares aprOximadamente. O Brasil estava 
América do Norte, que a raça mais cruel e fria do Mundo na época do "milagre" e a Espanha, sob a madorra da ditado­
era a japonesa. Era aquela a propaganda da Segunda Guerra ra, em tempo de tumulto calado. Conversei com alguns paren­
Mundial. Mais tarde, tive a possibilidade de visitar o Japão tese amigos da Espanha e eles diziam: vocês em breve estarão 
e fui saber que justamente lá estava o menor índice de crimina- furando a barreira dos 5 mil dólares e nós aqui parados desse 
!idade do Mundo. Por que? Porque foram criadas condições jeitO. 
verdadeiras de vida para que aquele povo pudesse desenvolver Estive agora no encontro do parlamento latino-americano 
o que há de bom na natureza humana. com parlamento europeu, na semana santa, na Europa. A 

Não posso crer, Sr. Presidente, não quero_ crer que a renda per capita da Espanha hoje, Sr. Presidente, é de 14 
nossa seja,lÜma raça inferior. Ao contráríá disso, a sociedade, mil dólares. Nós já tivemos até 3 niil dólares de renda per 
a etnia, a raça brasileira - eu diria - é das mais cordiais capita,mas está crescendo feito rabo de cavalo: está dimi­
que existem em todo o Mundo. Mas o que sobra para o indiví- nuindo. 
duo que é colocado_ à margem; a quem se nega a oportunidade O Executivo optou por _consertar a nossa inflação por 
de ganhar honestamente o seu sustento. O que aconteceria um~_:rec~_ss.ãg._Deix_ãiJlos:d~Ji_!Jera,dãment_e de_ produzir, num 
conosco, se nosso filho, nós mesmos ou o nosso irmão, um ano de Governo Collor, mais de 35 bilhões de dólares, em 
belo dia, precisasse, por· exemplo, de remédio ou alimeri.to cruzeiros aqui em nosso País. Enquanto isso estamos esgar-
e não tivesse o dinheiro para comprá-los? çando a nussae-conmnia, estamos esgarçando a nossa agri-

Por isso, ·ne-ste momento, acredito e preCiso acredifãr CUltUra. -
que há um chamamento de Sua Excelência o Senhor -Presi- Denuhciei, 'no ·ano passadó, através de maiS de 15- diSCur-
dente da República para um grande acordo. E, por amor sos, a falta de recllrS9S-_p-a-ra-prOduzir arroz e feijão para nós. 
de Deus, não vamo-s- fUgir desse acordo, assim--Cói:no Pila tos De nada adiantou! Balçl~dos foram _tQdos os meus esforços 
quando, ao ser chamado a fazer um julgamento, resolveu em denunciar, liga:r para O Pfesídenfé do Banco Central, para 
lavar as mãos. Nada tenho contra assepsia, mas aquele não a Mínistrã, ·em falar com tpdo inundo: por amor de_ Deus, 
era o momento de lavar as mãos, mas de fazer um julgamento. soltem dinheiro para a agricidtuia, caso contrário vaf faltar 

Não vamos, desta vez, fugir com frases de efeito, com comida! 
frases heróicas. Vamos discutir, vamos sentar em tOrno de Estaffios ria terceftã. importação de alimentos este ano, 
uma mesa com muitos acordos, com bastante pactos, exaurir porque não plantamos no ano passado. Desempregamos os 
toda a nossa ·capacidade de negociação e ver o q':'e pod~mos_ nossos· agricultores, empreg_a~~s o_~ ~á de_ fora, compramos 
fazer por este País. - - i)fOduto agrrêõla subsidiado, muitas vezes de qualidade infe-

Nós estamos, há muito tempo, Sr. Presidente, mais ou rior e_q~ilse sempre comO V. Er.sabe, com muita negociata. 
menos como adolescentes ou como crianças, jogãndo a respon- Agora, está acontecendo, repito, a mesma insânia. Está 
sabilidade uns sobre os outros. Vivemos, hoje, numa socie- -faltando dinheiro para a agricultura. 
dade cobrativa. Todos cobram de tOdos- a imprensa cobra Falou-rile há poucos dias o Sr. Presidente do Banco do 
dos Deputados, os Deputados cobram do Presidente da Repú- Brasil que vai soltar os 3 bilhões e meio de dólares que votamos 
blica, a população cobra de nós, nós cobramos da população. aqui neste plenário para a agricultura. Seria um recurso SUfi-
E não estou vendo ninguém nesta socif:_dade para pagar a . dente ·para a produzir. os 73 milhões de toneladas de grãos ~ 
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da época do Ministro f ris Resende? Este ano dize_m_ que nós 
produzimos 57 milhões de toneladas. Tenho a im.prc-ssão de 
que a quantia foi inteirada com alguma generosidade pelos 
estatísticOS. A verdade é que, no passado acalentamos -
e ainda acalento - o sonho de sermos o -celeiro do mundo 
ou, pelo menos, da América Latina, po"is que a América Latina 
importa 53;8% -dos alimentos aqui consumidos. 

O Brasil tem variedade de solo, de clima, de altitude, 
uma solaridade extraordináiia; temos co-nâições para áóaste­
cer a América Latina e sobrar excedentes para mandar para 
a Europa-e pará Os-- Estados Unidos~_ Estamos__i_mportando 
alimentos! Vergonha das vergonhas! _ 

Agora, Sr. Presidente, vou ser chato novamente e repetir 
a minha cantilena- já estOu parecendo disco quebrado, estou 
parecendo homem de uma idéia sO: Vamos liberar recursos 
honestamente sérios do Banco do Brasil, da banca particular, 
para plantios ou_varn_QS_yoltar a importar alimentos. E o que 
é pior: vamos acabar esgarçando a nossa agricultura. 

Eu disse ainda há pouco que o nosso tecido social está 
se esgarçando. E isso ocorre de maneira mais grave, __ Il"!ais 
terrível, principalmente, Sr. Presidente, na periferia das gran­
des cidades, como diria D. Paulo Evaristo Arns: "Na coroa 
de espinhos das grandes cidades!" Temo_s _que recomeçar o 
desenvolvimento! Este País não pode deixar de crescer; ele 
tem que crescer! Mas temos que começar pelo campo, senão 
o esvazianiento do campo vai engrossar a periferia das cidades, 
os mocambos, as favelas, os debaixo-da-ponte e, agora, os 
debaixo-das-árvores! · 

o Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex' me perniite um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Pois não, nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador Ronan Tito, 
primeiro quero cumprimentar V. Ex~ pela análise que fez 
na primeira parte de seu pronunciamento, quando se esten­
deu, criticando a adoção da pena de morte no Brasil, segundo 
a prOposta do Deputado Amaral Netto, que tanto vem insis­
tindo nesse tema. Estou de pleno acordo com V. Ex~, quando 
mostra que c_ssa propositura não teria os e-feito_s que se costuma 
colocar. Isso tem sido demonstrado nos mais diversos países 
do mundo. Nos Estados Unidos, onde a pena de morte foi 
instituída, não diminuiu a crifuinalidade. E há, inclusive, com­
parações que mostram - até mesmo em cidades quase que 
vizinhas, no Canadá e nos Estados Unidos, uma próxima a 
outra - que a criminalidade ê maior onde não há pena de 
morte. Em segundo lugar, é 6Qvio que isso atentaria contra 
os direitos fundamentais da pessoa humana; atentaria, sobre­
tudo, contra aqueles que, no nosso País, tem sido objeto 
da marginalização, da pobreza, uma vez que, infelizmente, 
o sistema de justiça em nosso País dificilmente tem cOridenado 
os mais ricos, ritesmo quando cometem crimes ... _Pórtanto, estou 
de pleno acordo com V. Ex~ nesse aspecto. Otivi com atenção, 
a analfse de V. Ex• relativa à necessidade de todos sentarmos 
à mesa para discutirmos propostas de saída para este País, 
especialmente para compatibilizarmos o crescimento da eco­
nomia à erradicação da pobreza, à melhoria da distribuição 
da renda e ao controle da inflação. V. Ex~, de maneira dife­
rente da do meu Partido e da minha, quis atribuir a não 
existência de maior entendimento, até o presente, a declara­
ções da Central Única dos Trabalhadores e do Partido dos 
Trabalhadores. · 

O SR. RONAN TITO- Para ser justo, também do PÓS, 
uma vez que foi o Deputado Delfim Netto que disse qiiem 
vai "pagar o pato". 

O Sr. Eduardo Suplicy - Imagine_i_, neste instante, que 
V. Ex" tivess~e se referindo a declarações feitas pelo Presidente 
da Central Unica dos Trabalhadores, Jair Meneghelli. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador, para ser exato, 
para hão fugir da rala, referi-me, também, a declarações do 
Sr. Jair Meneghclli, Presidente da CUT, quando disse que 
não se sentaria à mesa para discutir, porque o trabalhador 
não tinha mais nada a perder. Isso foi" dito por ele há cerca 
de 3 anos. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Acredito que esse fato tenha 
ocorrido. V. Ex~ registrou e estava expresso na· imprensa. 
Mas é preciso assinalar que em inúmeras ocasiões, mesmo 
depois desse episódio, o Presidente da Central Única dos 
Trabalhadores tem tido outro procedimento. Ele tem levado 
ao Governo, tem levado ao Ministro da Econ9mia a posição 
-dos trabalhadores. Ainda há duas semanas o Sr. Jair Mene­
ghellf procurou o Presidente Fernando Collor de Melio" Para 
expressar a opinião da CUT sobre a política salarial que estava 
sendo. of:?jeto de análise. Então, é preciso aS~inala(CJ.ue a 
Central Unica dos Trabalhadores, bem como a Força Sindical, 
que ~é recebida, a CGT, Confederação Geral dos Trabalha­
dores, e outras, elas têm, agido em certos momentos, como 
foi no casd da política salarial, de forma unida. No caso da 
política salarial, a CUT, a CGT e a Força Sindical sentaram-se 
juntas para dialogar Com o Mínisfro Mal-Cílio MarqUes Morei­
ra._ E pode ter a certeza, Senador Ronan Tito, -que-falarei 
<l:góral_lma palavra pelo Partido do Trabalhadores. Uma coisa 
é um entendimento que viesse a Significar a partiCipaÇão de 

_ todos. os partidos, digamos, no Goyerno. Isso é algo que, 
numa democracia, não precisa necesSariamente acontecer pa­
ra conseguirmos uma saída. E f!áO é- isso posso dizer cOin 
clar~za a intenção do Partido dos Trabalhadores participar 
de um Governo nesses termos, porque avaliamOs que os valo­
res, os pr<!~edimentos até agora e a própria fárriia como nasceu 
esse governo são muito diferentes dos programas que o PT 
defende. Mas, a qualquer momento, estamos dispostos a colo­
car proposições, a ouv~r proposições e a dis~tir ~obre o que 
será melhor para o desenvolvimento deste Pafs, e particu­
larmente medidas para erradicar a pobreza, melhorar a distri­
buição da renda, compatibilizar o melhor crescimento com 
o problema da dívida externa. Como V. Ex• mencionou a 
questão da dívida externa, certamente teremos a oportuni­
dade, inclusive na Comissão de Assuntos Econômicos, onde 
diVergi!"os em alguns aspectos sobre este ponto-, de, jUntOs, 
acompanhar a execução orçamentária do Governo, no que 
diz respeito â demonstração daquilo que nos foi exposto, e 
que teríamos ao longo deste semestre um superávit primário. 
Tenho procurado acompanhãr com atenção, como V. E,., 
também, porqo·e a cada dia está examínando os dados sobre 
as reservas, e assim por díãOte---: Mas estarei atento·, c-omo 
V. Ex• tem estado. à evolução desses dados, até porque acre­
dito, que mais cedo ou mais tarde, estaremos analisando esse 
novo acordo que o Governo está por realizar, agora sobre 
o estoque da dívida, portantó, de maior importância até do 
que o·acordo anterior sobre os juros atrasados da divida exter-
na, que examinamos em junhó ú1timo. -

~ O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex• o aparte 
que enriquece eSte modesto pronunciamento que faço, numa 
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sexta-feira morna, de improviso, quase que num desabafo. 
Mas, principalmente, agradeço a disposição manifestãda por 
V. Ex~, em nome do PT, de participar do acordo. 

Gostaria de esclarecer a V. Ex• que o meu Partido expediu 
uma nota dizendo que está pronto· a partícfp"ar do acordo, 
mas não pretende participar do Governo. Tenios a consciência 
plena de que perdemos a eleição pelo voto popular. Queremos 
esta'r no acordo, mas não queremos ser Governo. Queremos 
discutir, debater, sugerir, vetar, mas não queremos-participar 
do Governo. Temos a consciência plena: perdemos uma elei­
ção; por isso, não queremos ser Governo. 

Queremos ser Governo, na oposição. Porque, há um 
equívoco niuito grande quando se diz: o Governo. Governo 

. somos todos nós! O _Governo democrático é constituído do 
ExeCutiVO, Legislativo e Judiciário. E o LegislativO é consti­
tuído de oposição e apoio ao Governo. Somos Governo, na 
oposição. 

Não pensem, no futuro, que vamos nos eximir de erros, 
de falhas brutais quando disserem, amanhã: ''Mas você estava 
lá, você era GoverilO"-. Governo, na oposição. Esta·é a coloca­
ção que quero deixar. Felicito V. Ex~, tainbém, por esclarecer 
esse ponto, que considero muito interessante: também- o PT, 
como o PMDB, não pretendem participar do Governo. 

Os partidários do PRN, os coligados do Governo, saibam 
todos: meu Partido já expendeu uma nota bem clara: não 
queremos particif,-ãr do G_ovemo, não cjuererilos Ooca, não-­
queremos Ministério. Não é isso. Querem-os um entendimento 
para sairmos da crise. Agradeço a V. Ex• 

Continuando, Se Presidente, quero dizer que nessa reu­
nião foi tudo Pebatido. Tínhamos homens da Educação, da 
Saúde, dos Transportes, da Agricultura, e cada um_ mostrava 
que a sua Pasta estava péssima. Então, cada um, fechado 
na sua sala, pensava que só a sua área sofria com as dificul­
dade•·~ O pessoal do Ministério da Educação, por exemplo, 
dizia: o Ministério eStá-acia.bando, os professores ganham mal, 
os técnicos também não estão ganhando nada; e ficavam assus­
tados quando o dos Transportes dizia a-mesma coisâ: ãs_estrã­
das estão acabando, os técnicos estão fugindo, estão saindo 
do Governo; e aí viam, do outro lado, os da Saúde dizendo 
a mesma coisa. 

Estamos esgarçando o nosso Poder Executivo, estamos 
esgarçando a nossa sociedade. 

Si-. Presidente, depois de discutinnos-privatização, Capital 
estrangeiro, educaç-ão, saúde, enfim, matérias de grande rele­
vância para o País, veTo üma pergunta final: há esperança? 

Eram pessoas pós-graduadas, todas elas, com exceção 
deste modesto Parlamentar que fala neste momento, tinham, 
pelo menos, um curso superior. E nós discutíamos, porque 
há uma ânsia de todo brasileiro de buscar um caminho. 

Eu, que tento ser crisfão, -digo que nós não podemos 
nunca perder a esperança. E a esperança que nós cultivamos, 
como UJ;Ila das virtudes teologais, não tem nada a ver com 
a esperança do Pedro-Pedreiro, que joga na loteriã para resol­
ver os seus problemas, que fica esperando o trem passar. 
A esperança, como virtude teologal, é alguma coisa arraigada 
na realidade e que, baseada na fé, ao mesmo tempo em que 
espera, trabalha para que aquilo aconteça. 

Dentro dessa esperança, nós começamos a -dis_cutír e a 
verificar que nós terrió_s_; Siin, Sr. Presidente, o direito de ter 
esperança: esperança redentora, esperança cristã, esperança 
que sai do parado, que não fica sentada em casa, e que sai 
para ajudar a resolver. 

Sr. Presidente, neste momento não há nada mais impor­
tante do que o chamamento do grande acordo nacional, des­
pido das nossas vaidades, de nossos preconceitos, de nossos 
dogmas, das nossas p()sições e, principalmente, com o despoja­
mento de todos nós que não queremos, declaradamente, ne­
nhum cargo ãiém daquele que recebemos nas_urnas. Quere­
mos contribuir. Acho que é urgente que cada um contribua 
da sua maneira. Não podemos fechar este ano com o déficit 
previsto. Não podemos, de maneira nenhuma, estancar a ne­
goCiação cóm a dívida _externa. Não podemos, de maneira 
ne-nhuma, não repassar dinheirO para a agric_!Jitura a preços 
corretos. Sabe o que está acontecendo, Sr. Presidente? De­
riU.hciei, oàtém, anteontem, e Vou voltar ~ denunciar: estão 
dando preferência para liberar recUrsOs para ·quem? Para os 
agricultores inadimplentes. 

V. Ex• mesmo, Senador Dirceu Carneiro, forneCeu-me 
uma cõpia de uma notfcia, na qual há um estudo de técnicos, 
mostrando o empobrecimento dessa. agricultura que, segundo 
noticiário que V. Ex• me transmitiu e que já se propôs a 
mandar buscá-lo, perdeu, nesses últimos cinco anos, se não 
me engano, treze bilhões e seiscentos milhões de dólares. 
Perdeu para quem? Com quem está esse dinheiro? Será que 
está na banca? Acredito que esteja nos bancos, porque se 
alguém perde, alguém ganha. Continuamos com o Poder Judi­
ciário a não saber o que quer dizer dos juros de 12%. Porque, 
agora, nessa sa_nha dos bancos, principalmente o Banco do 
Brasil quer acertar com os nossos agricultores inadimplentes, 
pois está cobrando a modesta taxa de 16,8%_· 

Sr. Presidente, eu não ",ei de nenhum país no mundo 
que sobreviveu ou que teve sua economia fortalecida com 
taxas de juros tão altas. É rr ., comum aqui nesse plenário 
e nas notícias de jornais ouvirmos Jizer que a Coréia vai 
muito bem, que a Coréia era um país do Quarto MUndo, 
que a Coréia não tinha e não tem matérias~primas -indispen­
sáveis ao seu desenvolvimento. É verdde. No entanto, há 
Uma Verdade que aqui ninguém revelou, a Coréia privatizou 
toda a sua economia, menos o dinheiro. O dinheiro é estatal. 
O Estado aloca os recursos para promover o desenvolvimento 
na área que ele quer. Por que não fazemos isso também? 
Por que não copiar o exemplO tão-bem- feito quanto esse, 
colocar os recursos, o dinheiro estatizado para promcrver _o 
de~~n~olvimento? Sabe V. Ex•, sabemOsSfs. Senadores, quais 
os juros máximos que se cobram ·na Coréia? 2,9% ao ano. 
Isso, quando o Governo quer verdadeiramente penalizar. Na 
agricultura nossa aqui, Sr. Presidente, que todos sabem que 
no mundo todo ela é subsidiada, na China comunista, na 
Rússia ex-comunista, na França capitalista, nos Estados Uni­
dos capitalista, em todos os lugares deste planeta, a agricultura 
é subsidiada, aqui ela é penalizada com juros de 16.8%, é 
penalizada com ICM de 16%, há um confisco _de quase _50%. 
O agricultor colhe 100 sacos e tem que deixar com o Goverrio 
do Estado, com o Banco do Brasil, com os impostos, 50. 
Ah, Sr. Presidente, se não começarmos o pacto pela agriCUl­
tura, vamos voltar a inchar as cidades. 

Normalmente. os governos preferem atender às pressões 
legítimas das grandes cidades, resolvendo os seus problemas. 
E o que acontece? Alivia o problema das grã:ndes_cidades, 
o pessoal sai das pequenas cidades e, para fugir da sua miséria 
e das roças, acorre.para os grandes _centroS urbanos, criando 
um círculo vicioso terrível. 

Um pafs de oito milhões de quilômetros _quadrados tem 
a grande São Paulo, hoje, com quase vinte milhões de habi­
tantes. 
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Isso não é crível, Sr. Presidente. 
Precisamos descentralizar. Se começarmos o nosso desen­

volvimento pela agricultura, vamos irrigar a base monetária 
a partir das pequenas cidades e do campo, mas --o que 
é muito mais in:tportante -vamos produzir comida. 

Nm~tro dia, votamos, aqui, uma proteção alfandegáriá 
e~ além disso, um inCentivo -para a indústria da informática 
e qual foi o arrazoado apresentado aqui: a informática é muito 
importante, nenhum país, hoje, desenvolve-se sem a indústria 
da informática. - - -- -

Pergunto: existe algum país do mundo que se desenvolve 
sem comida? 

Qual o subsídio ___ que se deu à agricultura? Será que nâo 
é a agricultura que está pagando mais esse incentivo'? -

Sr. Presidente, tudo isto que estou falando me parece 
óbvio, mas dizem que o trágico do óbvio é ele não ser prati~ 
cado. 

Precisamos de comida? Precisamos. 
Podemos produzir? Podemos produzir a preços compe­

titivos e vou dizer, aqui, uma coisa q:Ue todos os agricultores 
do Brasil podem dizer: nós não precisamos de incentivos, 
não queremos incentivos, a agricultura brasileira não quer 
incentivos como há na China, como há nos Estados Unidos 
e como há na Europa! 

Nós só pedimos que, por amor de Deus, nos p-enalizem 
menos. 

Juros de 16.8%; ICM de 18%, por amor de Deus! 

Muitos pensam que a tecnocracia, ou "pedantocracia", 
é estéril, que não é imaginativa. Ela é imaginativa. Vefani 
V. E~s a que ponto chegou a tecnocracia, ou a "Pedanto­
cracia", como gosto de chamar! 

Agora pegaram o Proagro, que diziam que era seguro 
agrícola. 

Em todo país desenvolvido do mundo, inclusive a China 
-estive lá e visitefil ãirictiltura, visitei 131 mil quilômetros 
de canais de irrigação, visitei a agricultura dos Estados Unidos, 
da Espanha, do Japão, e também a da Europa toda -_ por 
quê? Porque sem alimentos, Sr~ Piesidente, não dá para sobre­
viver. Todos esses países têm seguro agrícola. 

Aqui fizeram- ó Proagro, seguro de crédftõ; só o que 
você financia -é o recurSO para o costeio, utná parte dele é 
financiada. Para quê? Para garantir o banqueiro. O agricuHOr 
que se dane! 

V. EX"s já observaram, Sr. Presidente e Srs. Seiladores_,_ 
que paramos de falar em reforma agrária? Por que será que 
paramos de falar na reforma agrária? Sou um apaixonado 
dela. Os países ·que d"ividiram o seu siStema agrário, que cria~ 
ram pequenas propridades, se desenvolveram, mas se os"agri~ 
cultores que estão na terra, já "têm a terra, já têm infra~es· 
trutura, estão falindo, seria um pecado, nesse instante, colocar 
alguém numa gleba de terra, porque ele iria falir, e acho 
que isso é o que querem alguns. Querem que desacreditemos 
a reforma agrária. 

Por isso, neste momento, pennito~me não falar em refor­
ma agrária~ Primeiro vamos aCertar a agricultura, vamos remU:-_ 
nerar a agricultura. E precisamos de tão pou-co! A agricultura 
tem mostrado, no Brasil, que devolve sempre, em 6 meses, 
o que foi investido nela e mais 20%. Não existe nada mais 
rentável neste mundo: 20% de lucro em 6 meses. São dados 
estat_ísticos, ~oS quais podemos recorrer no Millistério da Agri­

. cultura, no Ministério da Economia e também no Banco do 
Brasil. 

SL _Presidente, onde está a esperança? Onde está mo~ 
rando a esperança, neste momento? 

Quero dizer que sou um homem de esperança, sou brasi­
leiro, e brasileiro tem uma doença terrível, não perde nunca 
a esperança. Onde mora a esperança? 

Neste momento, Sr. Presidente, acredito que em torno 
de uma mesa e ou pessoas que queiram se comprometer com 
este País, que não queiram lavar as mãos, como fez Pilatos, 
que queriam meter a mão na massa, se comprometer, discutir 
e debater, cada um com despojamento. Posso abrir mão dessa -
prerrogativa minha, porque não se fazem acordos com as 
pessoas sentadas em volta da mesa, se elas não estiverem 
dispOStas a abrir mão de alguma prerrogativa ou de algum 
privilégio. 

Vejo, com uma tristeza enorme, os jovens nossos, fugin­
do, arriscando até a própria vida, atravessando o muro que 

__ existe hoje em dia, porque derrubaram o Muro de Berlim, 
é verdade, mas, existe um muro ainda que é o muro aqui 
na América, é o muro do Rio Grande. Tem o Norte e tem 
o Sul. A riqueza, a abastança e o subdesenvolvimento. Existe 
um outro muro no mundo todo, o Norte e o Sul. Precisamos 
derrubar este muro. Não pensem que vamos subir e pular 
esse muro com a mão de quem está do outro lado protegido 
por ele. Temos que criar condições para que possamos nos 
desenvolver. E a única maneira disso acontecer ê voltarmos 
para dentro do nosso País, olhar as nossas mazelas com muita 
coragem, com muita frieza, sem reivindicar nada. Ao contrá­
rio, abrir mão de nossas prerrogativas objetivando o Brasil. 
Não adianta achar que o Exército está ganliando pouco e 
vamos resolver o problema do Brasil pagando melhor as For~ 
ças Armadas; que o Congresso Nacional ganha mal, por isso 
precisamos remunerar bem o Congresso Nacional; que o salá­
rio mínimo é pequeno e temos que aumentá-lo. Tirar issO 
tudo de onde, de um boJo que está decrescendo? 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. ChagaS Rodrigues- NObre- Sf:nador Ronan Tito, 
congratulo-me com V. E~ pelo seu patrióticp e-democrático 
discurso, que revela, uma vez mais, o seu superior espírito 
público. Realmente, nesta hora, também no meu modo de 
ver, o importante é abolir os privilégios, porque só assim 
poderemos acabar com as injustiças e as- discriminações. 

O SR. RONAN TlTO - Agradeço, pois, o aparte de 
V. Ex~ que muito me sensibiliza. É V. Ex\ sem nenhum 
favor, um dos homens mais dedicados e estudiosos desta Casa. 
Dá gosto verificar as intervençõf:_s, os discursos ou mesmo 
os projetos que estuda. Todos com anotações e com suas 
partes mais importantes sublinhadas. Ag_x:ª9_eço e quero _djzer 
que sig~ifica muito para esse modesto Parlamentar o apoio 
de V. Ex• Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu diria que não podemos 
frustrar a nossa esperança e, o que é rriaiS iinportante, fruStrar 
as esperanç~s dos quase desesperados. 

O grande poeta espanhol, Garcia Lorca, certa vez, disse: 
«Feliz és el hombre que suella sueiíos porque há subido para 
realizados". Não adianta, Sr. Presidente, sonhar o sonho. 
É preciso dar a vida para realizar. E o nosso sonho é o sonho 
do entendimento, é o sonho de nos sentarmos detrás de uma 
mesa, não em a faca ou com revólver na cintura. Todos desar~ 
mados de nossa cupidez, de nossa intolerância, para ver se. 
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encontramos um caminho para o Brasil que, afinal de contas, 
é o caminho de todos nôs. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Dias. 

OSR. CÉSAR DIAS (PMDB....:. RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no atual governo. 
as nomeações para o primeiro escalão, em pouquísSimas opor­
tunidades, têm merecido elogios da classe política, uma vez 
que são pouquíssimos os homens certos para os postos estraté­
gicos do governo. 

Com respeito ao segundo e terceiro escalão, base inegável 
do desenvolvimento da política do governo, os cargos, de 
uma forma geral, têm sido preenchidos por pessoas inexpe­
rientes, às vezes para funções inadequadas, o que não se coa­
duna com uma admiriistração que busca ou pretende buscar 
o aperfeiçoamentO e a maior produtividade do se"t_Qr público. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando recai 
' a escolha em pessoa com capacidade reconhecida para prestar 
· bons serviços ao País não só pela experiência mas, principal­
mente, pelo zelo e espírito público reconhecidos em outras 
oportunidades, o fato não pode passar desapercebido, para 
servir, inclusive, de incentivo a outros administradores. Nesta 
oportunidade, quero me referir especificamente à escolha, 
pelo Ministro Antônio Rogério Magri, do Dr. Manoel Afrânio 
Carneiro de Novaes, para chefiar a sua Assessoria de Assuntos 
Parlamentares._ Trata-se de _servidor público exemplar que, 
inclusive, durante 7 anos ocupou esta mesma função n-as ges­
tões dos Ministrõs Anialdo Prieto e Murilo Macedo, na Pasta 
do Trabalho. Ocupou, também, o cargo de Assessor Parla­
mentar no_ Palácio do Planalto na gestão do Presidente José 
Sarney, escolhido que foí pelo Subchefe da Casa C!vil para 
Assuntos Parlamentares, Dr. Henrique Hargreaves, funcio­
nário antigo e conceituado da Câmara dos_ P_eputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de exercer_ as fun­
ções de Assessor Parlamentar, o Dr. Afrânio Novaes já tinha 
demonstrado sua capacidade de servir ao País no extinto Insti­
tuto de PreVidência e -Assist~ncia dos Servidores do Estado 
(Ipase), onde ocupou as funções de Procurador-Geral, Dire­
tor-Geral de Administração, Coordenação Gefal e de Presi­
dente da Instituição, oporturlidade em que construiu ou ulti­
mou as construções de váriOS conjuntos -habitacionais para 
os servidores públicos federais (São Luís- MA, Cuiabá -
MT, Recife..::.. PE, Rio de Janeiro - RJ e Brasilia- DF) 
e ainda nesta cidade a Superquadra 207 sUL Refõ.fffiulou toda 
a assistência médica para atendimento dos servidores federais 
tendo colocado em funcionamento vários ambulatórios de ser­
viçOs nos estados, inclusive em Roraima, onde instalou uma 
superintendência do órgão. _ 

Modernizou todos os hospitais da instituíção, especial­
mente o Hospital dos Servidores Públicos do Rio de Janeiro, 
além do início das atividades do antigo hospital Presidente 
Médici na L2 Norte nesta capital. 

Certamente o bom desempenho do Dr. Afrânio Novaes, 
em todos os cargos que ocupou, resultou de sua formação 
política, circunstância qUe, por si só, déitonstra a- injuStiça 

· das críticas que hoje são atribuídas â classe política brasileira. 
Filho do nobre Senador Novaes Filho, que durante 16 anos 
abrilhantou esta Cá.Sa com sua inteligência e-o-r-atór1a_e_·que, 
antes de aqui chegar já havia sido Secretário: de Agricultura 
de Pernambuco, Prefeito de Recife e Ministro da Agricultura 
do Governo Dutra, Jogo após a ConStituinte ~de 1946 da qual 
foi um dos seus signatários, esta experiência- Política vivida 
desde a infância, sem dúvida é que ajudou o Dr. Afrânio 

Novaes, na sua formação para se tornar o servidor público 
exemplar. 

Por estas razões, Sr. Presidente, Srs. Seiladores, parabe­
nizo o Ministro Antônio Rogério Magri, que com tal escolha 
demonstra o desejo de dotar o Ministério do Trabalho com 
uma assessoria de 3lto nível. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos 
acompa~hando há vários dias- e esse, inclusive, já foi tema 
de _çtiscurso por mim pronunciado no Senado Federal - a 
série de informações alusivas _ao processo _de regionalização 
dos preços dos derivados de petróleo e combustíveis em geral. 

"Regionalização'', no caso, é mais uma daquelas palavras 
mágicas surgidas nesse processo de aparente modernização 
da economia e da sociedade brasileiras, quando vocábulos 
usados conotativamente procuram se transformar em soluções 
milagrosas para velhas crises nacionais. 

O Estado do Acre, particularmente, será muito penali­
zado com essa medida que, em última instância, significa au­
mento de preços nas regiões mais pobres e mais distantes 
- contra uma pequena redução nos grandes _centros consu­
midores. 

O diretório regional do PMDB do Acre, através de sua 
Executiva, mais uma vez se mostrou sensível e alerta ante 
ameaça aos interesSes superiores do Estado _e elaborou nota 
oficial, cujo teor leio agora, para conhecimento de tQdos os 
brasileiros, através de seus legítimos representantes no Senado 
Federal. 

É a seguinte a nota oficial do PMDB do Estado Acre: 

PARTIDO DO MOVIMENTO 
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

DIRETÓRIO REGIONAL DO ACRE 

NOTA OfiCIAL 
O PMDB do Acre, tendo em vista as ameaças 

feitas por ministros e líderes do Governo Federal, de 
adoção de medidas que tornarão ainda mais difíceis 
as condições de vida no Estado, gerando clima propício 
a novos atentados à ~obrevivência do povo e da econo- , 
mia estadual, vem através do seu diretório regional, 
denunciar: -

1. A diversificação dos_ valores do salário míni.: 
mo, defendida pelo Ministro do Trabalho e por políti­
cos governistas,_ significaria in_concebíveJ r~_troCe~sO, j~ 
que a ConstituiçãO de 1988 determinou sua fixação 
"em lei, nacionalmente unificada". As necessidades 
de todos os trabalhadores brasileiros são idênticas e 
exigem igUal atenção por parte do poder público; nO 
Acre, particularmente, o estado de carência se genera­
lizou e se agigantou nos últimos anos, cOmo conse­
qüênéià do desinteresse e-do desprezo demonsfradOs 
pelo Governo Federal. Além disso, a alegaç_ão de "difi­
culdades firianceiras", atribuída aos Governos esta­
duais e às prefeituras municipais, é uina fuga ao ponto 
nuclear da questão, pois o funda-mental é gerar riquezas 
para pagar condignamente aos trabalha9.ores- e_ nJi!J, 
como se pretende, eternizar a miséri-a, as injustiças 
e as desigualdades entre trabalhadores de diferentes 
unidades da mesma Federação. 
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2. Segundo informações d.a imprensa, até agora 
não desmentidas pelo GovernO, projeta-se, também, 
extinguir o preçO único para C-Ombustíveis em todo o 
País, a pretexto de "modernizar" e "dar características 
de mercado" ao setor. A adoção de tal medida, na 
realidade, significaria outrO retráceSsO-lnsuportável: se 
a gasolina e os demais derivados_ vão custar mais barato 
para quem mora perto das refinarías, evidentemente 
custarão mais caro para quem mora longe - como 
acontecia, até reCe-ntCI:ne-nte-,- no caSo- do Acre. Pior, 
ainda, seria a situação dos municípiOs onde não há 
bases distribuidoras, que são praticamente todos os 
do nosso Estado, com as notáVeis- exceções de Rio 
Branco e Cruzeiro d_u Sul. O restabelecimento daquela 
poJítica malsã, portanto, só Viiia penalizar mais uma 
vez os Estados distantes e pobres, em benefício dos 
ricos e poderosos. Que justiça é eSsa? Que princípios 
federativos são ·esses? Tais ameaçaS devem se concre­
tizar a curto prazo, já no próxiinó réajUSte de preços 
-quando, se não houver mudança nos planos governa­
mentais, os percentuaiS ·c-obrados ao povo do Acre se­
rão superiores áós -de outras regiõeS; e _ 

3. O povo e as forças ecOriôni.icas do Estado do 
Acre aguardam e desejam uma atitude categórica e 
positiVa do GOVernador, defendendo seU:s legítimos in­
teresses nessas questões fundamentais. Esperamos que 
a reação das lideranças polítiCas_ estaduais desestimule 
os que tramam os atentados que ora denunciamos, pois 
a história do Acre jamais abrigaria páginas de passiVi­
dade e conformismo ante agressões e ameaças=---com:o 
estas. 

Rio Branco, 5 de setembro ae 1991."- Senador 
Nabor Júnior, Presidente do Diretório Regional -
PMDB/AC. . .. - . -- .. 

'Era o que tinha ã dizer-, 'SC:PreSiderite: (MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo. a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA: Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; o direi­
to de greve é hoje uma unanimidade mundial, embora poucos 
países, como o Brasil, o tenham expressamente reconhecido 
em suas COnstituições. Entendida como a suspériS'âb coletiva, 
temporária e simultânea da prestação do trabalho ao empre­
gador, a fim de pressioná-lo por me~horías salariais e trabaR 
lhistas, a greve é aceira hoje em todos os Estados democrá­
ticos, não como ufn -direito ilimitado e absoluto, mas uma 
pr~rrogativa dos tra!Jalh_adores regulada por estatutos pró­
pnos. 

Do ponto de vista ético, a greve é univerSãlmente conside­
rada um meio válido, e até necessário, de defesa dos direitos 
e justas aspirações _dos trabalhadores. A doutrina social da 
Igreja Católica chega a traçar um paralelo entre a- guerra 
e-a greve. Assim como a guerra pode ser lícita e just~ enquanto 
legítima defesa dos interesses e Oa soberania de um povo 
agredido injustamente, assim também a greve pode ser justa 
e lícita como último recurso para a garantia de legítimos direi­
tos trabalhistas, como saláriOs justOs e dignas condições de 
trabalho. A paralisação-e, pois, uma arma potente nas mãos 
do trabalhador e, muitas vezes, o único argumento compreenR 
dido pelo empregador. . . . 

_Não basta que a greve seja legal. Deve ser também legíti­
ma, ISto é, deve obedecer aos princípios da proporcionalidade, 
da adequação e do último recurso. Há proporcionalidade nu-

ma- greve quando os interesses que ela visa defender são iguais 
ou maíores que os pfeji.Ifzos que podt!rá Causar. Existe adequaR 
ção quando o exercício da greve respeita os legítimos direitos 
dos outros, incluindo-se aí o patrimônio do empregador e 
a liberdade de aderir ou não ao movimento. E a greve constitui 
último recurso, depois que se esgotam todos os demais instru­
mentos de composição negociada dos interesses conflitantes 
de empregados e empregadores. Daí por que, em geral, as 
regulamentações de greve determinam o préRaviso da parali­
sação •. a fim de que se dê aos patrões uma última chance 
de negociar. 

Do ponto de vista histórico e jurídico, Senhor Presidente, 
a liberdade de greve foi legalmente tolerada, pela primeira 
vez, em 1824, na Inglaterra, quando o grevista deixou de 
ser um críminoso, mas ainda arcava com ãs -conseqüências 
do não. cumprimento do contrato de trabalho. Em 1871, tam­
bém na Inglaterra, foi reconhecido finalmente o direito de 
greve, que suspendia a relação de trabalho sem que o grevista 
lhe sofresse as conseqüências civis~ __ -

ContUdo, os Est3.d6s democráticos sempre distinguiram 
entre greve profissional ou econômica e greve política. A 
primeira visa, essencialmente, às melhorias sociais e econô­
micas do trabalhador, enquanto a segunda exprime uma opção 
ideológica, política ou partidária do grevista. 

A greve política não é legitimada porque, no momento 
em que o fosse, legitimaria também a greve dos patrões o 
lockout, dos profissionais liberais, dos fornecedores, dos co­
merciantes ... Afinal, todos têm o mesmo direito de se posfcio­
Il_flf~m ~a f<:~.vor d_e certas medidas governamentais ou contra 
certos programas político-partidários. Acontece que as socie­
dades democráticas possu~pt outros meq~.p~_S_!TIOS legai~ de par R 
tiCipação no proc_esso político, sem que se deva para isso, 
recorrer à greve. -

Seguindo esses princípios, a nossa Constituição de 1988 
_garantiu expressamente, ao trabalhador, o direito de greve, 
não como um direito absoluto, colocado acima de tudo, mas 
um direito que se deve exercer com responsabilidade dentro 
de normas que salvaguardam os direitos dos outros cidadãos. 
AsSifn é que o art. 9~, quando assegura aos tré)._balhadores 
o direito de decidir sobre a oportunidade e os objetivos da 
greve, e~ige que se garantam os serviços e atividades essenciais 
e se respeitem as necessidades inadiáveis da população, cuja 
responsabilidade recai sobre os próprios grevistas. 

QuantO-à greve nOs serviços públicos, o art. 37, VII, 
estabeleceu que os termos e os limites do seu exercício fossem 
definidos em lei complementar. 

A nossa lei de greve, aprovada pelo Congresso Nacional 
em junho de 1989, procurou regulamentar o art. 9~ da Consti­
tuição, destacando-s_e nela alguns pontos importantes: a greve 
como último recurso, frustrada a negociação ou verificada 
a impossibilidade de recurso via arbitral; o aviso prévio de 
48 horas; a deliberaç_ão feita em assembléia geral; o emprego 
de meios pacíficos de persuasão; a proibição expressa da vio­
lência contra a propriedade; a enumeração dos serviços ou 
atividades essenciais; a obrigação que têm empregados e em­
pregadores de garantirem, durante a greve, a prestação dos 
serviços indispensáveis e o atendimento das necessidades ina- -
diáveis da comunidade, caso em que o aviso prévio deve ser 
de 72 horas; a fnobservância desse ponto pelos empregados 
e empregador, O" que _obriga o Poder Público a garantir a 
prestação daqueles serviços; a responsabilidade pelos atos praR 
ticad_os, ilícitos uu- crimes cometidos no curso da greve ser 
apurada segundo a legislação trabalhista, civil ou penal. 
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Sr. Presidente, o projeto de le-i que apresentei -no Si:iiad6, 
à época em que se discutia a regulamentação dessa matéria, 
contemplava, na sua essênciã, todos esses pontos. 

Reporto-me a essa matéria, Sr. Presidente, lembrando 
que recentemente a opinião -pública nacional foi abalada por 
um fato lamentável ocorrido no Hospital de Base de Brasília, 
durante a greve dos profissióitãís-de saúde, quando piqueteiros 
invadiram o Centro Cirúrgico e retffaraDY da sala pessoas que 
se preparavam para operar um paciente. Não h_á, diante do 
senso comum, direito ou reinV-indicação que -tOrne lícito, para 
um profissional da saúde, negar assistência r:ttédica a ~m pa­
ciente anestesiado, que se encontra sobre a mesa para ser 
operado. Por irracional e desumano, esse fato dos grevistas 
de Brasília mereceu o tOtal repúdio de toda a sociedade brasi­
leira, da mesma forma ·que -sempre merecem a concienação 
popular as violências praticadas nas-greves dos motoristas 
de ônibus, quando acompanhadas de depredações de veíCulos 
e de danos_ fíSicos em passageiros. Essas ações, sempre que 
praticadas, são condenáveis e enfraquecem os movimentos 
grevistas, tanto do ponto de vista legal, quanto em _suas impli-
cações éticas. ---- -

No fato mencionado, ocorrido em Brasília, COnvém Obser­
var que a assistência médica é uma atiV1dade essencial, e a 
cirurgia de emergência, uma necessidade inadiável. Segundo 
informações das autoridades locais, na última greve dos funcio­
nários da saúde, mais de 400 cirurgias tiveram de ser adiadas, 
por absoluta ausência do pessoal especialiZado. 

Não é admissível que, entre nós, a greve continue a ser 
considerada, por certas categorias, um direüo absoluto, como. 
analogicamente, pretendiam alguns ideólogos 9o confronto 
violento, numa extremada visão da luta de classes, admitin­
do-o como forma legítima de forçar mudanças sociaiS. O que 
ocorre no Brasil, em certas manifestações greviStas, é que 
se está esquecendo o conceito de greve como a suspensão 
pacífica, oportuna, razoável e lícita da prestação do trabalho. 
A greve se está tornando, em alguns casos • por assim dizer, 
uma declAração de guerra. Está deixando de ser um legítimo 
direito do trabalhador, penosamente conquistado em muitos 
anos __ de Juta, para se transformar __ el!l movimento que gera 
inquietação, intranqüilidade e medo da população. 

Ademais, onde fica a proporcionalidade numa greve do_s 
transportes coletivos~ por exemplo, em que uma categoria 
de motoristas e cobradores deixa sem condução alguns milhões 
de trabalhadores que deles precisam para se dirigirem ao tra­
balho? Onde fica a adequação, quando esses mesmos cobra­
dores e motoristas, para garantirem o êxito da paralisação, 
quebram os vidros e furam os pneus de ónibus conduzidos 

· por companheiros que não querem greve? Nesse caso, tratan­
do-se de um serviço essencial, é evidente que o direito de 
alguns está sendo colocado acima do direito de milhões, trans­
formando-se num direito absoluto. 

Quero reafirniã-r, Sr. Presidente e Srs. Ss:nâdores, minha 
antiga opiniãO sobre esse tema. Sou a favor do direito de 
greve e de seu exercício nos limites da legalidade_ e da legitimi­
dade. Sou co.ntrário ao exercício abusiVo dO direito de greve, 
principalmente quando este afeta as necessidades mais essen­
ciais e urgentes da população. No povo -reside a fonte do 
poder legítimo do Estado e neste a fonte do poder legítimo 
do Direito. Dentro desses limites superiores se exercem o 
poder jurídico, individual, social e estatal. Qualquer outra 
forma de exercício de direitos que contraste com esses limites 
será, legalmente, ilícita, eticamente, ilegítinia e, no plano do 
Direito, antijurídica. - -

---Portanto, na minha Opinião, -direito de greve, sinl; ãbiiso 
do direito de greve. não. 

O ideal para que as atividades e serviços considerados 
essenciais pela lei de greve pudessem ter sempre garantia 
do seu funcionamento, seria que o Poder Público e as empresas 
prestadoras de tais serviços fossem também responsaóilizados 
por não remunerarem condignamente os seus funcionários. 
Quanto mais impoi"taitte e indispensáVel um serviço, tanto 
mais valorizado, em termos de remuneração, deveria ser. Mas 
isso não acontece. As empresas prestadoras de tais serviços 
também são culpadas pelas greves que neles ocorrem e, por­
tanto, deveriam ser responsabilizadas pelos enonnes·prejufzos 
causados à população. 

Ao denunciar, hoje, os ab!!:sos cometidos no exercício 
do direito de greve, quero denunciar também a insensibilidade 
dos patrões. que parece crescer na medida em que se aviltam 
os salários do trabalhador. Quero denunciar a má vontade 
dos empregadores do setor público para negoci~r acordos sala­
riais e para cumprir os acordos celebrados. E graças a essa 
indiferença ge~~rali~ada que 3: greve acaba torn_ando-se, mui­
tas vezes, náo o último recurso, mas o primeiro, porque o 
único. Quero denunciar; mais ·uma vez, essã p6iítica recessiva, 
que achata cada vez mais os salários, aumenta a pobreza, 
a miséria e atira no desespero e na revolta os trabalhadores 
que ãiridã-não perdera-m -Os seus empregos. 

Parece ~que está sendo muito difícil encontrar um ponto 
de equihbrio nas relações de trabalho, quanto ao aspecto sala­
rial, porque cada vez mais falta equilíbrio nas deciSões que 
envolvem a matéria. 

Vamos refletir e discutir sobre esse tema com a gravidade 
que ele impõe. A sociedade não tolera mais a repetição de 
greves abusivas. Porém,_ os dif~rentes segmentos que a forma 
não Supórtam mais a improViSação, a insensibnidade e a provi­
soriedade das suce§sivªs decisões governamentais sobre polí­
tica salarial. Essa situação de a sociedade encontrar-se, perma­
nentemente, entre o mar e o rochedo, isto é,-entre as ondas 
de reivindicação por melhores salárioS e- a dureza dos que 

_têm o poder de decidir sobre critérios e valores da remune­
ração do trabalho não pode perdurar por muito tempo mais, 
sem que alguém saia perdendo. E ao contrário do marisco, 
que é sempre o perdedor nesse embate, a sociedade aí não 
perderá._ Ou o mar vai sossegar, ou <Jrochedo s~rá çlerrubado. 

É lamentável que se possa chegar a ess_e fim. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.(Muito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, recen­
temente, Noel Brown, um qualificado "porta-voz da causa 
ecológica riil ONU", falando em Nova Iorque como Diretor 
Regional do Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas, 
defendeu a te_se de que o problema do meio ambiente co:ridu­
zirá a um- exame da questão da soberania territorial, pois 
o homem, e não a natureza, foi quem estabeleceu fronte_ir~s 
na terra. "No lugar de divisões territo-riais- afirmou- pode­
mos dividir o planeta de acordo c-om os diferentes ecossis­
temas." 

-Essas palavras são meridianas, Sr. Presidente, e ninguém 
desautorizou esse importante funcionáriO d:3 ONU: as at.uals 
front~iras da Amazônia, que abrange!;tl vários países, deve­
riam ser revistas. Neste caso, todos os países que possuem 
ou se limitam com a região amaz~ní~a teriam seu teriíi6rio 
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modificado por força dos ecossisterp.a~. Essa é ª éondusão 
lógica. 

Faz pouco tempo, a imprensa nacional noticiou a·piisão 
de três estrang~_iros _ _:_ dois suíços e um -rrancês - que se 
encontravam na reserva dos índios tucanos, sem autorização 
da Funai. De acordo com as informações prestadas -ã- Polícia 
Federal pelos mesmos, estavam realizando observações para 
a Juventude Socialista de Genebra. Tais observações, poste­
riormente, seriam sistematizadas em relatório a ser encami-
nhado à ONU. · · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é de "fioje que- se 
fala da internacionalização da Amazônia e da cobiça mundial 
sobre a Amazônia. Desde a descoberta, essa imensidão verde, 
exótica e tropical vem sendo objeto e alvo dos interesSes Políti~ 
co-econômicos das mais diversas estruturas de poder. Seria 
demasiado longo enumerar as tentativas que foram feita§ no 
decorrer da história, desde 1600 até os nossos dias. Lembro 
apenas algumas. Em 1855, o Secretário de Estado dos Estados 
Unidos - William Marcy - instruiu o Ministro. William 
Trousdale, no Rio de Janeiro, para pressionar o governo impe­
rial para a abertura da Amazónia e que, se resistência encon~ 
trasse, fizesse ver que os Estados Unidos obteriam essa legíti~ 
ma reivindicação de qualquer forma. Poderíamos ainda citar 
o ciclo da borracha, a Fordlândia, o Instituto Internacional 
da Hiléia Amazônica (1945), o Instituto do Mr. Khan (Hudson 
Institute) - organismo de pesquisa cujas ativídades erain fi­
nancíadas pelo Pentágono. Em 1968, a ONU estudava a possi­
bilidade de enviar para a Amazónia duzentos mil árabes envol­
vidos em conflitos no Oriente Médio, hem como· orientais 
filhos de soldados norte-americanos, excedentes populacionais 
de Porto Rico, sul-vietnamitas e outros. - -

As constantes e periódicas inve~·tidas estrangeiras sobre 
a Amazônia· não sãO -ilóviâàOe, portanto, tanto ontem como 
hoje. Muito ainda se ouvirá até e durante a realização da 
EC0-92. - ~' 

Uma realidade, porém, deve ficar clara, Sr .. Presid~nte, 
a Amazónia brasileira é questão brasileira, é questão de sobe­
rania nacional tendo, portanto, que ser encarada como assunto 
de segurança nacional. . 

A EC0-92 será um acontecimento de extrema impor­
tância, na medida em que lá se discutir o problema do relacio­
namento du. homem com a natureza, na medida em que forem 
estabelecidos parâmetros para a ação do homem sobre a natu­
reza, parâmetros válidos e eficazes tanto para os países em 
desenvolvimento quanto para os que pertençam ao chamado 
primeiro mundo. Especialmente para estes, pois são estes, 
historicamente e hoje, os maiores agressores da natureza. 
Europa e América do Norte somente hoje levantam-se em 
defesa da ecologia, após terem dizimado suas florestas e redu­
zido seus autóctones e reminiscências fOlclóricas e nostálgicas; 
não renunciam~ todavia, na atualidade, aos apocalípticos ins­
tiumentos modernos de poluição -os arsenais nucleares -, 
não renunciam à orgia tecnól(fgíca construída para matar. 
Extrema e sarcástica ironia a do piloto bombardeando Bagdá 
nas noites de dezembro de 1990: as bombas destruindo a 
cidade e·cstilhaçando seres humanos lembravam-lhe árvores 
de. Natal. Estrã.nho, fantasticamente sádic"o isso, a miséria, 
o sangue, a dor, a morte, lá de cima, formavam uma imensa 
árvore de Natal. Onde está a poluição, Sr. Presidente, na 
a manterem-se no desperdício ou na luta sem solidariedade 
aos povos para sair do subdesenvolvimento? 

Na EC0-92 nãO deve haver negoci~ção e acordos interna­
cionais sobre a Amazônia. Sobre a Amazônia discutimos e 

discutiremos n6s- brasileiios. Digo mais, -sr.-PreSidente, ein 
prol da Amazônia não se de_y~in aceitar favores. L_embro aqui 
o que disse George Washington e~ certa ocas~ão:., . 

· "Deveis ter sempre em vista ·que é loucura esperar 
urria nação· fãvores desinteressados de outra; tudo o 
que uma nação receber como favor de outra terá que 
pagar mais tarde com uma parte de sua independência. 
Não pode haver maior erro·- concl~iu Washington 
- do que esperar uma nação favores reais de outra." 

É claro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que não estou 
defendendo a tese de que sempre tratamos bem a natureza 
e a Amazónia. Nós brasileiros arrasamos as matas do Sul 
a ferro e fogo. E se não prestarmos aterlção, se não plane­
jarmos adequadamente nossa ação, se não mudarmos determi­
nados procedimentos em relação à natureza, faremos o mesmo 
com o Norte do País. Nesse contexto, este País deve começar 
por entender-se quanto à real situação da Amazônia hoje. 
Nossas divergências vão desde os dados sobre a destruição 
das florestas até a estratégia a adotar em face das pressões 
dos países ricos. _ 

Se não nos entendermos, seremos presas fáceis da chama­
da Nova Ordem Mundial, defendida por Bush, Major, Mitte­
rand e pelo próprio Gorbachev que, sob o pretexto de ajuda 
humanitária, de salvaguarda dos direitos humanos, de _preser­
vação do meio ambiente, visa o controle dos recursos naturais 
da Terra pelos impérios do primeiro mundo. 

São grandes demais as riquezas da Amazónia para não 
despertar ou acirrar a cobiça internacional. Manganês, ouro, 
fer_ro, madeira, formas variadíssimas de vida são elementos 
escassos no mundo de hoje, e a Amazónia os tem em abundân­
cia. E a maTo-r- parte da Amazónia está em nosso territóriO, 
ou seja, temos um tesouro de valor incalculável que precisa 
ser preservado. 

O Brasil, portanto, Sr. Presidente, deve debruçar-se com 
união, realismo e independência sobre o problema amazônico. 

Nesse âmbito, papel fundamental devem desempenhar 
as nossas Forças Armadas. Elas devem ficar responsáveis pela 
defesa da fronteira amazónica, peli defesa do nosso patrimô­
nio, numa verdadeira aguerra" contra todo o tipo de usurpa­
dores. O ·Brasil não tem gueira ·convencional, mas ~stá em 
guerra contra a explOração predat6ria dos seus recursos, está 
em guerra para educar seu povo e provar que a economia 
pode harmonizar-se com a ecologia, pois o homem tem que 
conviver em paz e no respeito à natureza. Temos condições 
de fazer isso, dando exemplo ao mundo que devastou primei­
ro·; temos condições de fazê-lo sem favores sorrateiros que 
minam a independência e a soberania nacioilais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palaVra ao nobre Senador Lourival Baptistã. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. PronunCia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a voca­
ção e os caminhqs da vida nos le_vam às opções que defínft1va-
mente marcam a nossa existência. -

A todo crist~o de boa índole e.convicção religiosa ImPõe­
se duas alternativas distintas: servir aos homens de foima 
a agradar a oe·Us ou servft a: Deus assistindo na terra ao 
seu rebanho. 

Entre estas pessoas de nÇJssa época que abraçaram a reli­
.. giãO, com pendor vocacional, como uma forma de melhorar 
.o mundo, cuidar das coisas do espírito e colocar-se com abso-
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luta disponibilidade 'serviço da igreja e seus ídeaís, destaca-se 
Dom Luciano José Ci.bral Duarte, Arcebispo de Aracaju, 
um religiOso que não se enClausurou nas dependências físicas 
da capela de sua diocese, mas, desde jovem, dedicou-se, incan­
savelmente, às tentativas de solucionar problemas cruciais do 
progresso científico e Cultural de Sergipe, bem como as carên­
cias dos mais necessitados. 

No dia 26 de agosto último, pelo transcurso dos 25 anos 
de sua sagração sacerdotal como Bispo, Dom Luciano recebeu 
várias homenagens e manifestações de carinho e reconhe­
cimento-da comun1dade religiosa e leiga de Sergipe, onde 
possui uma imensa folha de serviços prestados ao Estado. 

Ele sempre foi pioneiro das mais -im-portantes iniciativas 
para o nosso desenvolvimento cultural e social. 

Entre as obras em que teve participaÇãO ·substancial, si­
tuando-se entre seus fundadores, está a Rádio Cultura de 
Sergipe e a própriã. Universidade Federal de Sergipe, cuja 
bandeira foi um dos primeiros a desfraldar, inscrevendo-se 
entre oS seus prfmeiros professores. 

É um homem de grande prestígio e respeito em Sergipe, 
onde possui, em todas as camadas da sociedade, imenso núme­
ro de amigos e admiradores. Nos assuntos de maior impor­
tância social no Estado, é um conselheiro cuja opinião não 
se pode deixar de ou vir e considerar. 

Dom Luciano José Cabral Duarte, pela sua religiosidade, 
pelo seu exemplo e pela sua prodigiosa iriteligência e discerni­
mento, tornou-se, também, um grande líder religioso cujo 
prestígio extrapolou as fronteiras de nosso País. 

Além de ter ocupado postos importantes na Conferência 
Nacional de Bispos do Brasil, ocupou também o cargo de 
19 Vice-Presidente da Comissão Episcopal Latino-Americana 
- CELAM, reflexo do elevado conceito que gozsa no exte­
rior. 

A sua obra na área de educação, não se restringiu apenas 
a nível de nosso Estado. Ele foi durante quase 10 anos, Presi­
dente do Conselho Diretor do Movimento de Educação de 
Base-MEB, órgão da CNBB, que prestou aO Brasil re!e.vantes 
serviços na área de alfabetização, instrução primária e qualifi­
cação profissional, princípalmcnte em regiões carentes do Nor­
te e Nordeste, movimento educativo que, na maior parte dOs 
muniCípios brasileiros, atendeu a milhares de jovens e adultos, 
que hoje devem ao antigo MEB a sua formação. ·· 

Dom Luciano também pode ser considerado como um 
dos maiores oradores sacros da atualidade, capaz de encantar 

· o público com a sua palavra densa de sabedoria, ensinamentos 
de profundidade filosófica, religiosa e de prática da convi~ 
vência humana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta ocasião em que Dom 
Luciano José Cabral Duarte recebeu dos_.seus __ conterrâneos 
de Sergipe e dos seus inúmeros amigos e ·admiradores do 
Brasil e de outros países os cumprimentos e congratulações 
pelo transcurso dos seus 25 anos de sagraçã,p_ sacerdotal como 
Bispo, gostaria de associar-me a estas manifestações de cari­
nho e apreço; reiterando-lhe as expressões de minha amizade 
e de minha grande estima e admiração, pois sempre foi um 
amigo com quem pude contar em quaisquer circunstâncias. 

Peço a transcrição com o meu pronunciamento da nota 
publicada no Jornal da Manhã, de Aracaju, edição de 23-8-91, 
intitulada: "Homenagem a Dom Luciano" e da nota ào Jornal 
da Manhã, publicada no dia 27 de agosto, "Dom Luciano -
Homenageado". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR- LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
Jornal da Manhã, DIA 23 DE AGOSTO DE 1991_ 

HOMENAGEM A DOM LUCIANO 

Pela passagem dos seus vinte e cinco anos de sagração 
sacer9otal corno bispo, o arcebispo de Aracaju, Dom Luciano 
CabraL Duarte será homenageado neste domingo, no Ginásio 
Charles Moritz. A programação começa às 8h30rnin e vai 
até à tarde. Na parte da manhã acontecerá o Anúncio Voca­
cional com diversas palestras, e às 11 horas, Dom Luciano 
-~~rá homenageado, quando, expressará testemunho pessoal 
sobre a vocação sacerdotal. As 16 horas, será celebrada missa 
em Ação de Graças, pelo bispo auxiliar de Aracaju, Dom 
João Messi e o Cônego Raimundo Cruz. 

Jornal da Manhã, Terça-feira, 27 de agosto de 1991. 

DOM LUCIANO HOMENAGEADO 

Centenas de pessoas superlotarã.m o Ginásio Charles Mo­
ritz, no último domingo, para prestar urna homenagem ao 
arcebispo de Aracaju, Dom Luciano Cabral Duarte (foto me­
nor), pelo transcurso dos 25 anos de sagração como bispo. 
As homenagens começaram pela manhã, com a presença do 
vice-governador José Carlos Teixeira representando o gcwer­
nador João Alves Filho. As li horas, Dom Luciano expressou 
testemunho pessoal sobre a vocação sacerdotal, e às 16 horas 
foi celebrada missa em AçãO de Gfaça. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro):__: Não há rrúiis 
oradores inscritos. -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Parecer n9 296, de 1991, 
da Comissão de Constituição-e- JUstiça e Cíàadania, sobre 
Questão de .Ordem formulada pelo Senador Maurício Corrêa 
sobre a possibilidade regimental de ser adiada a discussão 
de Proposta de Emenda à Constituição, no"s termoS: dos arts. 
274 e 279 do Regimento Interno, concluindo pela procedência 
da Questão de Ordem_ 

-2-
_Discussão. em prinlei"rõ- turno, da PropoSta de Emenda 

à Constituição n' 13, de !991, de autoiia do Senador Ney 
Maranhão e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao § 5" do art- 14 da Constituição Federal (quarta sessão 
dedis_çussão). _ _ -· . __ - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levaitta-se a sessão às 12 horas e 40 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 26, DE 1991 

Alterà o Anexo VI do Ato da Comissão Diretora 
n• 21, de 1991. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regiril"erital e regulaq~entar, resOlve: 
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Art. 1"' Os fatores- de ajuste constantes do An~xo VI 
do Ato da Comissão Diretora __ n, 21, de 1991, passam a vigorar 
na forma do anexo a este ato. _ 

Art. 29 Aplica-se o presente ato aos órgãos supervisio­
nados do Senado Federal. 

Art. 39 Este ato éntta e·m vigor n.a data de sua p~bli­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em criiifi"ár1o. 
Seriado Federal, 4 de setembro de 1991. -Mauro Bene­

vides - Alexandre Costa - Carlos Alberto De'Carli - Beni 
Veras - Márcio Lacerda - Meira Filho - lram Saraiva 
- Saldanha Derzi. 

ANEXO _ FATORES DE AJUSTE 

(Ato da Comis8ao Diretora no 26, de 1991) 

1. Ocupantes de cargos de provimento efetivo: Fator 
Wllco = 1.00 · 

2 Ocupantes de cargos isolados de provimento efeti­
. voa que se refere o anexo V da Resolução n° 87, de 15-12-89: 
Fator Gnico = 1.00 · · 

3. Ocupantes de cargos, em c-omissão, do Grupo Dire~ 
çao e Assessoramento Superiores: 

NAo Optantes Optantes 
DAS-3 = 6.69 DAS-3 = 1.45 
DAS-4 = 655 DAS-4 = 1.83 
DAS-5 = 654 DAS-5 = 227 
DAS-6 = 653 DAS-6 = 2.78 

4. Ocupantes de cargos, e_m comissão, de assessorame_n-
to técnico e secretariado parlamentar: 

Assessor Técnico (Lei n° 8.117/90 e CL1) = 6.69 
Secretário Parlamentar (Lei no 8.112190) = 4.21 
Secretário Parlamentar (CL 1) = 1.00 

. 5. OcupanteS de cargos de provimento eletivo, que te­
nham exercido cargos, em comissao, do Grupo Direçao e 
Assessoramento Superiores, de acordo com o nGmero de par­
celas de quintos incorporados: 

N° de Quintos DAS-3 DAS-4 DAS-5 
1 
2 
3 
4 
5 

_1.09 1.17 1.25 
1.18- 1.33 1.51 
1.27 150 1.76 
1.36 1.66 202 
1.45 1,83. 227 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 27, DE 1991 

DAS-6 
1.36 
1.71 
207 
242 
278 

A Comissão Diretora do Sen~do J;'ed~ral, n.o uso de s)Ja 
competência reginie-ptãte regulamentar, e tendo em vista o 
que consta do Process.o· n~ 392_3/91-6 e anexos, res_olVe: 

Art. 19 Os arts. -3~ -e 49 do Ato da Çpmissão Diretora . 
n9 2, de 1990, piissa·m á vigdra{coin ·a se-guTiite redação: 

"Art. 39 O veículo de representação, quando 
não estiver servindo ao Senador, deverá ser recolhido 
à garagem do Serviço de Transportes. 

§ 1 Q O recolhimento será obrigat6rió nóS finais 
de semana (de sexta-feira à noite a segunda-feira d~ 
manhã). 

§ z~ O_ recolhimento será obrigatório quando o 
Senador estiver ausente de BrasíJia. 

§ 3~ Quando o Senador se encontrar em Brasí1ia 
o recolhimento. à garagem deverá ser e[etuado diaria­
mente, no período noturno. Caso seja do inte-resse do 
serviço, a critério do Senador e sob sua responsabi­
lidade, o recolhimento poderá ser feito apenas nOs fi­
nais de semana, circunstância que deverá ser comu­
nicada por escrito e antecipadamente à Chefia do Ser­
viço de Transportes. 

Art. 4~ O não-recolhimento do veículo de repre­
sentação· do Senador à garagem do Serviço de Trans­
portes, fora das hipóteses previstas neste Ato, será 
considerado falta grave . ., 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão_ Diretora. 4 de setembro de 1991. -

Mauro Benevides - Carlos Alberto De'Carli - Dirceu Car­
neiro - Meira Filho - Saldanha Derzi. 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL N• 666/91 

O Presidente do Senado Feçle:ral, no uso çl~ sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de- 4 de abnl de _1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 375/91-8, resolve aposen­
tar, voluntariamente, com proventos proporcionais ão tempo 
de serviço, Humberto Mareio de Almeida, matrícula 116, Es­
pecialista e'm Indústria Gráfica Legislativaffécnicas, Segunda 
Classe, PL M18; do Quadro Permanente do Centro Gráfico 
do Senado Federal- Cegraf, nos termos dos arts. 40, inciso 
111, alínea "c", da ConstituíçãC) da República Federativa do 
Brasil e 186, inciso III, alínea "c", da Lei n9 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 6 de setembro-de 1991.- Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEPERAL N• 667/91 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Proc.essQ. n9 455/91~1, r~solve alt~r~r 
o Ato desta Presidência n• 526, de 1991, publicado no_DCN, 
Seção II, de30-5-91, para considerar o servidor Joaquim Perei­
ra da Costa, matrícula n~ 178, aposentado nos termos dos 
arts. 40, incisos 11 e III, "a", da Constituição-da República 
Federativa do Brasil e 186, incisos 11 e ID, ''a", da Lei n9 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1991. - MaurQ Bene­
vi~es, Presi~ente do Senado_ Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 668, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal no uso. de suas atribUi­
.ções regimentais e regulamentares e tendo em vista o _ _que 
.consta do Processo n• PD 588/'11-1, resolve: _ 

Art. 1 ~ Atitorizar o afastamento do País dos servidores 
do Prodasen, Carlos Magno Cataldi Santoro ~ Américo Mu~ 
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nhoz Júnior. para cumprimentO -de programa de trabalho nos 
Estados Unidos, envolvendo participação na Feira de Infor­
mática COMDEX/FLA 91, assim como em atividades ofere­
cidas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
na área de sistemas e visita a centros de pesquisa e desenvol­
vimento no campo da informática, durante o período _de 20 
de outubro a 12 de novembro de 1991. 

Art. zo --Autorizar a inscriçãO do servidor do Prodasen, 
Francisco José Fiúza Lima, na Feira de Informática CÜM­
DEX/FLA 91. 

Art. 3~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
cação. · 

Senado Federal, 6 de setembro de 1991.- Senador Mau­
ro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 669, DE 1991 

O Presidente do Senado Ffideial, no uso -da- sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em' vista a cessação tlo exercício temporáfio da função de 
confiança de Assessor Técnico do Gabinete do Senador José 
Ignácio Ferreira, a partir de to de fevereiro de 1991, e conside­
rando o disposto nos arts. 450 e 468, parágrafo único, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, resolve determinar o re­
torno, a partir da mesma data, da servidora Maria Helena 
Ruy Ferreira, ao cargo efetiVO-de A~alista Legislativo- Área 
de Orçamento Público, resultante da transformação do empre­
go de igual denominação do Quadro de Pessoal CLl-Tabela 
Permanente, nos termos do art. 243, § lcy~--da Ler-~ 8.112, 
de 1990. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1991. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela Lei n' 4.284/83) 

RESOLUÇÃO N' 5/91 
Altera o valor máximo do empréstimo do IPC-(inci­

so V, art. 4• da Resolução n• 1/91). 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Cohgressistas-IPC, no-uso_de suas atribuições, resolve: _ 

Art. 19 O teto máxiirio para empréStimo estabelecido 
no inciso V do art. 49 da Resolução n-o 1/91, será" de 
Cr$5.100.000,00 (cinco mil,hõ.,. e cem mil cruzeiros) é reajús­
ta.do à época e nos mesmoS; percentuais do refl,juste dos. venci-
mentos dos servidores civis da União. , . 
· Art. 29 Esta Resolução entra em vigOr- a pãrtir- desta 
data. · 

Art. 3~ ·· Revogam-se aS- disposições e'rit _contrárlõ: · 
Brasília, zg de agosto d\' '1991. -Deputado Aloisio Vas­

concelos- Dr. Henrique Lima Santos- DePutado Domingos 
Juvenil- Deputado Sólon Borges dos Reis..:... _Dr. Pedro Alves 
de Freitas- Dr. Djacyr Arruda. • 

INSTITUTO DE PJ!.EVJDJSNCIA DOS C01.fG"RESSISTAS 

ATA DA 6• REUNIÂO ORDINÁRIA DO. 
CONSELHO DELIBERATIVO 

REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 1991 

Aos vinte dias do mês de junho do anO de um mil nove­
centos e noventa e um, às onze horas e trinta minUtos, reuniu­
se_, ordinariamente, O Conselho Deliberativo do Instituto de . 

Previdência dos Congressistas - IPC, em sua sede, situada 
no anexo I da Câmara dos Deputados, sob a presidência do 
Deputado Domingos Juvenil, com a presença dos Senhores 
Conselheiros Deputados Manoel Castro, Paulino CícerO, Ra­
quel Cândido, Doutores Henrique Lima Santos e Pedro Alves 
de Freitas. Verificado o quórum regimental, o Presidente ini­
ciou os trabalhos, determinando ao Senhor Secretário' a leitura 
da Ata da Reunião Ordinária _anterior, realizada no dia 6 
do corrente mês. Após a leitura, a Ata foi discutida e votada, 
tendo sido aprovada sem restrições. Em seguida o Presidente 
distribuiu, com os membros presentes, um documento conten­
do estudos preliminares sobre um projeto de resolução que 
pretende apresentar, permitindo aos ex-parlamentares pensio­
nistas, sob o regime de equiparação, decorrente do Decreto 
Legislativo n\' 72/88, investir, a título de contribuição, o valor 
da pensão que recebe .. com o fim de aumenta_r_ ()_tempo de 
contribuição. Con-tinuandO, disse QUe este prOjeto de resolu­
ção era matéria aberta à discussão, esperando contar com 
a colaboração dos Senhores Conselheiros·, opinando, modifi­
cando se for o caso. Em seguida, o Presidente, invocando 
as disposições do item III, artigo 3" da Lei n" 7.087/82, combi- · 
nado com o art. 7o do Regulamento Básico do IPC, d_isse 
que caberia ao Conselho eleger O 'Colégio de TesoureirOs 
do Instituto. Disse que essa providência se tornara ne'cesSã!iã. 
vez que o atual Tesoureiro, Senador Nabor Júnior, que já 
viriha da administração anterior, permanecia no cargo aguar­
dando apenas a eleição do_s novos Tesoureiros, vez que, segun­
do ele próprio, se encontrava sobrecarregado de trabalho. 
O Presidente comunicou que tudo ocorreu CQm pleno entendi­
mento com o SenadorNabor Júnior. Em SegUida;õ Presidente 
informou que estav-a encaminhando o(ício ao :Sf!º?dor t'<labor 
Júnioi"-iigrildecendci ao mesmo _pelos relevantes serviços pre"'S­
tados ao IPC. Continuando, o Presidente apresentou à consi­
deração e julgamento do Conselho os nomes e os currículos 
dos Senhores Deputados Valter Pereira de Oliveira e Ubiratan 
Díniz de Agujar e do pensionista ex-Deputado Djalma Alves 
Bessa, para exercerem os cargos de Tesoureiro, .o primeiro 
como efetivo e-os dois últimos como Tesoureiros substitutos. 
Os Conselheiros, após identificarem os indicadoS e exami­
narem seus respectivos currículos, reconheceram os indicados 
como elementos afeitos ao exercício destes cargos, conside­
rando-os probos, competentes_ e honrados. Colocada esta ma­
téria em discussão e votação, foram todos eleitos por uri.an:imi­
dade, ficando assim constituído o Colégio de Tesoureiros: 
Deputado Valter Pereira de Oliveira como Tesoureiro efetivo 
e o Deputado Ubiratan Diniz de Aguiar e o DoutOfbjalma 
Alves Bessa como Tesoureiros substitutos. Em seguida o Con­
selheiro Deputado Manoel Castro usou da palavra para dizer 
que em virtude das últimas notas de jornais contra o IPC 
vem fazendo um trabalho de conscientizaç4o em defesa do 
IPC junto aos DepUtados e Senadores, ora nas Comissões 
das que faz parte, ora no Plenário da Câmara. O Deputado 

· Manoel Castro sugeriu que na reabertura dos .trabalhos, no 
segundo semestre, fosse apresentado ao Conselho um levanta­
mento de avaliação de todo o trabalho que a atual adminis­
tração vem fazendo, inclusive apresentação de um relatório 
elaborado pelos advogados contratados pelo IPC, para Se ter 
conhecimento do estágio em que se encontram as ações judi­
ciais- que correm nas· diverSas Varas do Fórum de Brastlia, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte, sobre os desmandos _d,a 
administração do ex-Deputado Gustavo de Faria no IPC. Dis­
se que este Conselho tem o dever moral de prestar à sociedade 
uma satisfação sobre o que se pode apurar até o momento. 
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Concluindo, disse: "não podemos deixar·o Gustavo de Faria 
na impunidade". Em seguida, o Presidente comunicou que 
muitos pensionistas têm solicitado o credenciamento de uma 
Seguradora no sentido de se criar uma apólice de Seguro 
de Vida em Grupo. Isto porque, em função- da avançada idade 
da maioria destes pensionistas, fica muito caro para eles fazer 
seguro individualmente. O Presidente iilformou que no passa­
do o IPC já adotou este procedimento. Disse qu-e em relação 
aos parlamentares em exercício já eXfS.te o peCúlio por morte 
e que os pensionista-s- sãO desassistidos neste setor. O Presi­
dente informou ter determinado à sua assessoria providências 
no sentido de examinar dentre as diversas seguradoras idôneas 
existentes, e eleger aquela que apresentasse melhor proposta 
para o IPC, para a constituição de uma apólice de seguro 
de vida para nossos pensionistaS e assOCiãdos. Em s_eguida, 
foram apreciados e aprovados os _seguintes processos: _1 -
de auxílio-doença- pro_ce_ssos de Bianor Antunes de Siqueira 
(874/91), Oséas Cardoso Paes (881/91), José Geraldo Lopes 
da Costa (89(J/91), Milga Aurora Vizzotto Litwinczik(878/91), 
Maria Madalena da_ Silva (873/91) e Lêda Maria Sampaio 
Pinto (872/91); 2- de auxilio-funeral- processo de Guara­
ciaba Silva Calmon (869/91); 3--- de pensâo _c_Lasaro Fere­
ghetti (813/91), Maria Luíza Antony Parente (766/91), Eduar­
do Luiz Mouzinho Mariz (490/91), Joaquim Antonio Martins 
(510/91), Vicente de Paula de Souza Lopes (549/91), João 
Carlos Canto Lóssio (573/91), Mário Ferreira Barbosa 
(603/91), Joana Dare dos Santos (626/91), Joaquim Ortega 
Filho (643/91), Alba Castro da Matta (699/91), Francisco Al­
berto dos Santos (818/91), Francimá Alves de Queiroz 
(820/91), Cecilia Marques Ferreira (841/91), Maria do Amparo 
Medeiros Parente (858!91), José Correia Cabral (871191), Léa 
Ribeiro da Silva (879/91), Célio Ribeiro Barbosa Silva 
(882191), José Tavares da Silva Neto (70/91), Maria Luíza 
Araújo Guimarães (265/91), Miguel da Silva Júnior (867/91) 
e Domingas Santos de Mendonça (898/91); 4 - de revisão 
de pensão - process-o de Maria das Graças _Marinho Crema 
(1.856190); 5 - de integralização de carência - processos 
de Raimundo Ferreira Filho (859/91) e João Bosco França 
Cruz (897/91); 6 - de averbação de mandato - processos 
de Yukishigue Tamura (797/91); 7- de inscrição de segurado 
facultativo ~ processos de Adilson Pirito (844191), Antonio 
Marques de Sousa (891/91), Argos Madeira da Costa Matos 
(850/91), Arnóbio Santos Neto (875/91), Ediana Moreira Go­
sendo (732/91), Francisco Furtado da Silva (892/91), Geraldo 
Cordeiro da Silva (767/91), 1vanete dé Araujo Costa (760/91), 
Joamar de Mello Cunha (562/91), José Carlos Aureliano 
(876/91), José Carlos Lopes de Lima (821/91), José Humberto 
Porto (722191), Lindomar Pereira da Silva (817/91), Luís do 
reita (731/91), Maria das Graças Aureliano (733/91), Maria 
de Fátima Araújo Carvalho (811191), Mônica Souza Ferreira 
(798/91), Neide Batista de Araújo (893/91), Severino da Con­
·ceição (749/91), Waldir Rodrigues Pereira (884/91) e Welling­
ton Franco de Oliveira Júnior (775/91}; 8- de cancelamento 
de inscrição- processos de Neide Pinto de Almeida (887/91), 
Ronaldo de Oliveira Noronha (888/91), Sheila Alice .de Brifo, 
Sodoma da Fonseca (894191) e William Sérgio Mendonça Du­
pin (889/91). Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Reunião às treze horas e trinta minutos_._ E, para constar, 
eu Raymundo Urbano, S~cretário, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
deitte. -Dep. Domingos Juvenil- Dr. Pedro Alves de Freitas 
- Dep. Aloísio Vasconcelos -Dep. Solon Borges dos Reis 
--Dr. Henrique Lima dos Santos- Dr. Djalma Dessa. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERP ARLAMENTAR 

Aos vinte e oito dias do mês de agosto de mil novecentos 
e noventa e um, às nove horas, em sua sede, reúne-se. sob 
a presidência do Deputado Ulysses GUimarães (Presidente) 
a Comissão Deliberativa do Grupo Bras"ileiro da União Inter­
parlamentar, presentes os Senhores Senadores Saldanha Der­
zi, Humberto Lucena, Ruy Bacelar e João Calmon e os Senho­
res Deputados Leur Lomanto, Nilson Gibson, Raquel Cân­
dido, Henrique Eduardo Alves, Mauro SampaiO, Jorge Ue­
qued, Gastone Righi, Amaury Müller, Simão Sessim e Paulino 
Cícero de Vasconcelos. Havendo número legal o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos esclarecendo que a presente 
reunião foi convocada para exame da seguinte pauta: a) consti­
tuição ·da delegação brasileira à 86~ Conferência Interparla­
mentar, a realizar-se em Santiago, Chile. Com a palavra o 
Senador Saldanha Derzi propõe que se delegue ao Presidente 
do Grupo à vista das dificuldades de serem atendidas as exigên­
cias estabelecidas nq Art. 26, § 1 <;>do Estatuto para, juntamente 
com o Presidente de cada Casa do Congresso, _a constituição 

. das delegações dentro das disponibilidades financeiras e obe­
decido tanto quanto possível, a proporcionalídade partidária. 
Discutida a proposta é a mesma aprovada; b) substituição 
do se_rvidor Sebastião Amaro da Silva, que presta seryiço 
a este Grupo pelo servidor Francisco Paulino da Silva. confor­
me proposta do Senhor Se_nador Saldanha Derzi, que é apro­
vada, ficando mantido o mesmo valor da gratificação mensal 
correspondente a dois salários mín1Irios. Encerrada a pauta, 
o Senhor Presidente informa dos entendimentos que vem man­
tendo a fim de viabilizar a realização, nesta Capital, da Confe­
rêncialnterparlamentar Especializada sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, no período de 23 a 27 de novembro de 
1992. Esclarece Sua Excelência que _o evento não poderá ser 
realizado nas dependências do Congresso- conforme comuni­

.cã.ções rec-ebidas, em resposta a consultas formuladas dos Pre­
sidentes de cada Casa. Diz ainda Sua_ Excelênç_ia _que nesta 
serifãna tem encontros com Su.a Excelência o Senhor Doutor 
Marcílio Marques Moreira, Minis:tro da Economia a fim de 
ser examinada a viabilidade de- alocação de recursos_ finan­
ceiros para- atender ao evento e, na próximà semana, com 
Sua Excelêl].cia o Senhor Doutor Joaquim ~orii, GOvernador 
do Distrito Federal para exame das disponibilidades de instala-
ções que atendam as necessidad~s da Conferência. Com a __ _ 
palavra o Senador Saldanha Derzi diz do elevado custo finan­
ceifá cj_ue o Grupo terá de arcar ponderando que haja a certeza 
de alOcação-de recursos e instalações con-dignaS dada a elevada 
representação qUe se fará pres'erite_.- Córil a·palavra o Senador 
Humberto Lucena esclarece qué o Goye_rn_o, através do MRE 
foi que manifestou interesse Dàieã.lizaçao do evento ·no Brasil 
e que em razão disso a proposta foi concretiZada e a decisão 
finill será dada na" COnferência: do Chile. Manifestou Sua Exce­
Íêncía a certeZà ·de que o atual Presidente do Grupo, por 
ocasião dessa Cõnfei"ência do Chile, terá em mãos elementos 
necessários paT:i manter ou não a efetivação da reunião. Nac:;la 
mais havendo a tratar, suspende~se a reunião para que seja 
lavrada a Ata. Reabertos os t:r:ab~lhos é a mesma lida e.apro­
Vadã. -Eu, , Secretário, lavrei a presente 
Ata que vai à pUblicação. 

13• REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 4 DE SETEMBRO DE 1991 

Às onze horas e vinte minUtos do dia quatro de setembro 
de um mil novecentos e noventa e um, reúne-se a Comissão 
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Diretora do Senado Federal, na sala de Reuniões da Presi­
dência com a pres-ença- a·os ExcelentísShD.os Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente; Alexandre Costa, Pri­
meiro Vice-Presidente; Carlos Alberto De'Carli, Segundo Vi­
ce-Presidente; Dírceu Carnei"fO, Primeiro Sedetárlo; Márcio 
Lacerda, Segundo Secretário; Saldilnha Derzi, Terceiio_Secre­
tário; Iram Saraiva, Quarto Secretário; Beni V eraS e_ Meira 
Filho, Suplentes. 

O Senhor Presidente declara íriíciã-da a reunião e apre-
senta aos presentes os _seguintes assuntos: _ . 

a) Proposta de Ato que transferi para o Serviço de Segu­
rança o controle e a supervisão administrativa do credencüi­
mento de representantes de órgãos públicos e entidades diver­
sas junto ao Senado Federal (Processo n• 14.578/91-3). 

É designado o Senhor Primeiro Secretário para ielafar 
a matéria. 

b) Processo n" 14.640/91-0, em que Francísco Medeiros 
e outros manifestam sua insatisfação em -relação ao art. s~ 
e § 1" do substitutivo da Comissão Diretora ao Projeto_ de 
Resolução n' 184, de 1988. . _ _. 

Os presentes_ decidiram que o processo foSse anexado 
ao Projeto de Resolução que tramita na Casa, correlacionado· 
à matéria. 

c) Proposta da Editora Spala, para fornecimento de 3.000 
(três mil) exemplares do livro "Senado Federal". 

A matéria é distribuída ao Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente, para relatar. 

d) Processos n' 8.330/91-3 e 1.802/90-9, que tratam do 
remanejamento dos servidores aprovados em 1989 no Pro­
cesso· Seletivo Interno de As_censão Funcional, na Categoria 
de Analista Legislativo._ 

Após discussão, é designado o Senhor Segundo Vü::e_~Pr~­
sidente, para· promover entendimentos, com a ·participação 
do Sindilegis, IlV sentído de se encontrar uma fórmula que 
viabilize ·a aplicação dos Atos aprovados pela Comissão Dire­
tora do dia AS de agosto próximo passado. 

e) Expediente em que a SuStei reivindica a devolução 
das funções gratificadas cedidas ao_Cedesen. 

Após diScussão, o Senhor Prilneiro Vice~-:J>i-"esidéllte en­
tendeu que tais funç_Oes gratífícadas de~e_ri~!p._s~r-deyolvidas_ 
de imediato. Esta colocação resultou_ numa in~~rvenç~C) do 
Senhor Primeiro Secretário, pãra leffibrir .. que o Cedesen fora 
criado sem estrutura funcional, razão do emprés~imO -de fun-
ções gratificadas pertencentes a outros órgãos da _ÇaSa. __ _ 

Também o Senhor Terceiro Secretário ·paiiicipou do de­
bate, para relatar a proposta de Projeto de Resolução sobre 
a criação de Funções Gratificadas nóâmbii()dã Subsecretaria 
de Serviços Gerais. Essa piop0St3 foi sobrestada para permitir 
o exame global do assunto. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
b) Parecer favorável ao pedido de ressarcimento de desw 

pesas médicas do_Senador Flaviano Melo (Processo n9 

12.741191-4). 
Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
c) Parecer contrário ao pedido de ressarcimento de desw 

pesas médicas da Senhora Deolinda Bittencourt Barreto (Pro­
cesso n' 8.981/91-4). 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
d) Processos n' 12.205-2/91-7 e 11.554/91-7, em que o 

Senador César Dias solicita autorizar o pagamento de Suas 
despesas realizadas no Hotel NacionaL 

Após discussão, os-presentes aprovam o parecer do Rela­
tor, pelo pagamento apenas das diárias. 

e) Solicitação da Assefe no sentido de lhe __ ser cedido 
eni cOmodato. para Uso da creche, uin microôitibus que estaria 
recolhido, como inservível, na garagem do Serviço de Trans­
portes. 

Depois de debatido o assunto, o Senhor Primeiro Secre­
tário, Senador DiiCeu Carneiro, foi íncumbídõ. de vúilfCã.r 
a exeqüibilidade da pretensão. 

~ Dando prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro Secretário, que_ leva ao ~~ame 
dos presentes os seguintes assuntos: 

a) Parecer sobre o pleito da Cooperativa Habitaciciilal 
dos Servidores do Senado Federal, referente à aquisição de 
lotes, linhas de crédito e de auxílio. 

Após. discussão, os presentes aprovam o parecer que con­
clui pela impossibilidade do atendimento do pedido em face 
da proibição da Lei de Diretrizes Orçamentárias; - -

b)_ Prqposta para alteração da cota anual a que cada Sena-
dor tem direito para impressão no Cegraf. " ~ 

Após discussão, os presentes aprovam a proposta·; 
c) Proposta de Ato da Comissão Diretora disciplinando 

o· recolhimento dos veículos de repressentação dos Senhores 
Senadores, resultantes dos Processos n'' 004196/91,0, 
004315/91-0, 004747/91-7, 004746/91-0, 005016/91-6, 
003923/91-6, 006533/91-4, 006784/91-7, 005138/91-4, 
005779/91-0, 005848/91-1, 006649/91-2, 003529/91-6, 

· 003748/91-0 e 005137/91-8. 
Após discussão, os presentes aprovam a matéria e assinam 

o respectivo Ato, que vai à publicação; 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 

palavra ao Senhor Segundo Secretário, que leva ao exame 
-dos pres-entes os seguintes aSSUntos: 

·a) Parecer fãvorável ao Projeto de ResOluÇãO ·ii9 8/91, 
de- autoria do Senhor-senador Carlos De'Carli, que altei-a 

_o i:t:~ci~o I do artigo 43 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. 

Os presentes ãcãtafam proposta do Senhor Segundo Vice- -Após discussão, os presentes aprovam 0 parecer, -·com 
Presidente para criação de uma comissão destinada a levantar abstenção do Senhor Segundo Vice-PreSidente; 
as neces-sidades de cada órgão. b) p 

A Comissão ficou constitu(da dos Serlhores Senadores arecer favorável à Prestação de Contas da Fundação 
Pedroso Horta, exercício de 1990, correspondente à subven­

Mauro Benevides, designado Presidente; Carlos De'Carli, de- çãó social recebida do Senado FederaJ
1 

no valor de 
signado Relator; Alexandre Costa, Dirceu Carneiro e Meira Cr$480.000,00 (Processo n' 008202191-5). · 
Filho. Foi fixãdo um prazo de 15 dias para apresentação desses Após discussão, os presentes aprovam 0 parece-r, 
estudos. C) Parecer favorável ao ressarcim.eilfo p3rci31 de despesas 

A seg1_1ir, o Senhor Pr_eside~te ÇOI!Ç~de a_ palavra ao Se- efetuadas pelo servidor aposentado João Francisco da Silva 
nhor P:imeíro Vi~~,-Presidente, que s~~me~~ ~os presentes com tratamento médico de seu filho (Processo n~'009407/91-b). 
os segumtes assuntos: - O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votação, 

a) Parecer favorável à requisição-da s~rvidora Tânia Hei- _o Senhor Primeiro Secretário solicita, e lhe é concedida, vista 
ga Oliveira Comelli, do Cegraf (Processo n'' 7.486!91'0): da matéria; ' 
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Em seguida, a palavra é concedida pelo Senhor Presidente 
ao Senhor Terceiro Secretário, que submete aos presentes 
os seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável ao Processo n' 012582/91-3, em que 
a filha do ex-Senador Carlos Gomes de Oliveira solicita uma 
pensão para seu pai. 

A matéria é discutida e, anteS de ser submetida à votação, 
o Senhor Segundo Vice-Presidente solicita, e lhe é concedida, 
vista da matéria; 

b) Parecer contrário ao Projeto de Resolução n' 32/91, _ 
de autoria do Senador Pedro Simon, que cria em dependência 
do Senado Federal, a Capela Ecumênica. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; 
c) Proposta de Ato da Comissão Diretora que "altera 

o Anexo VI do Ato da Comissão Diretora n9 21191 n, relativa 
a fatores de ajustes. 

Após discussão, os presentes aproVam o parecer e assinam 
o respectivo Ato, que vai à publicação; 

A seguir, o Senhor Presidente concede a pal~vra ao Se­
nhor Quarto Secretário, que submCte aos presentes os seguin­
tes assuntos: 

a) Parecer favoráVel à proposta de convêDio entre o Sena- · 
do Federal e o Centro de Estudos de Cultura Contemporânea. 

A matéria é discutida e, antes de ser suf?metida à votaç~o, 
o Senhor Primeiro SeCretário solicita, e llie é concedida, vista 
da matéria; 

b) Parecer favorável ao Projeto de Resolução n' 22/91, 
que "Acrescenta parágrafo ao artigo 62, do Regimento Inter­
no do Senado Federal". 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; 
c) Parecer favorável ao Processo n' 010953/91-4, no qual 

o Senador César Dias solicita alteração na data de entrada 
em exercício de seus Secretários Parlamentares. 

Após discussão, os presentes aprovam -o parecer,- Com 
abstenção do Senhor Primeiro Secretário; 

Dando prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Meira Filho, que apresenta parecer 
favorável ao Projeto de Resolução n' 6/91 que "dispõe sobre 
a formalidades e concessão otrperrfiissão de serviço de radiodi­
fusão sonora e de sons e imagens". 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer; 
Por fim, o Senhot: Pt:e~ifleme _conçede 'l palavra ao Senhor 

Diretor-Geral, que submete aos presentes os seguintes assun-
tos: · · 

a) Expediente da Sei Editora Ltda. acerca da assinatura 
pelo Senado Federal de 100 exemplares da revista Cadernos 
Germ.ano-Brasileiros para 1991; 

_ É designado o Senhor Senador Meira Filho para relat~~ 
a matéria; . 

__ I>) Expediente do Senhor Presidente do Sindilegis reque­
rendo a abertura do Convênio Habitacional junto à Caiía 
Econ-ômica Federal. ,_. 

É designado o Senhor Primeiro Secretário para relatar 
a matéria; . ~-

c) Expediente do Senhor Senador Júlio Campos, no quÍI 
Sua _-!?x'?elência solicita uma pequena reforma nas Alas NiJQ 
COelho e Alexandre Costa. -
. É designado o Senhor Primeiro Vic_e-Presidente para rela­
tar a matéria; 
, d) Proposta de Projeto de Resolução que "Cria funções 
$ratificadas na Subsecretaria de Comissões, e dá outras provi­
dências". 

I 
É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente para reJa­

ar a matéria; 
, e) Projeto de Resolução n~ 1, de 1991, que introduz altera­
ções no Título VI do Regimento Interno do Senado FederaJ; 

É designado o Senhor Senador Beni V eras para relatar 
a matéria; 

e) Processo n' 007895/91-7 -Prestação de Contas do 
Senado Federal, referente ao primeiro trimestre de 199!. 

É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente para rela­
tar a matéria; 

I) Processo n' 009479/91-0, em que Celso Antony Parente 
~olicít~. ressarcimento de despesas médicas, referentes à inter­
Ilação de seu genitor, o ex-Senador Raimundo Parente. 

É designado o Senhor Terceiro Secretário para relat_ar 
a matéria; · -

g) Processo n• 004600/91-6, que contém a prestação <l_e 
con!~s_da Assefe, referente ao quarto trimestre de 1990. 

- E designado o Senhor Segundo Secretário para iélafar 
a matéria; ---

h) Processo n' 012937/91-6, em que Miqueas Dantas .de 
Morais, solicita Licença para Trato de Interesses Particular~s. 

O Senhor Primeiro Secretário profere parecer oral, pila 
aprovação do pedido. Após discussão, os presentes concordãin 
~m o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente decl:y:a 
~ncerrada a Reunião, às treze horas e quinze minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães,_ Diretor-Geral, em exerw 
dcio e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente 
:Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai" à 
publicação. 

Sala dà Comissão Diretora, 4 de setembro de 199!. -
!Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ls 


